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1  
PESQUISA E INOVAÇÃO EM ENERGIA: 

DESAFIOS E SOLUÇÕES NO MARANHÃO 1 

Ricardo Aguirre Leal 2 

A energia, essência da transformação e motor do progresso, 

carrega em si a dualidade de impulsionar o desenvolvimento humano e 

impor desafios ambientais e sociais de proporções globais. Este livro 

nasce dessa complexidade, propondo uma reflexão multidisciplinar 

sobre as oportunidades e os dilemas da geração de energia no Maranhão 

e na Amazônia Legal. Fruto das discussões realizadas no I Simpósio 

Maranhense Multidisciplinar sobre Geração de Energia e seus Impactos 

Socioeconômicos e Ambientais, ocorrido em São Luís, Maranhão, em 

novembro de 2024, a publicação reúne artigos que traduzem o esforço 

coletivo de pesquisadores vinculados a quatro programas de pós-

graduação da Universidade Federal do Maranhão (UFMA). 

A obra busca integrar diferentes perspectivas acadêmicas e 

científicas sobre a temática energética, desde a análise de desafios 

estruturais e regionais até propostas de soluções práticas e 

tecnológicas. Além disso, visa destacar o papel da pesquisa 

interdisciplinar e aplicada como instrumento fundamental para 

enfrentar as complexas demandas energéticas e climáticas da região. Ao 

compilar estudos que dialogam diretamente com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), em particular o ODS 7 – que 

defende o acesso universal e sustentável à energia até 2030 –, o livro 

 
1 Agradecimentos à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) pelo 
financiamento no âmbito do projeto Estudos sobre geração de energia e seus impactos 
socioeconômicos no Maranhão: contribuições dos programas de pós-graduação da UFMA. 
2 Doutor em Economia, docente do PPGE/FURG, pós-doutorando no PPGDSE/UFMA – ricardo.leal@furg.br 
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também reforça seu compromisso em contribuir com a formulação de 

estratégias que promovam o desenvolvimento econômico, social e 

ambiental da região. Por meio dos capítulos apresentados, o leitor será 

convidado a explorar como a ciência pode, na prática, oferecer respostas 

integradas a problemas concretos, conciliando as demandas locais do 

Maranhão com os grandes desafios globais de sustentabilidade. 

A energia é um dos pilares para o desenvolvimento da sociedade 

moderna, mas também de um dos maiores desafios: como produzir, 

distribuir e consumir energia sem ampliar os impactos ambientais e 

sociais que já desafiam o planeta? No Maranhão e na Amazônia Legal, 

essa questão assume contornos ainda mais complexos. A região, rica em 

recursos naturais e estratégicos para a matriz energética brasileira, 

carrega uma dualidade: de um lado, o potencial de liderar a transição 

para fontes renováveis; de outro, os desafios históricos de desigualdade 

no acesso à energia, infraestrutura humilde e impactos socioambientais 

de grandes empreendimentos. 

Este livro se posiciona nesse contexto, destacando como o 

conhecimento científico e as práticas inovadoras podem oferecer 

respostas concretas para essas questões. Ao trazer estudos que vão 

desde a gestão de resíduos sólidos até soluções de alta tecnologia como 

hidrogênio verde e Smart Campuses, os capítulos dialogam com 

problemas reais da região, sempre buscando alinhar a produção de 

energia à inclusão social e à preservação ambiental. 

Em tempos de urgência climática, essa discussão transcende a 

esfera acadêmica e ecoa em políticas públicas e decisões estratégicas. 

Mais do que uma reflexão, o tema é um chamado à ação: como 

transformar o potencial energético do Maranhão e da Amazônia Legal 

em um modelo de sustentabilidade que respeite os limites ambientais, 

beneficie diretamente as comunidades locais e contribua para o 
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desenvolvimento do país? O desenvolvimento do potencial energético 

do Maranhão e da Amazônia Legal requer uma compreensão 

aprofundada das especificidades regionais. A Amazônia Legal, que 

abrange nove estados brasileiros, não é apenas um território de 

biodiversidade única, mas também um espaço estratégico para o futuro 

energético e climático do Brasil. O Maranhão, situado na transição entre 

o bioma amazônico e o cerrado, destaca-se como um estado com imensa 

riqueza natural e potencial energético, mas que também enfrenta 

desafios estruturais significativos. É uma terra de contrastes, onde a 

abundância de recursos convive com desigualdades históricas e 

dificuldades no acesso a serviços básicos, como energia. 

Entender o cenário energético do Maranhão e da Amazônia Legal 

exige um olhar atento sobre como essa riqueza natural tem sido explorada 

e transformada. Compreender as dinâmicas da matriz energética regional 

revela tanto o potencial quanto as contradições do desenvolvimento. No 

Maranhão, a maior parte da energia gerada é integrada ao sistema elétrico 

nacional, contribuindo significativamente para o abastecimento de outras 

regiões do Brasil. Contudo, o estado ainda depende de fontes 

convencionais, como termelétricas movidas a combustíveis fósseis. Esse 

cenário é exemplificado pela UTE Porto do Itaqui, que, conforme descrito 

no capítulo “Transição Energética versus Usinas Termelétricas a Carvão 

Mineral”, representa um ponto de conflito entre os esforços de 

descarbonização e a necessidade de suprir demandas energéticas 

imediatas. Essa dependência, segundo os autores, convive com o potencial 

não plenamente explorado de fontes renováveis, como biomassa, energia 

solar e eólica, que, embora promissoras, ainda enfrentam barreiras 

técnicas e econômicas para uma implementação mais ampla. 

Por outro lado, há uma disparidade marcante no acesso à energia. 

Em áreas urbanas, o fornecimento é mais estável e abrangente, 
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enquanto comunidades rurais e isoladas frequentemente dependem de 

soluções precárias ou da ausência de acesso energético. Essa 

desigualdade reflete um modelo de desenvolvimento de grandes 

empreendimentos, mas ainda carente no atendimento às demandas 

específicas locais. No capítulo “A Relação da Expansão da Infraestrutura 

do Setor Elétrico sobre o Desenvolvimento Econômico e Humano da 

Amazônia Legal”, os autores destacam que o crescimento da 

infraestrutura energética na região não tem se traduzido em melhorias 

significativas no Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM), reforçando a necessidade de estratégias que equilibrem 

desenvolvimento energético e inclusão social. 

Apesar desses desafios, a região apresenta oportunidades 

significativas para diversificar e descentralizar sua matriz energética. A 

integração de fontes renováveis em sistemas híbridos, combinando 

energia solar, eólica e diesel, é uma alternativa viável para comunidades 

remotas. Além disso, o desenvolvimento de combustíveis alternativos, 

como os biocombustíveis microemulsionados apresentados no capítulo 

“Desenvolvimento de Biocombustíveis Microemulsionados com 2-Etil-Butanol 

à Base de Óleos Vegetais do Estado do Maranhão”, ilustra o potencial de 

óleos vegetais regionais, como licuri e buriti, para substituir combustíveis 

fósseis de maneira sustentável. Esses combustíveis, ao reduzir a 

viscosidade dos óleos vegetais e melhorar sua combustibilidade, não 

apenas ampliam as possibilidades de aproveitamento energético, mas 

também fortalecem a cadeia produtiva local. 

A transição para um sistema energético mais limpo e inclusivo está 

no centro do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 7 (ODS 7), que 

visa assegurar o acesso universal, confiável, moderno e a preços 

acessíveis a serviços de energia até 2030. Esse objetivo global se 

desdobra em metas específicas, como o aumento substancial da 
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participação de energias renováveis na matriz energética mundial, a 

duplicação da taxa de melhoria da eficiência energética e a facilitação 

do acesso a tecnologias limpas por meio de cooperação internacional. 

No Maranhão, a busca por atender essas metas enfrenta desafios 

significativos, mas também oferece oportunidades promissoras. Como 

descrito no capítulo “A Relação da Expansão da Infraestrutura do Setor 

Elétrico sobre o Desenvolvimento Econômico e Humano da Amazônia Legal”, 

a expansão da infraestrutura energética na região ainda não foi 

suficiente para traduzir o potencial energético do estado em avanços 

significativos no desenvolvimento humano. Essa disparidade reflete a 

importância de alinhar a produção energética às necessidades locais, 

promovendo maior inclusão social e eficiência no uso de recursos. 

Além disso, fontes renováveis, como biomassa, energia solar e 

eólica, desempenham um papel fundamental para alcançar o ODS 7. 

Conforme apresentado nos capítulos “Aproveitamento dos Resíduos da 

Cotonicultura como Combustível Alternativo” e “Avaliação do Potencial 

Energético de Resíduos Orgânicos do Restaurante Universitário da UFMA e 

sua Aplicabilidade em Restaurantes Populares de São Luís – MA”, o 

reaproveitamento de biomassa para geração de bioenergia é uma 

solução viável e sustentável para diversificar a matriz energética 

regional e atender às comunidades isoladas. A integração dessas 

tecnologias com sistemas híbridos, mencionada no capítulo “Produção 

de Hidrogênio a partir da Biomassa de Caroço de Algodão”, também reforça 

a viabilidade técnica e ambiental de estratégias que priorizem energia 

limpa e acessível. Atingir as metas do ODS 7 no Maranhão e na Amazônia 

Legal exige esforços coordenados entre governos, sociedade e iniciativa 

privada. Como destacado no capítulo “Smart Campuses como Modelos de 

Inovação para a Transição Energética e Resiliência Climática”, iniciativas 

que promovem a integração de tecnologias inovadoras, como redes 
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inteligentes e Internet das Coisas (IoT), são essenciais para monitorar e 

otimizar o consumo energético, especialmente em áreas urbanas e em 

projetos acadêmicos que podem servir como laboratórios vivos para 

soluções de energia sustentável. 

Embora o ODS 7 seja o foco principal quando se discute energia limpa 

e acessível, a temática energética também está profundamente conectada 

a outros Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). No contexto do 

Maranhão e da Amazônia Legal, desafios e soluções relacionados à energia 

dialogam diretamente com metas estabelecidas em pelo menos três outros 

ODS: o ODS 13 (Ação contra a Mudança Global do Clima), o ODS 9 (Indústria, 

Inovação e Infraestrutura) e o ODS 11 (Cidades e Comunidades 

Sustentáveis). O ODS 13 destaca a necessidade de ações urgentes para 

combater a mudança climática e seus impactos. A transição para fontes de 

energia renovável no Maranhão, como as discutidas nos capítulos 

“Aproveitamento dos Resíduos da Cotonicultura como Combustível 

Alternativo” e “Produção de Hidrogênio a partir da Biomassa de Caroço de 

Algodão”, pode desempenhar um papel importante na redução de emissões 

de gases de efeito estufa. Essas iniciativas aproveitam biomassa residual e 

outros recursos locais, alinhando-se às metas climáticas globais enquanto 

promovem a sustentabilidade ambiental regional. 

Já o ODS 9 incentiva o desenvolvimento de infraestrutura 

resiliente e a promoção de inovação. Conforme apresentado no capítulo 

“Smart Campuses como Modelos de Inovação para a Transição Energética e 

Resiliência Climática”, projetos acadêmicos que integram tecnologias 

digitais, como Internet das Coisas (IoT) e redes inteligentes, são 

exemplos concretos de como inovação pode ser aplicada para otimizar 

a produção e o consumo de energia. Essas iniciativas criam ambientes 

que podem servir de modelo para a implementação de soluções em larga 

escala. Por sua vez, o ODS 11 se conecta diretamente à necessidade de 
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desenvolver cidades e comunidades sustentáveis. No capítulo “Logística 

Reversa dos Resíduos Sólidos Urbanos dos Ecopontos em São Luís-MA”, o 

reaproveitamento de resíduos urbanos em ecopontos é destacado como 

uma solução prática para reduzir o impacto ambiental nas cidades e 

promover a economia circular. Além disso, o capítulo “Avaliação do 

Potencial Energético de Resíduos Orgânicos...” apresenta como a gestão 

eficiente de resíduos pode não apenas gerar energia limpa, mas também 

beneficiar diretamente comunidades urbanas e rurais. 

Assim, abordar a questão energética no Maranhão é muito mais do 

que atender a uma única meta global. É uma oportunidade de contribuir 

para um desenvolvimento integrado, onde o avanço em uma área 

catalisa melhorias em diversas outras dimensões sociais, ambientais e 

econômicas. 

A busca por soluções sustentáveis no setor energético não pode ser 

realizada de forma isolada. Eles pedem integração entre diferentes 

áreas do conhecimento, combinando ciência, tecnologia e uma visão 

atenta às realidades sociais e ambientais. É nesse ponto que a integração 

entre diferentes áreas do conhecimento ganha protagonismo. Na 

UFMA, os programas de pós-graduação envolvidos no projeto que 

originou este livro oferecem um exemplo claro de como a 

interdisciplinaridade pode ampliar o impacto das pesquisas científicas 

e gerar respostas mais robustas.  

O Programa de Pós-Graduação em Química (PPGQUIM) tem um 

olhar voltado para o futuro, desenvolvendo tecnologias com estudos que 

vão desde combustíveis limpos até avanços em eletroquímica. O 

programa mostra como a ciência pode ser aplicada para atender às 

necessidades energéticas de forma renovável e eficiente. Já o Programa 

de Pós-Graduação em Energia e Ambiente (PPGEA) tem como essência a 

gestão estratégica e a sustentabilidade, onde a energia não é apenas um 
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recurso técnico, mas um elemento de transformação social e ambiental. 

Os pesquisadores do PPGEA analisam como planejar e organizar 

sistemas energéticos que respeitem os limites do meio ambiente e 

melhorem a vida das pessoas. O Programa de Pós-Graduação em 

Engenharia Elétrica (PPGEE) nos lembra que a inovação tecnológica está 

no cerne de qualquer transição energética bem-sucedida. Redes 

inteligentes, sistemas híbridos e novas tecnologias de geração 

renovável são algumas das frentes de atuação do programa, que busca 

transformar conhecimento em soluções aplicáveis. Por fim, o Programa 

de Pós-Graduação em Desenvolvimento Socioeconômico (PPGDSE) dá 

uma dimensão econômica e humana à questão energética. Para eles, 

energia também é uma ferramenta para crescimento econômico 

sustentável, inclusão social e redução de desigualdades. É sobre como 

garantir que o desenvolvimento chegue às pessoas, respeitando a 

diversidade e as particularidades de cada comunidade.  

A articulação entre os programas de pós-graduação vai além de 

integrar diferentes áreas do conhecimento; ela potencializa o impacto 

das pesquisas ao conectar inovação tecnológica com as demandas 

econômicas e sociais da região. Esse esforço interdisciplinar é refletido 

diretamente neste livro, que apresenta soluções criativas e aplicáveis 

para os desafios energéticos do Maranhão e da Amazônia Legal, 

demonstrando como a colaboração entre saberes enriquece tanto a 

análise quanto a prática. 

O resultado dessa articulação interdisciplinar está materializado na 

estrutura deste livro. Organizado em oito capítulos, o livro oferece um 

panorama abrangente que transita entre análises contextuais, propostas 

de soluções práticas e a aplicação de tecnologias inovadoras, sempre com 

foco nos desafios energéticos e suas implicações socioeconômicas e 

ambientais. Os dois primeiros capítulos estabelecem o contexto e os 
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desafios estruturais do setor energético na região. O primeiro examina a 

relação entre transição energética e a continuidade do uso de fontes 

fósseis, enquanto o segundo aborda os impactos da expansão da 

infraestrutura elétrica no desenvolvimento humano e econômico da 

Amazônia Legal. Esses textos fornecem a base para as discussões que 

seguem. Na sequência, os capítulos três a cinco apresentam soluções 

práticas que vão desde o reaproveitamento de resíduos agrícolas e 

urbanos até o desenvolvimento de biocombustíveis avançados. Esses 

estudos exploram como tecnologias acessíveis e sustentáveis podem ser 

aplicadas no Maranhão, valorizando recursos locais e promovendo a 

diversificação da matriz energética. Os capítulos seis e sete voltam-se 

para inovações tecnológicas e estratégias de eficiência. O 

reaproveitamento de resíduos sólidos urbanos e a produção de 

hidrogênio a partir de biomassa são tratados como alternativas viáveis 

para ampliar a oferta de energia limpa e reduzir impactos ambientais. Por 

fim, o oitavo capítulo projeta o futuro por meio do conceito de Smart 

Campuses, demonstrando como ambientes acadêmicos podem se tornar 

laboratórios vivos para a transição energética, conectando inovação 

tecnológica a práticas de sustentabilidade. 

O Capítulo 2: Transição Energética versus Usinas Termelétricas a 

Carvão Mineral: O Caso da UTE Porto do Itaqui, no Estado do Maranhão, de 

autoria de Clelton dos Santos da Silva e Welbson do Vale Madeira, aborda 

o antagonismo entre o avanço das fontes renováveis e a persistência do 

uso de combustíveis fósseis. A análise concentra-se na UTE Porto do 

Itaqui, uma usina termelétrica a carvão mineral situada em São Luís, 

discutindo seus impactos ambientais, econômicos e sociais. A usina, que 

desempenha um papel significativo no abastecimento de energia elétrica 

regional, também simboliza as contradições da matriz energética local, 

onde o progresso convive com práticas que ainda geram externalidades 
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negativas. Silva e Madeira exploram como a operação da UTE Porto do 

Itaqui desafia os compromissos assumidos pelo Brasil para reduzir 

emissões de carbono e ampliar a participação de fontes renováveis na 

matriz energética. A pesquisa destaca os impactos sociais e ambientais do 

empreendimento, como a emissão de gases de efeito estufa e os efeitos na 

qualidade de vida das comunidades próximas. Em um contexto de 

urgência climática, o texto convida o leitor a refletir sobre a viabilidade 

de manter a dependência de fontes fósseis enquanto se busca uma 

transição energética mais limpa e sustentável. 

Na sequência, o Capítulo 3: A Relação da Expansão da Infraestrutura 

do Setor Elétrico sobre o Desenvolvimento Econômico e Humano da 

Amazônia Legal, de autoria de Robério de Almeida Silva, Rodrigo 

Gustavo de Souza e Jadson Pessoa da Silva, aborda como a ampliação da 

infraestrutura elétrica na região amazônica tem impactado indicadores 

de desenvolvimento econômico e humano. A análise centra-se na 

dualidade entre os avanços técnicos proporcionados por esses 

investimentos e as persistentes desigualdades que ainda afetam as 

comunidades locais. Apesar de integrar a rede elétrica nacional e 

fornecer energia para outras regiões do país, a Amazônia Legal, em 

especial o Maranhão, enfrenta desafios estruturais que limitam os 

benefícios dessa expansão para seus próprios habitantes. Silva, Souza e 

Silva exploram questões como o impacto limitado da infraestrutura 

energética no aumento do Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM) e as barreiras enfrentadas por comunidades isoladas 

para acessar energia de forma confiável e a preços acessíveis. Ao 

apresentar dados e estudos de caso, os autores enfatizam a necessidade 

de estratégias que alinhem a expansão do setor elétrico às demandas 

específicas das populações locais, promovendo inclusão social e 

sustentabilidade. O capítulo também sugere que modelos de geração 
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descentralizada e investimentos em fontes renováveis podem ser 

alternativas mais eficientes para atender às necessidades regionais. 

O Capítulo 4: Aproveitamento dos Resíduos da Cotonicultura como 

Combustível Alternativo e Futuras Aplicações em Processos Termoquímicos, 

de autoria de Maria Luiza Carneiro Milhomem, Thaís Cristina Pinto 

Ferreira, Isabel Maria Souza Ferreira, Arthur Vinicius Sousa e Glauber 

Cruz, investiga o potencial bioenergético dos resíduos da colheita de 

algodão no município de Balsas, Maranhão. A pesquisa analisa folhas e 

talos de algodão, caracterizando suas propriedades físico-químicas e 

térmicas para avaliar a viabilidade de aplicação em processos 

termoquímicos, como pirólise e combustão. O estudo argumenta que os 

resíduos apresentam alto teor de materiais voláteis e poder calorífico 

significativo, tornando-os uma alternativa promissora para a geração de 

energia limpa e renovável. Milhomem, Ferreira, Ferreira, Sousa e Cruz 

destacam que os resíduos analisados possuem uma estrutura altamente 

amorfa e elevada reatividade térmica, características ideais para 

processos de termoconversão. Além de oferecer uma solução sustentável 

para o aproveitamento desses resíduos agrícolas, o estudo aponta 

benefícios socioeconômicos e ambientais, como a redução de 

desigualdades regionais e o fortalecimento das cadeias produtivas locais. 

A pesquisa contribui para o avanço das tecnologias limpas no estado do 

Maranhão, integrando ciência e inovação ao contexto regional. 

O Capítulo 5: Avaliação do Potencial Energético de Resíduos Orgânicos 

do Restaurante Universitário da UFMA e sua Aplicabilidade em Restaurantes 

Populares de São Luís – MA, de autoria de Luana Cristina Sousa de Oliveira 

e Jaciene Jesus Freitas Cardoso, investiga o potencial de geração de 

energia a partir dos resíduos orgânicos do Restaurante Universitário (RU) 

da Universidade Federal do Maranhão. A pesquisa também analisa a 

viabilidade de implementar essa abordagem em restaurantes populares 



18  •  Integração Energética no Maranhão: Tecnologia, Sustentabilidade e Impactos Socioeconômicos 

da região metropolitana de São Luís, explorando o uso da biodigestão 

anaeróbica para a produção de biogás e biofertilizantes. O estudo destaca 

os benefícios ambientais e econômicos dessa solução, como a redução do 

impacto ambiental causado pelo desperdício de alimentos e a 

comercialização de subprodutos. Oliveira e Cardoso detalham os métodos 

para estimar a produção teórica de biogás e energia, demonstrando que a 

aplicação dessa tecnologia nos 16 restaurantes populares da região tem 

potencial para promover uma matriz energética mais sustentável. Além 

de contribuir para a mitigação dos impactos ambientais, a iniciativa traz 

vantagens econômicas, como a redução de custos com energia e a geração 

de receita adicional com a venda de biofertilizantes. O capítulo oferece 

um modelo promissor para o gerenciamento eficiente de resíduos 

orgânicos no setor alimentício, alinhando inovação tecnológica à 

sustentabilidade socioambiental. 

Dando continuidade, o Capítulo 6: Desenvolvimento de Biocombustíveis 

Microemulsionados com 2-Etil-Butanol à Base de Óleos Vegetais do Estado do 

Maranhão, de autoria de Adryele Gomes Araujo e Kátia Simone T. da S. de 

La Salles, apresenta uma abordagem inovadora para o desenvolvimento 

de combustíveis alternativos utilizando microemulsões livres de 

surfactantes. A pesquisa utiliza óleos vegetais regionais, como licuri e 

buriti, combinados ao álcool 2-etil-butanol, para reduzir a viscosidade 

dos óleos e otimizar suas propriedades físico-químicas, resultando em 

um processo de combustão mais limpo e eficiente. O estudo destaca o uso 

de diagramas ternários como ferramenta para identificar as composições 

ideais para a formação de sistemas estáveis e homogêneos. Araujo e de La 

Salles demonstram que tanto o óleo de licuri quanto o de buriti possuem 

grande potencial para a formulação de combustíveis sustentáveis, com 

destaque para o licuri, que apresentou melhor desempenho na formação 

de microemulsões. Os resultados evidenciam que essas formulações 
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podem contribuir significativamente para a substituição de combustíveis 

fósseis, promovendo uma matriz energética mais sustentável e alinhada 

às demandas ambientais globais. O capítulo reforça a importância de 

aproveitar recursos locais e tecnologias limpas para atender às 

necessidades energéticas de maneira eficiente e ambientalmente 

responsável. 

O Capítulo 7: Logística Reversa dos Resíduos Sólidos Urbanos dos 

Ecopontos em São Luís – MA, de autoria de Jennifer da Cruz Arouche 

Silva, Harvey Alexander Villa Vélez e Paulo Henrique da Silva Leite 

Coelho, analisa a implementação e o funcionamento do sistema de 

logística reversa de resíduos sólidos urbanos nos ecopontos da cidade 

de São Luís. A pesquisa foca na quantificação dos resíduos coletados e 

na identificação das cooperativas responsáveis pelo reaproveitamento 

dos materiais, destacando o papel estratégico dessas iniciativas para a 

sustentabilidade urbana. Entre 2022 e o primeiro bimestre de 2024, mais 

de 80 mil toneladas de resíduos foram destinadas de maneira 

ambientalmente adequada, contribuindo para a redução de impactos 

ambientais e sociais. Silva, Vélez e Coelho enfatizam que os ecopontos 

não apenas promovem a coleta seletiva, mas também fortalecem a 

economia circular ao redirecionar materiais recicláveis para 

cooperativas locais, gerando emprego e renda. Além disso, o estudo 

destaca os benefícios de separar os resíduos em categorias como 

rejeitos, orgânicos e recicláveis, otimizando a eficiência do sistema. O 

capítulo ressalta ainda que essas práticas são essenciais para ampliar a 

vida útil dos aterros sanitários e mitigar problemas ambientais 

associados ao descarte inadequado de resíduos. 

O Capítulo 8: Produção de Hidrogênio a partir da Biomassa de Caroço de 

Algodão: Estudo da Viabilidade Termodinâmica, de autoria de Lucas Pinheiro 

dos Reis, Annamaria Dória Souza Vidotti, Reginaldo Guirardello e Antonio 
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Carlos Daltro de Freitas, investiga o potencial de valorização de resíduos 

agroindustriais através da gaseificação em água supercrítica (SCWG). O 

estudo utiliza metodologias termodinâmicas e simulações computacionais 

para determinar as condições ideais de operação para a produção de 

hidrogênio a partir do caroço de algodão, um resíduo abundante da cadeia 

produtiva de algodão no Maranhão. Entre os parâmetros analisados, 

destacam-se a temperatura, a pressão e a proporção de água no sistema. 

Reis, Vidotti, Guirardello e Freitas demonstram que altas temperaturas e 

composições ricas em água favorecem significativamente a produção de 

hidrogênio, enquanto a pressão mostrou-se pouco relevante. A pesquisa 

enfatiza o potencial do caroço de algodão como uma fonte renovável para 

a produção de hidrogênio, contribuindo para a redução da dependência de 

combustíveis fósseis e para o desenvolvimento de uma matriz energética 

sustentável. Os resultados obtidos não apenas reforçam a viabilidade 

técnica e termodinâmica do processo SCWG, mas também oferecem 

subsídios importantes para aplicações futuras em escala industrial e para 

a utilização de outros resíduos agroindustriais. 

Por fim, o Capítulo 9: Smart Campuses como Modelos de Inovação para 

a Transição Energética e Resiliência Climática, de autoria de Claudiceia Silva 

Mendes e Renata Maria Abrantes Baracho Porto, explora o conceito de 

Smart Campuses (SC) como laboratórios vivos de inovação. O capítulo 

investiga como tecnologias emergentes, como Internet das Coisas (IoT) e 

automação, podem transformar ambientes universitários em espaços de 

experimentação para a sustentabilidade. A pesquisa destaca a colaboração 

entre universidades, governos e setor privado, baseada no modelo da 

Tríplice Hélice, como um pilar fundamental para impulsionar a transição 

energética e a resiliência climática, especialmente em áreas urbanas 

vulneráveis. Mendes e Porto analisam práticas pioneiras em instituições 

internacionais, como o Massachusetts Institute of Technology (MIT) e a 
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Universidade Técnica de Eindhoven, e iniciativas nacionais, incluindo a 

Universidade Federal do Maranhão (UFMA). As autoras enfatizam que os 

SC não apenas reduzem a pegada ambiental e otimizam recursos, mas 

também promovem inclusão social e justiça ambiental, beneficiando 

comunidades locais. O capítulo conclui que os Smart Campuses são 

modelos replicáveis e escaláveis para enfrentar os desafios climáticos e 

energéticos, combinando inovação tecnológica com soluções práticas 

adaptadas às necessidades locais. 

Como verificamos, os estudos apresentados não se limitam a 

identificar problemas. Eles propõem alternativas práticas e acessíveis, 

como o reaproveitamento de resíduos agrícolas e urbanos, o 

desenvolvimento de combustíveis renováveis e a utilização de tecnologias 

avançadas em ambientes urbanos e acadêmicos. Cada contribuição reflete 

a complexidade da questão energética, mas também demonstra que é 

possível alinhar desenvolvimento técnico-científico às realidades e 

necessidades locais, promovendo benefícios tanto regionais quanto 

globais. Diz-se que a esperança é o sonho do homem acordado. Este livro, 

em certo sentido, é um convite à esperança. Não aquela esperança passiva, 

que aguarda mudanças, mas a esperança que se move, que pesquisa, que 

experimenta e que ousa propor soluções. Cada estudo aqui apresentado é, 

de alguma forma, um sonho compartilhado entre pesquisadores e leitores 

– o sonho de um futuro mais justo, sustentável e equilibrado, onde a 

energia não seja apenas um bem, mas um elemento que conecta 

tecnologia, natureza e pessoas. O que este livro oferece, ao final, é uma 

oportunidade de refletir e agir sobre um tema que diz respeito a todos nós. 
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TRANSIÇÃO ENERGÉTICA VERSUS USINAS 

TERMELÉTRICAS A CARVÃO MINERAL: O CASO DA UTE 
PORTO DO ITAQUI, NO ESTADO DO MARANHÃO 1 

Clelton dos Santos da Silva 2 
Welbson do Vale Madeira 3 

Pode-se associar o termo “energia” à capacidade de viabilizar 

movimentos e transformar ou conservar matérias de interesse direto 

ou indireto de estruturas produtivas. Sem dúvida, a energia foi se 

tornando cada vez mais imprescindível à medida em que o setor 

industrial foi se complexificando, e com a consolidação do “padrão 

fordista” de produção e consumo em massa, cada vez mais foi associada 

também a novas necessidades de famílias, como as de usos de 

automóveis, eletrodomésticos e aparelhos eletrônicos. 

Em função de necessidades empresariais e pessoais se consolidou 

no século XX uma matriz energética na qual predomina o uso de 

combustíveis de origem não renovável, com grande produção de gases 

do efeito estufa e outros elementos poluentes, tais como partículas de 

chumbo, enxofre e óxido de nitrogênios (Neves, 2003). De acordo com a 

Agência Internacional de Energia (EPE, 2024), em 2021, em nível 
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Desenvolvimento Socioeconômico (PPGDSE) UFMA. Contato: clelton.silva@discente.ufma.br 
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Economia Política (UFF). Contato: welbson.madeira@ufma.br 
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mundial, esses representavam 85% do total da matriz mundial, com 

destaque para o petróleo e derivados, o carvão mineral e o gás natural, 

que tinham respectivamente os percentuais de participação de 29,5%, 

27,2% e 23,6%. Tratando-se especificamente da energia voltada para 

produzir eletricidade, no mesmo período, ainda de acordo com a 

referida agência, o carvão mineral representava 36%, o gás, 23% e o 

petróleo e derivados, 2,5%. 

Por outro lado, como desdobramento da Conferência das Nações 

Unidas sobre as Mudanças Climáticas (COP), realizada em 2015, 195 

países reconheceram uma emergência climática, consolidaram o 

Acordo de Paris e pactuaram o objetivo de redução mundial de gases do 

efeito estufa (Nações Unidas, 2016). Para viabilizar esse último objetivo, 

por sua vez, considera-se que é imprescindível promover alterações na 

matriz energética mundial, no rumo de uma transição que valorize mais 

as fontes renováveis. 

Em última instância como desdobramento do Acordo de Paris, no 

que diz respeito à geração de energia elétrica, foram indicadas 

mudanças que favoreçam um processo de descarbonização, 

principalmente com base em três estratégias: aumento de fontes de 

geração de energia de baixo carbono, diminuição de fontes com alta 

emissão de carbono e produção e consumo mais eficiente de energia 

(Losekann; Tavares, 2019). Todavia, indo de encontro a indicações da 

COP, os processos de geração de energia com alta emissão de carbono 

continuam com um peso relativamente grande, podendo-se destacar as 

usinas termelétricas (UTE) que funcionam à base de carvão mineral. 

Diante dos diagnósticos da COP e de suas recomendações de que 

sejam reduzidas as emissões de carbono, por um lado, e de motivos pelo 

lado da oferta e pelo lado da demanda para que o carvão mineral 

continue a ser usado para produção de energia em termelétricas, por 
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outro, avalia-se que é pertinente investigar como esses fatos se 

expressam concretamente. O presente texto resulta de pesquisa na qual 

se busca contribuir nesse sentido, com estudo de um caso de produção 

de energia com carvão mineral no estado do Maranhão. 

O objetivo desse artigo é analisar determinantes da permanência 

de funcionamento de usinas termelétricas a carvão mineral e suas 

consequências econômicas e socioambientais, tendo por referência de 

pesquisa a UTE Porto do Itaqui, localizada na cidade de São Luís, no 

estado do Maranhão. 

Do ponto de vista teórico-metodológico, a pesquisa e o presente 

texto têm por referência a Economia Política Crítica. Isso implica, entre 

outros elementos, em tratar a questão considerando as escalas 

geográficas local, nacional e mundial e as contradições associadas a 

interesses econômicos e sociais que podem ser vinculados à produção 

de energia à base de carvão mineral. Os procedimentos de pesquisa 

foram basicamente os seguintes: análises de relatórios mundiais e 

brasileiros acerca das matrizes energéticas nas duas escalas, revisão 

bibliográfica e análise do processo de instalação e primeiros anos de 

funcionamento da UTE Porto do Itaqui, na cidade de São Luís, estado do 

Maranhão. Esse último procedimento viabilizou identificar 

consequências socioeconômicas e ambientais do funcionamento da 

referida usina para as comunidades em seu entorno. 

1. Resultados e discussão 

Na perspectiva de destacar resultados fundamentais da pesquisa, 

no presente texto apresentam-se características essenciais das 

matrizes energéticas no mundo, no Brasil e no Maranhão, com destaque 

para as usinas termelétricas com uso de carvão mineral, e analisam-se 
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a dinâmica de instalação e primeiros anos de funcionamento da UTE 

Porto do Itaqui, no estado do Maranhão. 

1.1 Carvão mineral e usinas termelétricas 

Há uma compreensão generalizada de que o uso de carvão mineral 

vai de encontro às recomendações da COP 2015, e, por esse motivo, as 

usinas termelétricas com base nesse combustível têm sido bastante 

questionadas em todo o mundo. Portanto:  

O desenvolvimento de tecnologias com maior e�ciência de conversão de 
energia tem se mostrado essencial para o maior aproveitamento da fonte, 
uma vez que a intensidade de emissões de gases produtores do efeito estufa 
do carvão é signi�cativamente superior à de outros combustíveis, como o 
gás natural. Adicionalmente, para o carvão mineral existe a preocupação 
com a emissão de poluentes atmosféricos (Tolmasquin, 2016, p. 10). 

Por outro lado, sob a perspectiva das Ciências Econômicas, para 

entender a permanência da importância da geração de energia à base de 

carvão devem ser considerados determinantes pelo lado da oferta e pelo 

lado da demanda. Quanto ao primeiro aspecto é importante ter em conta 

que o carvão mineral tem grande estoque em nível mundial, distribuído 

em pelo menos 75 países (Marreco; Pereira Jr.; Tavares, 2006). 

Obviamente, isso implica em interesses empresariais e de governos de 

que esse recurso continue a ser utilizado.  

Do ponto de vista da demanda por carvão mineral um argumento 

amplamente apresentado é o de que esse recurso favorece uma oferta 

regular de energia, na medida em que sua disponibilização é menos 

sensível a mudanças ambientais do que a maioria das demais 

alternativas de produção energética. Portanto: 

compreendendo-se que o funcionamento das usinas termelétricas resulta 
em um seguro nos períodos de escassez hidrológica ou de indisponibilidade 
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de geração eólica e solar, contribuindo para a garantia do suprimento de 
energia e reduzindo o risco de dé�cit no sistema (Tolmasquin, 2016, p. 9). 

Segundo (Neves, 2003), as usinas termelétricas podem ser de dois 

tipos: convencionais e nucleares. As primeiras geralmente usam 

combustíveis fósseis como carvão, óleo derivado de petróleo e gás. As 

segundas, urânio natural ou enriquecido. Segundo a Coalizão Energia 

Limpa (2024) o funcionamento dos diversos tipos de usinas é 

uniformemente similar, e tem um processo que pode ser visualizado na 

Figura 1. 
 

Figura 1 – Geração e distribuição de energia elétrica a partir de uma UTE 

 
Fonte: Coalizão Energia Limpa (2024). 

 

O processo inicia-se com o armazenamento do combustível em 

depósitos ou parques próximos à usina. Este é então transportado para 

a usina, onde é queimado em uma caldeira. A queima do combustível 

aquece a água circulante em uma vasta rede de tubos, gerando vapor. 

Este vapor movimenta as pás de uma turbina, cujo rotor aciona o eixo 

de um gerador, resultando na produção de energia elétrica. O ciclo é 

completado com o resfriamento do vapor em um condensador, onde o 

vapor se condensa novamente em água e retorna aos tubos para ser 

vaporizado mais uma vez. Para minimizar os impactos poluentes da 
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combustão as usinas são equipadas com chaminés de grande altura e 

precipitadores destinados à retenção de cinzas e outros resíduos 

contaminantes gerados durante a queima.  

1.2 Balanço Energético do Brasil e importância das termelétricas 

Conforme o Balanço Energético Nacional (BEN, 2024) a situação 

brasileira em termos de geração de energia, no que diz respeito à 

importância de fontes renováveis e não renováveis e quanto ao nível de 

geração de poluentes, é melhor do que a média mundial. Em 2023, aliás, 

de acordo com o BEN, 89,2% das fontes brasileiras de energia elétrica 

eram renováveis. Enquanto isso, em 2021, em nível mundial, as fontes 

renováveis para a eletricidade eram apenas de aproximadamente 39% 

(EPE, 2024). 

Como pode ser observado no Gráfico 1, a capacidade de geração de 

energia elétrica no Brasil em 2023 foi de 226 Gw, sendo a maior parte a 

partir de usinas hidrelétricas, com 48,6%. Ao mesmo, as UTE seguem 

importantes e representaram 20% do total.  
 

Gráfico 1 – Capacidade de geração de energia elétrica no Brasil (2023) 

 
Fonte: BEN (2024). 
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Por outro lado, também para o ano de 2023, ao observar a 

participação das fontes de geração de energia, vê-se que as UTE a carvão 

mineral representaram apenas 1,2% do total, conforme se pode observar 

no Gráfico 2. 
 

Gráfico 2 – Geração de energia elétrica no Brasil por fonte (2023) 

 
Fonte: BEN (2024). 

 

Articulando aos níveis de desenvolvimento regionais, tem-se que 

as regiões Sudeste e Sul foram responsáveis por mais de 66,4% do 

consumo de energia elétrica no Brasil em 2023, como pode ser visto no 

Gráfico 3. Pode-se inferir, portanto, que a maior parte da energia 

adicionada ao Sistema Interligado Nacional (SIN) volta-se para atender 

demandas de grandes projetos industriais, sem necessariamente 

contemplar interesses regionais. 
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Gráfico 3 – Consumo de energia elétrica no Brasil, por regiões. 

 
Fonte: BEN (2024). 

 

Ratificando para o Brasil o que foi indicado quanto às emissões de 

GEE, nota-se que elas continuam significativas. Todavia, devido à 

participação cada vez maior de fontes de energias renováveis na matriz 

energética brasileira, essas têm declinado, ainda que com alguns picos 

eventuais, conforme pode se ver no Gráfico 4. 
 

Gráfico 4 – Emissões de GEE no Brasil, provenientes da geração de energia elétrica. 

 
Fonte: BEN (2024). 
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As emissões de GEE decorrem, principalmente do sistema 

interligado nacional e de sistemas isolados. Nesse último caso, 

sobretudo de estruturas localizadas na região Norte, que por algumas 

condições de relativo isolamento funcionam com alto nível de 

dependência de combustíveis fósseis. 

Tratando-se de analisar as emissões de gases por sistemas 

geradores de energia elétrica em milhões de toneladas de dióxido de 

carbono equivalente (MtCo2), constata-se que a maior parte é vinculada 

a estruturas diretamente ou indiretamente vinculadas ao Sistema 

Interligado Nacional (SIN), como pode ser verificado no gráfico 5. 

Evidentemente esse fato implica em uma responsabilidade direta por 

parte do governo brasileiro e de seus órgãos do setor da energia no 

sentido de pelo menos amenizar esse problema. 
 

Gráfico 5 – Emissões de GEE por sistemas geradores de energia (MtCo2) 

 
Fonte: BEN (2024). 

 

Diante desse quadro, é pertinente que sejam feitas investigações 

acerca do funcionamento de uma UTE à base de carvão mineral. Faz-se 

isso no tópico seguinte, a partir de investigações relacionadas à UTE 
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Porto do Itaqui, pertencente ao sistema norte do Brasil e localizada na 

cidade de São Luís, no estado do Maranhão.  

1.3 A termelétrica Porto de Itaqui e suas consequências socioeconômicas 

e ambientais 

De acordo com Alves et al. (2022) a expansão dos empreendimentos 

termelétricos no Maranhão explicita tensões e conflitos entre 

moradores deslocados, comunidades atingidas, movimentos sociais, 

organizações do meio acadêmico e outros atores. Esses conflitos 

refletem as divergências de interesses entre o grande capital privado e 

interesses econômicos e políticos locais.  

O projeto da Usina Termelétrica Porto Itaqui (UTE) obteve 

aprovação para sua implantação em 2007 com a deliberação da 

Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do 

Maranhão (SEMA), que concedeu a Licença Prévia n° 043/2007 para a 

instalação do empreendimento por meio de um procedimento 

simplificado, sem exigir o Estudo de Impacto Ambiental (EIA). No 

entanto, em 2008, o Ministério Público Federal ajuizou Ações Cíveis 

Públicas para questionar as irregularidades no licenciamento ambiental 

concedido pela SEMA. Além disso, o Ministério Público Federal e a 

Sociedade Civil solicitaram Audiências Públicas para discutir as 

implicações ambientais do projeto da usina termelétrica em São Luís 

(Alves et al., 2022). 

Segundo Alves et al. (2022) ainda no ano de 2008, a Justiça Federal 

suspendeu o licenciamento ambiental e a Licença Prévia para a 

instalação da usina termoelétrica no Distrito Industrial de São Luís, 

reconhecendo a competência do IBAMA para realizar e expedir o 

licenciamento ambiental. A sentença apontou que o estudo ambiental 

apresentado pela empresa indicava potenciais impactos sobre a zona 
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costeira, que é patrimônio da União, e, portanto, o IBAMA deveria se 

pronunciar acerca do licenciamento ambiental. A Justiça declarou a 

nulidade dos atos relacionados ao licenciamento ambiental estadual, 

incluindo a Licença Prévia e o pedido de Licença de Instalação, e 

determinou que a UTE Porto do Itaqui submetesse o pedido de 

licenciamento ambiental ao IBAMA. Em março de 2009, o Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA) emitiu a Licença de Instalação n. 584/2009 para a UTE Porto do 

Itaqui.  

Conforme Corrêa (2017) a Usina Termelétrica (UTE) detém uma 

capacidade de produção de 360 megawatts (MW), e sua capacidade de 

atuação pode corresponder por 40% de toda a energia produzida no 

estado do Maranhão. A matéria-prima primordial empregada, 

conforme afirmado pela empresa, é o carvão de origem mineral, 

caracterizado por baixo teor de enxofre e alto poder calorífico, 

importado da Colômbia com destino ao Porto do Itaqui e transportado 

até a UTE por meio de correias transportadoras.  

Segundo ENEVA, a geração de energia NA UTE Porto do Itaqui 

ocorre mediante a aplicação da “tecnologia da queima limpa do carvão 

(Clean Coal Technology)”, que reduz o volume de emissões de gases. Tal 

processo consiste na queima de carvão pulverizado em caldeira, 

gerando vapor de alta pressão direcionado a uma turbina acoplada a um 

gerador responsável pela produção de energia elétrica, cuja geração é 

ajustada conforme a demanda do sistema elétrico nacional, interligado 

por meio do ramal da Eletronorte em São Luís (Diferencial, 2008). 

As discussões acerca das UTE se estendem além da dimensão 

ambiental, pois diversos impactos e conflitos emergiram nas 

comunidades situadas nas proximidades da área de implantação da UTE 

Porto Itaqui. Nesse caso, para viabilizar a implantação da usina 
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termoelétrica, foi necessário deslocar a comunidade da Vila Madureira, 

pois as instalações físicas do projeto ocupavam exatamente a área 

anteriormente habitada pela comunidade. Foi estabelecido um “acordo” 

que resultou no realojamento dos moradores para uma nova área no 

município de Paço do Lumiar, a 40 km de distância do local original. A 

antiga Vila Madureira foi rebatizada como Residencial Nova Canaã, 

onde foram construídas 95 casas em uma área de 25 mil metros 

quadrados. Além disso, a comunidade recebeu um polo agrícola no 

bairro da Pindoba, com 56 hectares, localizado a 5,5 km do novo 

residencial (Alves et al., 2022).  

Conforme Alves et al. (2022) a comunidade Camboa dos Frades, 

apesar de sua proximidade com o projeto, não foi inicialmente 

considerada uma área diretamente afetada pelos empreendedores. 

Contudo, com o início das obras de terraplanagem e o deslocamento da 

Vila Madureira, ficou evidente que a Camboa dos Frades estava sendo 

privada de seu único acesso à terra firme, o que a isolaria entre o 

empreendimento e a Baía de São Marcos. É relevante observar que, 

durante o período de implantação, o campo de atuação do projeto não 

se restringiu apenas à comunidade Camboa dos Frades, embora o 

conflito tenha se centrado nessa área. O território anteriormente 

conhecido como Vila Madureira não foi configurado como uma área de 

disputa, uma vez que já havia sido apropriado pelo projeto e não 

apresentou resistência ao remanejamento. 

Um dado importante obtido na pesquisa aplicada para 108 

entrevistados nas comunidades vizinhas da UTE Porto Itaqui, foi a 

pergunta feita à população sobre a identificação de algum tipo de 

desenvolvimento na região após a implantação da Termelétrica Porto 

Itaqui. A grande maioria 73,15%, afirmou que não observaram mudanças 

que refletiram em desenvolvimento nas comunidades. Além disso, 
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15,74% responderam afirmativamente e justificaram sua resposta com a 

possibilidade de oportunidades de emprego geradas pelo 

empreendimento. Por outro lado, 11,11% dos entrevistados não tinham 

nada a declarar sobre o assunto.  

Conclusões 

Diante das cada vez mais frequente catástrofes ambientais em todo 

o planeta que podem ser relacionadas, de forma direta ou indireta, às 

emissões de gases do efeito estufa, é fundamental que se busque uma 

transição energética. Todavia, em nível mundial essa ainda caminha a 

passos lentos, e ainda predomina uma matriz energética baseada 

majoritariamente em combustíveis fósseis. 

O Brasil encontra-se mais bem localizado quando se trata de gerar 

energia com recursos renováveis. Entretanto, indo de encontro à 

dinâmica nacional, no estado do Maranhão, na geração de energia 

elétrica ainda tem grande peso a geração de energia à base de carvão 

mineral. Ratificando possíveis impactos de uma UTE, a Porto do Itaqui 

tem gerado impactos profundos e contínuos sobre o meio ambiente e 

sobre as comunidades locais. As termelétricas que utilizam carvão 

mineral, um recurso não renovável, causam danos ambientais ao longo 

de toda a sua cadeia produtiva, desde a fase de mineração até a queima. 

Esse processo libera gases poluentes, como dióxido de enxofre e óxidos 

de nitrogênio, além de materiais particulados, que contribuem 

significativamente para o aquecimento global, chuvas ácidas e o 

agravamento do efeito estufa.  

Esses efeitos, por sua vez, impactam diretamente a saúde humana, 

aumentando a incidência de doenças respiratórias entre os moradores 

das regiões próximas. Além disso, a fuligem proveniente da queima do 
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carvão acumula-se nas residências e no ambiente natural, provocando 

um desgaste na qualidade de vida e prejudicando a biodiversidade local, 

o que gera sérios desequilíbrios ecológicos. A análise desses impactos 

reforça a necessidade de revisitar e avaliar criticamente o papel das 

termelétricas na matriz energética, buscando alternativas que 

minimizem os danos socioambientais. Essa reflexão é essencial para se 

avançar em modelos de desenvolvimento mais sustentáveis e 

inclusivos, que priorizem a saúde das populações locais e a preservação 

dos ecossistemas. 
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A energia elétrica se tornou um bem indispensável no dia a dia das 

pessoas da sociedade. Pois, esse tipo de energia é utilizado tanto na vida 

cotidiana das famílias, como nas rotinas de empresas, sejam públicas ou 

privadas. Desse modo, esse bem de consumo se tornou fundamental nas 

sociedades modernas. Logo, as diversas fontes geradoras de energia que 

se transformam em energia elétrica são recursos indispensáveis para o 

desenvolvimento socioeconômico para muitas regiões e países (Pereira; 

Silva Neto, 2021). 

Ferreira e Silva (2021) apontam o direito ao uso de energia, transcrito 

na Constituição Federal de 1988, no artigo 1º e inciso III, que preserva o 

direito fundamental à dignidade da pessoa humana. Da mesma forma, 

existe a Lei Federal 12.111/2009, que trata sobre os serviços de energia 

elétrica nos sistemas isolados. Conforme essa lei, o acesso à energia 

elétrica passou a ser um direito de qualquer cidadão que deseje adquirir 

esse serviço no Brasil. No entanto, apesar de a legislação universalizar o 
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acesso desse bem de consumo, ainda existe um determinado número 

significativo de cidadãos sem o acesso a eletricidade, principalmente, na 

região da Amazônia Legal (Ferreira; Silva, 2021). 

Apesar dessa problemática, a Amazônia hoje é considerada a nova 

fronteira hidrelétrica do país. Devido a um grande número de empresas 

hidrelétricas instaladas, que geram energia a partir da abundância das 

águas da Bacia Amazônica (Castilho, 2019). O Brasil possui uma matriz 

elétrica altamente renovável. Onde a Amazônia Legal possui um 

desempenho e um papel fundamental na geração de energia renovável, 

que abriga quatro do total das cinco principais usinas hidrelétricas do 

país. Que são as hidrelétricas de Belo Monte no Pará, Tucuruí no Pará, 

Jirau em Rondônia e Santo Antônio, também em Rondônia (Climate 

Policy Initiative, 2023). Então, as hidrelétricas da Amazônia só perdem 

em geração elétrica para a usina de Itaipu Binacional, no estado do 

Paraná, que é a maior hidrelétrica do Brasil. Considerada líder mundial 

na produção de energia limpa e renovável, com geração de 2,9 milhões 

de GWh, desde o início de sua operação (Itaipu Binacional, 2023). 

Á vista disso, o processo de desenvolvimento e crescimento 

econômico de um país depende de diversos fatores. E um dos principais 

fatores advém de investimentos em infraestrutura. A infraestrutura 

energética é um dos agentes mais importantes no processo de 

aceleração do crescimento econômico. Pois no setor energético é 

evidente a relação positiva entre o consumo e o crescimento (Prestes et 

al., 2019). Por isso, a energia ocupa uma posição de visibilidade nos 

debates, pela razão de ser um item fundamental para o progresso dos 

países. No entanto, a depender do tipo de fonte a ser explorada e 

utilizada, pode existir problemas ambientais em relação a emissão de 

poluentes. Dessa maneira, a energia está diretamente relacionada nas 

discussões de desenvolvimento sustentável. No qual condiciona o bem-
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estar do homem, a sua circunstância material e o ambiente natural em 

que habita no mundo (Soares; Cândido, 2023). 

Desse modo, diante das diferentes realidades existentes nos países, 

Saab (2021) informa que o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) tem 

sido considerado um relevante indicador para apoiar o direcionamento 

de políticas públicas das nações. Esse índice foi criado pela Organização 

das Nações Unidas (ONU), na década de 1990, a fim de averiguar o grau de 

desenvolvimento dos países. Por meio de indicadores de desempenho 

preestabelecidos, que se relacionam com a saúde, educação e renda (SAAB 

et al., 2021). Desse modo, o IDH apresenta dados que servem de 

parâmetros para indicar o nível de desenvolvimento humano de um país. 

No Brasil, o índice utilizado para medir o desempenho do 

desenvolvimento econômico e humano municipal e estadual é o Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). Que é uma adaptação do 

IDH Global para o contexto nacional (Chediek et al., 2013). 

Diante do exposto, o presente trabalho tem a pretensão de 

conhecer qual a importância da expansão da infraestrutura de energia 

elétrica na Amazônia Legal, que reflete no desenvolvimento econômico 

e humano na região amazônica. Além da relevância dessa região para a 

sustentabilidade energética no Brasil. Desse modo, a infraestrutura 

elétrica é uma condição necessária para o crescimento econômico, que 

promove a produção, o consumo e o desenvolvimento econômico. E os 

Índices de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) refletem o grau 

de desenvolvimento humano e da qualidade de vida das populações. 

Assim, considerando os fatores de vida longa, acesso ao conhecimento 

e o padrão de vida da população. Com base nessas proposições, faz-se a 

seguinte questão: Qual é a relação estatística de associação da expansão 

da infraestrutura de energia na Amazônia Legal para o desenvolvimento 

econômico da Amazônia Legal? 
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Nesse contexto, o objetivo geral do trabalho é conhecer a relação 

estatística de associação entre os dados da infraestrutura de energia 

com o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) nos 

estados da região amazônica. Por meio do coeficiente de correlação 

produto-momento de Pearson, utilizando os dados da capacidade 

instalada, geração de energia elétrica, consumo elétrico na região 

amazônica e os Índices de Desenvolvimento Humano (IDHM) nos 

estados amazônicos, no período de 2016 a 2021. Para dessa forma, possa 

analisar se essa correlação é positiva ou negativa e se existe uma 

correlação forte, moderada, fraca ou inexistente. 

O estudo está organizado em cinco seções. Além desta breve 

introdução, a segunda seção apresenta a fundamentação teórica. Na 

terceira seção, trata da metodologia da pesquisa e da base dos dados 

documentais. Na quarta seção é demonstrado a análise dos resultados e 

as discussões dos estudos. Por fim, na quinta e última seção é relatado 

as considerações finais. O presente trabalho foi realizado com o apoio 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES) – Código de Financiamento 001. No qual atende ao Edital CAPES 

no.13/2020, do Programa de Desenvolvimento da Pós-graduação da 

Amazônia Legal (PDPG Amazônia Legal). 

1. Fundamentaçao teórica 

1.1 A Importância da Sustentabilidade Energética do Setor Elétrico para o 

Desenvolvimento Econômico Sustentável 

A questão ambiental e a crise de energia são assuntos que estão 

adquirindo uma importância nos debates científicos e políticos 

recentemente. Essas discussões provocam reflexões sobre o presente e o 

futuro da humanidade. Pois, os referidos temas têm sido discutidos no 
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âmbito político, econômico, social e filosófico, que prevalece sobre a ideia 

da relação da natureza e da população. Desse modo, os tópicos acerca de 

sustentabilidade e crise energética estão fundamentados e referenciados 

no paradigma socioeconômico da atualidade. Assim, esses debates trazem 

á luz do conhecimento, os limites dos processos de interação mútua entre 

o homem e os diversos componentes encontrados na natureza. 

Especialmente, no que diz respeito a exploração de fontes energéticas, os 

combustíveis fósseis e de sua apropriação e uso, que são empregados na 

lógica do capitalismo (Miranda, 2023). 

Dessa maneira, o ambiente institucional energético do Estado é 

utilizado para o desenvolvimento de políticas públicas no setor elétrico. 

Que tem como objetivo os investimentos nesse setor, para o crescimento 

econômico e a melhoria da qualidade de vida da população. Então, os 

aspectos estratégicos vão desde a escolha de fontes de energia para a 

produção de eletricidade, até a utilização dessa energia nos setores da 

economia de um país (Borges, 2021). Por isso, essas decisões estratégicas 

são de extrema importância para o setor elétrico, pois podem impactar 

na composição da matriz energética do país nos próximos anos. 

Dessa forma, a adequação da provisão de recursos para a 

infraestrutura é condição necessária para o desenvolvimento 

econômico e social de um país. Pois, ao se elevar o crescimento 

econômico, provoca o aumento da produtividade e da competitividade. 

Assim sendo, ocorre o fenômeno social da redução das desigualdades. 

No Brasil, entre as décadas de 1950 e 1970, foram apresentados 

aumentos significativos e consecutivos nas taxas de crescimento 

econômico. Nesse período, o setor público foi o principal planejador, 

financiador e executor na implementação das obras de infraestrutura 

em todo o país. Esses investimentos foram realizados pelo Estado, de 

forma direta, com verbas do setor público. Mas também, de forma 
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indireta, por meio de recursos de empresas estatais, com grande 

participação na economia. No entanto, o setor privado teve uma 

participação menor nos investimentos no período. Apesar disso, esses 

capitais privados foram bastante importantes para o desenvolvimento 

da economia brasileira na época (Rocha; Ribeiro, 2022). 

Assim sendo, a intervenção do Estado na economia é justificada 

como a solução de falhas do mercado, para o fornecimento de bens e 

serviços que não são atrativos pela iniciativa privada. Que tem como 

objetivo a promoção do desenvolvimento econômico. Desta maneira, 

uma das ferramentas utilizadas pelo Estado é a intervenção econômica. 

Por meio de sua ação, como um agente de mercado, por meio de 

empresas estatais (Mões; Rocha; Dos Santos, 2022). Por consequência, 

esse tipo de estratégia de intervenção do Estado segue uma das 

principais correntes da teoria econômica, que é o keynesianismo. Na 

qual, a referida corrente defende a intervenção estatal, nas áreas em que 

as empresas da iniciativa privada não podem atuar, não tem interesse 

ou não desejam atuar. Com o objetivo principal da promoção do 

desenvolvimento econômico e social do país. 

Nesse sentido, os investimentos na infraestrutura energética da 

matriz elétrica são, estrategicamente, importantes na produção de bens 

e serviços. Desse modo, é essencial estimular o consumo de energia 

elétrica, para o crescimento da economia em todas as regiões do país. 

Segundo Carminati e Scalco (2013) mencionam que o crescimento 

econômico, a industrialização e a urbanização também induzem o uso e 

consumo da energia:  

[...] toda produção e muitas atividades de consumo envolvem a energia como 
um insumo essencial. A energia é fonte chave do crescimento econômico, 
industrialização e urbanização. Por outro lado, o crescimento econômico, a 
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industrialização e a urbanização podem induzir o maior uso de energia. 
(Carminati; Scalco, 2013, p. 358).  

Dessa forma, o fornecimento do serviço elétrico promove o 

desenvolvimento econômico e a melhoria na qualidade de vida da 

população. Por essa razão, os investimentos na infraestrutura 

energética são tão necessários, em todos os processos da cadeia 

produtiva de energia elétrica. Que abrange áreas do setor elétrico, como: 

capacidades instaladas ou instalações; produção ou geração de energia; 

transmissão elétrica; e distribuição de energia. Essa última, as empresas 

distribuidoras de energia, públicas ou privadas, são as responsáveis pelo 

fornecimento de energia para o atendimento do consumidor final. 

Além disso, as diversas fontes geradoras de energia, que podem ser 

transformadas em eletricidade, são recursos imprescindíveis para o 

desenvolvimento socioeconômico nas diversas regiões e nos países pelo 

mundo. Porque com o progresso tecnológico, tanto na geração 

energética quanto na transmissão de energia elétrica, conseguiu trazer 

o desenvolvimento para as regiões. Que antes eram consideradas 

regiões pobres e/ou desocupadas. Transformando-as em grandes 

centros urbanos e industriais nas últimas décadas. Dessa forma, a 

sociedade começou a despertar para assuntos como sustentabilidade, 

poluição ambiental, custo social e também para a segurança energética. 

Principalmente, para atender as demandas crescentes por energia de 

forma constante, sustentável e segura (Pereira; Silva Neto, 2021). 

No caso do Brasil é um país rico em recursos naturais, 

especialmente na geração de energia elétrica. Em razão da matriz 

elétrica contar com uma diversidade de fontes renováveis, além da 

fonte hídrica. Por consequência, o país possui condições naturais que 

favorecem a produção de eletricidade seja pela grandeza territorial, pelo 

volume de água abundante, pela incidência de ventos, pela irradiação 
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solar, pelos movimentos das ondas, pelo solo fértil para a produção de 

biomassa e seja pelo biocombustível, dentre outras vantagens naturais. 

Apesar das condições brasileiras serem bem favoráveis, em outras 

nações as condições naturais podem ser bem diferentes. Pois podem não 

possuir tantos recursos ou nenhum recurso natural, que promova a 

diversificação de fontes de energia (Pereira, Silva Neto, 2021). 

Com base nos dados da Empresa de Pesquisa Energética - EPE 

(2022), que apresentam o total das fontes elétricas no Brasil, mostra que 

56,8% são fontes hidráulicas, 10,6% são fontes eólicas, 8,2% são fontes 

biomassas e 2,5% são fontes solar, totalizando uma participação de 78,1% 

de fontes renováveis no país. Desse total, apenas 21,9% são provenientes 

de fontes não renováveis (EPE, 2022). Esses dados confirmam que a 

matriz elétrica brasileira está no caminho correto para alcançar a 

sustentabilidade energética.  

Dessa forma, de acordo com o Operador Nacional do Sistema Elétrico 

- ONS (2022), a capacidade instalada de geração elétrica, que pertencem ao 

Sistema Interligado Nacional (SIN), é composta por usinas hidrelétricas 

em sua maioria. Que são distribuídas em dezesseis bacias hidrográficas, 

nas diferentes regiões do país. Além disso, nos últimos anos, no Brasil 

houve a instalação de diversas usinas eólicas, denominadas de Central 

Geradora Eólica (EOL), especialmente nas regiões Nordeste e Sul. No qual 

vem apresentando um forte crescimento de geração elétrica, que atende a 

muitos usuários de energia. Ademais, conforme o Operador Nacional do 

Sistema Elétrico (ONS), as usinas térmicas também representam um papel 

estratégico no Brasil, pois contribuem para a segurança no fornecimento 

de energia do SIN. Desse modo, os sistemas de transmissão integram as 

energias advindas de diferentes fontes de produção de energia, que 

possibilitam o suprimento do mercado consumidor (ONS, 2022).  
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Figura 1 – Mapa do Sistema Interligado Nacional – SIN. 

 
Fonte: Portal do EPE – 2022. 

 

O mapa contido na Figura 1 apresenta o Sistema Interligado Nacional 

(SIN) com uma forte conexão da região Sul e Sudeste, onde percebe-se um 

maior número de rede física de energia elétrica, e consequentemente, um 

maior número de consumidores. Por outro lado, nas regiões Centro-

Oeste, Nordeste e Norte, as conexões são mais leves. O que demonstra um 

nível de consumo mais moderado de energia elétrica.  

Perante o conhecimento dessas informações do EPE, a Constituição 

Federal do Brasil de 1988, traz uma informação relevante onde prevê que 

é dever do Estado e da população a defesa e a preservação do meio 

ambiente. Isto significa, que a proteção da natureza é um direito 

fundamental para o desenvolvimento econômico sustentável do país. O 

que mostra um compromisso do Estado com a proteção ambiental. E que 
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essa responsabilidade não pertence apenas ao poder público, mas 

também de toda a população que pertence ao estado-nação. Logo, Krell e 

Souza (2020) relatam o conhecimento importante de uma parte da 

Constituição Federal brasileira, que prevê a defesa do meio ambiente e do 

desenvolvimento sustentável, como um direito para a nação brasileira:  

A partir da Constituição Federal de 1988, que confere alto grau de proteção ao 
ambiente natural, pode-se fixar o conceito de direito fundamental ao 
desenvolvimento sustentável, não apenas como prerrogativa, mas como 
dever, pois impõe ao Poder Público e a coletividade o dever de defender e 
preservar o meio ambiente (art. 225 CF). [...] Por isso, é preciso traçar o marco 
regulatório das energias limpas no Brasil, sob um enfoque infraconstitucional 
da regulação do setor. Serão analisados os dados fornecidos pela Empresa de 
Pesquisa Energética (EPE), bem como as políticas públicas do Ministério de 
Minas e Energia (MME) para a promoção da energia alternativa no país, a fim 
de responder as questões de se a matriz energética brasileira realmente é 
sustentável e se o Executivo põe em prática as normas em vigor. Além disso, 
cabe indagar se o Brasil tem cumprido os compromissos de proteção 
ambiental e do uso de energias renováveis assumidos perante à comunidade 
internacional. (Krell; Souza, 2020, p. 160 e 173) 

Diante disso, embora o país possua uma matriz elétrica mais voltada 

para a utilização de fonte de hidroeletricidade, essa situação pode não ser 

suficiente para a proteção do meio ambiente. Pois essa preferência de 

fonte hídrica possui alguns fatores negativos, como: a) o alto custos de 

implantação de usinas hidrelétricas; b) uma situação de vulnerabilidade, 

quantos aos longos períodos de seca, que estão sujeitos aso problemas 

climáticos; c) construções demoradas de usinas hidrelétricas; d) a 

localização dessas usinas longe dos grandes centros urbanos, que implica 

mais custos de transmissão de energia elétrica; e) e os impactos 

ambientais nas implantações dessas usinas, que dificulta o licenciamento 

ambiental. Além de transformar o meio ambiente, que modifica os cursos 

dos rios, que prejudicam a vegetação, a fauna e interfere também na 

ocupação local humana. Por consequência, apesar de ser vista como uma 
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fonte de energia limpa, as hidrelétricas, no ponto de vista ambiental, não 

são soluções ecológicas (Pereira; Silva Neto, 2021). 

Por conseguinte, a expansão de novas fontes de energia renováveis é 

de extrema importância, para se evitar uma crise de energia no Brasil. 

Para que seja possível alcançar o patamar de sustentabilidade energética. 

Por sua vez, a sustentabilidade é discutida por diversos países, que buscam 

atender as metas estabelecidas e firmadas nas conferências internacionais 

da Organização das Nações Unidas (ONU). Por meio da COP (Conference of 

the Parties), que é o órgão supremo da Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre a Mudança do Clima. No qual promove fóruns multilaterais, 

que servem para discussões e tomadas de decisões entre os membros que 

representam seus países, sobre o clima e o meio ambiente.  

Dessa maneira, há uma dificuldade de abordar a sustentabilidade 

energética, devido a múltiplas abordagens. Nesse caso, Soares e Cândido 

(2023) expressam que a sustentabilidade energética se relaciona com as 

seguintes dimensões: o acesso à energia; a diversificação de fontes de 

energia; a eficiência energética; e a articulação político-institucional 

(Soares, Cândido, 2023). Essa compreensão de sustentabilidade 

energética traz a ideia de que a energia é um tema importante para o 

desenvolvimento sustentável e a proteção do meio ambiente. 

Para Krell e Souza (2020) mencionam que o desenvolvimento 

sustentável é obtido por meio do seguinte princípio: “O princípio do 

desenvolvimento sustentável é oriundo da fusão de dois princípios 

jurídicos: o direito ao desenvolvimento e o da preservação do meio 

ambiente.” (Krell; Souza, 2020, p. 161). Esse princípio traz o entendimento 

que o desenvolvimento deve ser alcançado, a partir da preservação do 

meio ambiente. Então, para se alcançar o desenvolvimento envolve 

muitas outras variáveis que transformam não apenas a economia, mas a 

sociedade de um país. Dessa forma, uma dessas variáveis que provocam 
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mudanças e envolvem transformações no desenvolvimento é a expansão 

de geração de energia, por meio de fontes renováveis e limpas. Fontes 

essas, que já é uma realidade da atualidade e já estão sendo utilizadas em 

diversos países, inclusive no Brasil. 

Desse modo, Silva (2020) informa que o Brasil possui dois grandes 

programas que evidencia a importância de ações de eficiência 

energética no planejamento energético nacional. O Programa Nacional 

de Conservação de Energia Elétrica (Procel) e o Programa de Eficiência 

Energética (PEE), que são realizados por meio das concessionárias de 

distribuição de energia elétrica e que são regulados pela Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). Além disso, o país também possui 

um histórico de políticas públicas que envolvem eficiência energética e 

a conservação de energia (Silva, 2020).  

Para entender melhor como está sendo implementado a transição 

da matriz energética no mundo, foram realizadas a aplicação de 

políticas de eficiência energética em sistemas de distribuição, em 

alguns países pioneiros, nas últimas décadas. Conforme Silva (2020), 

menciona as seguintes iniciativas, de acordo com a Agência 

Internacional de Energia (IEA):  

A aplicação de políticas de e�ciência energética em sistemas de distribuição 
aumentou na última década. Inicialmente, havia os programas que 
consistiam no estabelecimento de padrões de rendimento de usos �nais de 
equipamentos, convergindo para as políticas baseadas nas obrigações das 
concessionárias de eletricidade de executar projetos de e�ciência 
energética. De acordo com a Agência Internacional de Energia (IEA, do 
inglês International Energy Agency), em 2005, havia apenas doze programas 
com ações de e�ciência obrigatórias no mundo: sete estavam nos Estados 
Unidos, três na Europa, um no Brasil e outro na Coréia do Sul. Evoluindo 
para 45 programas em todos os seis continentes em 2016, porém 
concentrados em três regiões: 25 estão nos Estados Unidos, doze na Europa 
e quatro na Austrália. (Silva, 2020, p. 12-13). 
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A aplicação desses programas de eficiência energética se concentra 

nos países ricos, apesar de já estarem presentes em todos os seis 

continentes. No Brasil, a expansão de eficiência elétrica atinge todas as 

regiões do país, em especial na região norte brasileira. Segundo Castilho 

(2019) informa que existe uma fixação brasileira por um sistema de 

produção de eletricidade, a partir de empreendimentos hidrelétricos 

que estão cada vez maiores no país. Desse modo, uma das estratégias 

são as instalações dessas hidrelétricas na Amazônia Legal, conforme o 

mesmo autor cita: “A Amazônia é a nova fronteira hidrelétrica do Brasil. 

Das cinco maiores usinas em operação no país, quatro estão nessa 

região. Estudos da Empresa Brasileira de Energia Elétrica apontam que 

a Bacia do Amazonas concentra 42,2 por cento do potencial hidrelétrico 

do país...” (Castilho, 2019, p. 68). 

Oliveira et al. (2019, p. 212) contesta sobre as estratégias na 

Amazônia que são usadas no país: “[...] a região amazônica, por ser rica 

em recursos naturais e biodiversidade, seus problemas de 

desenvolvimento econômico, social e ambiental estão ligados à 

aplicação de políticas públicas que não consideram ou respeitam 

inteiramente o contexto em que a região está inserida”. Isso faz todo o 

sentido, pois a instalação desses empreendimentos na região da 

Amazônia Legal pode provocar um desequilíbrio ambiental na região, 

em detrimento do desenvolvimento econômico. 

Nesse sentido, essa nova fronteira hidrelétrica na Amazônia Legal se 

torna bastante inapropriada, do ponto de vista socioambiental. Porque 

coloca a energia que é um insumo tão necessário para o desenvolvimento 

territorial refém dos interesses corporativos. Além disso, é uma 

contradição social, devido às consequências desastrosas que podem afetar 

os recursos naturais, as comunidades tradicionais locais e o patrimônio 

público. Nesse caso, o debate sobre essas políticas se torna necessário para 
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o fortalecimento da defesa da Amazônia e da diversificação da matriz 

energética. Que estão baseadas na eficiência energética, descentralização, 

equidade, fortalecimento de produção local, responsabilidade ambiental e 

no respeito aos povos tradicionais (Castilho, 2019). 

Por fim, diante de toda essa discussão científica é importante 

advertir que para se alcançar a sustentabilidade energética é preciso 

implementar políticas públicas de desenvolvimento e de meio ambiente 

no setor elétrico. Pois é preciso utilizar estratégias e implementar ações 

que não só melhorem a ampliação da produção de energia, mas também 

a diversificação dessas fontes de geração de energia elétrica. Para que seja 

possível conservar a proteção do ecossistema ambiental e que promova o 

desenvolvimento regional, onde esses empreendimentos se instalam. 

Pois o desenvolvimento sustentável deve considerar algo além do 

econômico, como as características sociais, culturais e ambientais locais. 

Para que tenha o equilíbrio entre o desenvolvimento e meio ambiente. 

1.2 Conceitos de Desenvolvimento Econômico e a Função do Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) para o Estado 

De acordo com a realidade dos países capitalistas, a relevância dos 

debates científicos vigentes na atualidade sobre o desenvolvimento 

sustentável é primordial. Pois esses países objetivam o crescimento 

econômico cada vez maior. Assim, é importante também entender como 

as teorias de desenvolvimento econômico foram se aperfeiçoando com o 

passar do tempo. Desse modo, a reflexão sobre as questões conceituais do 

desenvolvimento econômico é bastante relevante. Pois possibilita diversos 

raciocínios na busca de novos modelos de desenvolvimento, que permite 

fazer a associação do crescimento econômico da produção com a melhoria 

da distribuição de renda, de bens e de serviços, em um ritmo que contribua 

para o avanço da qualidade de vida da sociedade (Vieira; Dos Santos; 2012). 
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Assim sendo, Bresser-Pereira (2022) aponta que o conceito de 

desenvolvimento econômico é o processo de acumulação de capital, 

além da agregação do progresso técnico ao trabalho e do capital, que 

provoca o aumento da produtividade sustentável do trabalho e da renda. 

Que tem como principal consequência, o aumento dos salários por 

habitante e dos padrões de bem-estar de uma sociedade. Pois, esse 

desenvolvimento é um fenômeno histórico que ocorre nas sociedades 

que formam seus estados-nação e promovem sua revolução capitalista 

(Bresser-Pereira, 2022).  

Para o economista indiano Amartya Sen (2010) apresenta em seu 

livro “Desenvolvimento como Liberdade” traz a perspectiva do 

desenvolvimento como promoção das liberdades substantivas do 

indivíduo. Pois a industrialização, o progresso tecnológico ou até da 

modernização social contribuem para expansão da liberdade, mas essa 

liberdade depende de outras influências. Assim, o que as pessoas 

conseguem realizar, positivamente, têm influências diretas pelas 

oportunidades econômicas, liberdades políticas, poderes sociais e pelas 

condições habilitadoras do ser humano. A composição e a estruturação 

das instituições, que podem proporcionar essas oportunidades são 

influenciadas pelo exercício das liberdades das pessoas. Como 

participar da escolha social e da tomada de decisões públicas, que 

promovem o progresso dessas oportunidades (Sen, 2010).  

O economista Willian Arthur Lewis (1915-1991) também teve sua 

importante contribuição, sobre o tema desenvolvimento, através do seu 

livro “A Teoria do Desenvolvimento Econômico”, de 1955. No qual 

considera o crescimento econômico importante para alcançar o 

desenvolvimento. Pois, Lewis considera que esse crescimento permite 

uma maior liberdade de escolha para aproveitar melhor o tempo. Isto 

significa, ter mais tempo para o lazer, ou usufruir de bens de consumo 
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e serviços. Desse modo, o crescimento econômico é um grande aliado do 

desenvolvimento (Vieira; Dos Santos, 2012). 

No entanto, quando se trata do desenvolvimento humano, o 

conceito de desenvolvimento se torna mais profundo. Nesse caso, o 

conceito de desenvolvimento humano apresenta a mensuração dos 

progressos socioeconômicos das populações. Pois a compreensão das 

melhorias de qualidade de vida vai além dos aspectos econômicos, mas 

incluem também as condições sociais, culturais e políticas de uma 

população, que podem influenciar a vida humana. Desse modo, o 

conceito de desenvolvimento humano pode ser polissêmico e complexo, 

em sua essência. Por incluir várias outras variáveis que influenciam nas 

garantias de oportunidades e liberdades (Lopes; Pereira, 2021). 

Chediek et al. (2013) trazem o conceito de desenvolvimento 

humano como o processo de ampliação das liberdades das pessoas, que 

atingem as suas capacidades e as oportunidades a seu dispor, para que 

essas possam escolher a vida que desejam ter para si. Nessa perspectiva, 

o processo das expansões das liberdades insere as dinâmicas sociais, 

econômicas, políticas e ambientais que podem garantir oportunidades 

para todas as pessoas (Chediek et al., 2013).  

Nesse sentido, as últimas décadas têm mostrado a recente 

experiência de desenvolvimento dos povos, que voltou a chamar a 

atenção dos organismos internacionais, dos governos e de especialistas 

para o aprofundamento do conhecimento, que apresenta o vínculo do 

crescimento econômico e do desenvolvimento humano (Romão, 2023). 

Entretanto, as desigualdades econômicas e sociais, sejam inter e 

intrarregionais, são características marcantes do desenvolvimento, 

sobretudo em povos de países em desenvolvimento, como é a sociedade 

brasileira. Dessa forma, as discrepâncias regionais que existem podem 
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afetar pontualmente a qualidade de vida e o bem-estar da população 

(Lopes; Pereira, 2021). 

Essa preocupação cresceu há algum tempo, devido às crises 

econômicas provocadas nos anos 1980, e por programas de ajustes dos 

governos de alguns países, muitas vezes sem êxito. Esses países têm 

aplicado esforços, no sentido de dotar suas populações, inserindo-as em 

um maior desenvolvimento socioeconômico e humano. À vista disso, o 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) produziu 

um alentador Relatório em 1990, no qual partiu-se do pressuposto de 

que o desenvolvimento precisa de vários elementos adicionais, além da 

produção e da riqueza, onde o seu objetivo é concentrar-se no ser 

humano (Romão, 2023). 

O referido Relatório do PNUD, no ano de 1990, lançou um novo 

indicador que passou a ser utilizado para medir a capacidade de 

desenvolvimento entre os países. Esse indicador ficou conhecido como o 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Que foi concebido pelo 

economista paquistanês, Mahbub ul Haq, com a colaboração do 

pensamento do economista indiano Amartya Sen. Assim, o IDH é uma 

medida de grau de desenvolvimento humano de um país, criado como 

nova alternativa de indicador ao Produto Interno Bruto, que até então era 

a medida utilizada para o desenvolvimento. O IDH reúne três requisitos 

que são os mais importantes para as expansões das liberdades das 

pessoas: a) a oportunidade de levar uma vida longa e saudável (saúde); b) 

o acesso ao conhecimento (educação); c) e o poder econômico de desfrutar 

de um padrão de vida digno (renda). Desse modo, a popularização do IDH 

se tornou uma imensa repercussão mundial, devido à sua simplicidade e 

de fácil compreensão, pela sua forma holística e integral de mensurar o 

desenvolvimento (Chediek et al., 2013). 
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Apesar disso, diante da criação do IDH e de sua repercussão e 

aceitação pelos países no mundo, promovidas principalmente pela 

divulgação da Organização das Nações Unidas (ONU), a literatura atual 

tem discutido sobre as limitações e vulnerabilidades desse índice. Pois, as 

avaliações e críticas direcionadas para o IDH são em relação a existência 

de poucos dados que monitoram e avaliam as condições de 

desenvolvimento humano (Fuzaro; Caniello, 2020). Assim, o IDH tem 

dividido opiniões, quanto a sua efetividade nas informações que retratam 

as realidades locais e regionais sobre o desenvolvimento humano. 

Dessa maneira, Fuzaro e Carniello (2020) declaram que os 

indicadores devem ser entendidos não apenas pela sua finalidade de 

aplicação no qual se propõe atingir, mas também pela metodologia 

utilizada. Para que possam auxiliar no processo de decisão das partes 

interessadas, bem como para a realização de comparações de dados 

estatísticos. Pois, indicadores são desenvolvidos a partir de conceitos 

que servem para retratar uma determinada realidade. Então, o IDH 

passou a ser considerado uma dimensão para avaliar o contexto 

desenvolvimento, do ponto de vista multidimensional, com o propósito 

de nortear metas de desenvolvimento humano (Fuzaro; Caniello, 2020). 

No Brasil o desenvolvimento humano é mensurado e classificado em 

todos os municípios do país, por meio do Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM). Nesse caso, para a formação do índice IDHM 

são usadas informações socioeconômicas sobre os municípios e estados do 

país, além do Distrito Federal. O IDHM difere de seu precedente IDH nos 

métodos de cálculo empregados. Vale destacar que a relevância da criação 

do IDHM está no pressuposto de comparação dos índices dos municípios 

brasileiros, de forma intramunicipal, e também da comparação entre os 

índices dos estados brasileiros, de forma macrorregional. No qual se 

traduz em um único número, denominado de ranking do IDHM, que serve 
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como um estímulo para os formuladores e implantadores de políticas 

públicas em nível municipal e regional, que podem priorizar melhorias na 

qualidade de vida das pessoas dessas localidades (Prearo et al., 2015). 

Pois o principal objetivo da construção do IDHM foi justamente 

fornecer as informações sobre cada unidade político-administrativa, que 

está mais próxima do cotidiano dos cidadãos. Que nesse caso é o município. 

A fim de avaliar as principais condições de desenvolvimento humano nos 

municípios do Brasil. Em relação aos números do IDH, os dados são 

mensurados de acordo com uma escala que varia de 0 a 1, onde o 0 reflete 

o desenvolvimento muito baixo e o 1 representa o desenvolvimento 

humano muito alto (Fuzaro; Carniello, 2020). Pode-se observar no quadro 

1 quanto mais próximo de 1, maior é o desenvolvimento humano do 

município, e quanto mais próximo de 0, menor é o desenvolvimento 

humano do município. Assim sendo, os parâmetros para a classificação do 

IDHM são os mesmos do IDH. Ou seja, são classificados em: muito alto, 

alto, médio, baixo e muito baixo (Prearo et al., 2015). 
 

Quadro 1 – Limites Máximos e Mínimos para a classificação do IDH e IDHM 

Pontuação Classificação 
0,800 – 1,000 Muito alto 
0,700 – 0,799 Alto 
0,600 – 0,699 Médio 
0,500 – 0,599 Baixo 
0,000 – 0,499 Muito baixo 

Fonte: Chediek et al., 2013. Atlas de Desenvolvimento Humano – PNUD; IPEA; FJP. 2013. 
 

Da mesma forma, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e o 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) observam as três 

dimensões mais importantes para expandir as liberdades das pessoas para 

promover as capacidades e oportunidades nas populações: a) vida longa e 

saudável; b) acesso ao conhecimento; e c) padrão de vida. Conforme 

referido anteriormente, baseado no IDH, o IDHM adaptou-se a realidade 
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brasileira com a utilização de diversos dados do Censo do Brasil (Prearo et 

al., 2015). Dessa maneira, os indicadores nacionais são matérias-primas 

para o desenvolvimento do IDHM no Brasil. Porque, são por meio dos 

indicadores do Censo, que ajudam a perceber a realidade cotidiana dos 

habitantes municipais, para compreender os fenômenos que promovem o 

desenvolvimento municipal. Ou seja, o IDHM auxilia na conscientização 

dos dados de desenvolvimento humano nos municípios, que possibilita 

identificar quais são os principais desafios e oportunidades de melhorias, 

dentro da realidade das localidades municipais (Fuzaro; Carniello, 2020).  
 

Quadro 2 – Indicadores Utilizados no IDH e IDHM. 

Indicadores 
de Dimensão 

Indicadores Utilizados 

IDH IDHM 
Longevidade Esperança de vida ao nascer Esperança de vida ao nascer 

Renda 
Renda Nacional per capita 
(PPC) 

Renda Municipal per capita 

Educação 

Média de anos de 
escolaridade; 
Anos de escolaridade 
esperados 

Escolaridade da população 
adulta; 
Fluxo escolar da população 
jovem. 

Fonte: Prearo et al., 2015. 
 

No quadro 2, verifica-se que na dimensão de Longevidade, os 

indicadores utilizados são os mesmos. No entanto, nos indicadores de 

dimensão Renda do IDH e do IDHM são distintos. Nesse caso, o IDH 

mede a renda nacional per capita. Já no IDHM mede a renda municipal 

per capita. Do mesmo modo na dimensão Educação, no IDH utilizam-se 

a média de anos de escolaridade e os anos de escolaridades esperados. 

Entretanto, no IDHM são usados os indicadores escolaridade da 

população adulta e o fluxo escolar da população jovem. Observa-se que 

apesar desses indicadores serem parecidos, eles obtêm informações 

diferentes que influenciam nos resultados da obtenção dos Índices de 

Desenvolvimento Humano Municipal. 
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À vista disso, o IDHM aponta quais as dificuldades básicas da 

população, o que precisa ser melhorado e quais são os pontos fortes do 

ponto vista social e econômico dos municípios. Logo, esse índice pode 

provocar o interesse dos gestores públicos, sejam esses das gestões 

municipais, estaduais e federais. Para que possam atender as 

necessidades dos cidadãos com iniciativas de prioridades de gestão, de 

forma colaborativa e participativa, por meio de projetos e programas 

provenientes de políticas públicas do Estado. 

Para Saab et al. (2021, p. 210), “As políticas públicas representam a 

transformação das propostas e ideias dos governos em ações e programas 

que impactam o mundo real. Pode-se compreender a política pública como 

a implantação de um projeto de governo, sob a responsabilidade do 

Estado.”. Em outros termos, as políticas públicas são ações do Estado que 

podem influenciar questões ou matérias da sociedade, na resolução de 

problemas comunitários ou de ordem socioeconômica que ocorre na 

população. Com a finalidade de promover o bem-estar econômico e social 

de seus habitantes. Nesse sentido, quando o governo decide implementar 

políticas públicas adequadas, esse gestor atende às necessidades de sua 

nação, no qual contribui de forma efetiva para a melhoria de vida das 

pessoas (Saab et al., 2021).  

Diante disso, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e o 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) por serem 

considerados relevantes indicadores socioeconômicos, servem de apoio 

para a criação dessas políticas públicas que promovem o progresso e o 

aumento da qualidade de vida das populações. Pois, a partir do momento 

em que as sociedades têm o conhecimento da realidade de seus 

problemas socioeconômicos, por meio dos indicadores e dos índices do 

IDH e do IDHM. Essa condição populacional se torna não tão 

satisfatória. Consequentemente, ocorrerá uma pressão social da 
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sociedade civil diante dos governos, seja da esfera federal, estadual e/ou 

municipal. Para que esses gestores públicos possam dar uma resposta e 

solução para os problemas socioeconômicos que foram expostos. 

Por fim, a função dos índices de IDH e do IDHM têm um papel 

fundamental nas políticas públicas do Estado. Para realizar o progresso 

do bem-estar socioeconômico e do desenvolvimento humano. Porque 

são ferramentas de informação relevantes para os gestores públicos 

serem mais assertivos para o atendimento das necessidades da 

sociedade Principalmente, para que o Estado direcione os seus esforços 

nas questões prioritárias que realmente precisam ser resolvidas. 

2. Metodologia 

A metodologia empregada no trabalho, no que se refere à 

classificação da tipologia da pesquisa está: a) quanto a finalidade, básica 

pura; b) quanto ao objetivo, descritiva; c) quanto a abordagem, quali-

quantitativa; d) quanto ao método, hipotético-dedutivo; e) quanto ao 

procedimento, bibliográfico e documental. 

Para a pesquisa documental foram coletados os dados de energia 

do Anuário Estatístico de Energia Elétrica 2022, da Empresa de Pesquisa 

Energética - EPE. No qual foram compilados os dados de capacidade 

instalada, geração de energia e consumo de energia dos estados das 

regiões do Brasil e dos estados da Amazônia Legal. Os dados de energia 

que serão utilizados para a análise descritiva são apenas o do período de 

2016 a 2021. Nos quais, serão verificados os dados de IDHM dos estados, 

que só possuem a sequência desse mesmo período.  

Em relação aos dados do Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM) dos estados brasileiros, foram extraídos os dados no 

portal Atlas Brasil, na aba do Ranking dos estados do Brasil. Essa busca 
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se deu com a seleção apenas dos anos do período de 2016 a 2021. Pois, 

anterior a esse período, só tem disponibilizados os dados esporádicos 

nos anos de 2010, 2000 e 1991. Nesse caso, foram utilizados os dados do 

IDHM contidos no Ranking dos estados, filtrando os dados dos estados 

que compõem a Amazônia Legal. Pois, o que se pretende com esse estudo 

é obter o cenário de correlações existentes no período proposto de 2016 

a 2021, entre o IDHM e os dados de energia do Brasil. 

2.1 Base de Dados 

Para a composição da base de dados de capacidade instalada de 

energia elétrica foram coletadas as informações por região do Brasil e 

por estado da Amazônia Legal, no período de 2012 e 2021, conforme 

descritos nas tabelas 1 e 2. Esses dados foram extraídos do Anuário 

Estatístico de Energia Elétrica de 2022, elaborado pelo EPE. 
 

Tabela 1 – Capacidade Instalada, por Região, de 2012 a 2021 (MW) 

Região 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 
2021/ 
2020 

Brasil  120.974 126.743 133.912 140.858 150.338 157.112 162.840 170.118 174.737 181.609 3,9% 

Centro-Oeste  14.627 15.923 16.139 17.268 18.577 19.227 19.653 20.482 20.556 20.041 -2,5% 

Nordeste  19.789 22.137 24.993 26.883 29.803 32.505 35.063 36.311 40.401 44.951 11,3% 

Norte  16.934 16.869 19.754 21.497 25.461 28.311 31.010 34.807 34.855 35.673 2,3% 

Sudeste  40.228 42.204 43.131 44.112 44.812 45.212 45.598 46.179 46.440 48.313 4,0% 

Sul  29.396 29.610 29.895 31.098 31.685 31.857 31.516 32.339 32.485 32.631 0,5% 

Fonte: EPE - Anuário Estatístico 2022 
 

Foi observado na Tabela 2, que o total do somatório da capacidade 

instalada dos estados da Amazônia Legal tem aumentado, 

progressivamente, ano após ano. Assim, a participação dos estados da 

Amazônia na Matriz Elétrica no país também tem aumentado de forma 

gradual. 
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Tabela 2 – Capacidade Instalada, por UF da Amazônia Legal, de 2012 a 2021 (MW) 

UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 
2021/ 
2020 

Amazônia 
Legal  

20.188  21.963  25.229  27.708  33.424  36.734  39.955  44.714  44.784  44.851  0,1% 

Acre  161  189  189  194  259  247  111  112  68  69  1,1% 

Amapá  664  361  724  842  883  898  751  705  795  873  9,8% 

Amazonas  3.864  2.475  2.299  2.334  2.315  2.270  2.188  2.338  2.338  2.344  0,3% 

Pará  8.933  9.136  9.207  9.253  11.269  13.817  16.909  20.521  20.487  21.186  3,4% 

Rondônia  962  2.165  4.770  6.306  8.022  8.358  8.307  8.316  8.340  8.371  0,4% 

Roraima  225  99  119  122  257  268  284  342  345  341  -1,3% 

Tocantins  2.125  2.444  2.446  2.446  2.456  2.453  2.461  2.474  2.482  2.490  0,3% 

Maranhão  901  2.366  2.723  2.642  3.155  3.388  3.418  3.591  3.573  3.574  0,0% 

Mato Grosso  2.353  2.728  2.752  3.569  4.808  5.035  5.526  6.315  6.356  5.603  -11,8% 

Fonte: EPE - Anuário Estatístico 2022 
 

Em relação a base de dados de geração de energia também foram 

coletadas as informações por região do Brasil e por estado da Amazônia 

Legal, nos quais foram disponibilizados pelo EPE o período de 2012 e 

2021, conforme descritos nas Tabelas 3 e 4. 
 

Tabela 3 – Geração de Energia, por Região, de 2012 a 2021 (MW) 

Região 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 
2021/ 
2020 

Brasil 552.498  570.835  590.542  581.486  578.898  587.962  601.396  626.324  621.250  656.108  5,6% 

Centro-
Oeste 

73.904  68.983  69.847  64.852  61.951  65.523  73.878  78.801  79.908  68.694  -14,0% 

Nordeste 76.277  79.856  96.454  94.253  93.079  96.028  96.389  108.119  121.557  147.537  21,4% 

Norte 69.906  71.668  80.701  87.111  72.206  94.762  112.593  121.066  121.423  136.159  12,1% 

Sudeste 204.799  193.915  181.291  168.301  180.437  183.453  171.702  182.008  188.937  184.488  -2,4% 

Sul 127.612  156.413  162.249  166.970  171.225  148.196  146.835  136.332  109.425  119.230  9,0% 

Fonte: EPE - Anuário Estatístico 2022 
 

Do mesmo modo, a geração de energia elétrica nos estados da 

Amazônia Legal também acompanhou o mesmo crescimento da 
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capacidade instalada no mesmo período, conforme pode ser observado 

na Tabela 4. 
 

Tabela 4 – Geração de Energia, por UF da Amazônia Legal, de 2012 a 2021 (GW) 

UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 
2021/ 
2020 

Amazônia 
Legal  

84.33
0  

95.21
0  

110.93
4  

115.14
6  

100.37
5  

129.11
5  

149.31
5  

161.04
7  

159.62
4  

177.82
4  

11,4
% 

Acre  372  234  250  281  241  189  242  252  257  265  3,1% 

Amapá  1.704  1.816  1.933  2.380  1.891  2.660  3.161  3.192  2.645  4.188  58,3% 

Amazonas  9.556  9.970  8.946  9.143  6.699  7.070  8.813  10.455  10.811  11.312  4,6% 

Pará  41.223  41.191  41.951  38.304  31.774  43.002  54.142  58.628  60.793  71.135  17,0% 

Rondônia  4.166  6.407  15.148  26.463  23.163  34.238  36.625  39.064  35.272  37.604  6,6% 

Roraima  128  169  245  194  156  120  302  1.102  1.262  1.229  -2,6% 

Tocantins  12.758  11.881  12.228  10.347  8.282  7.484  9.308  8.373  10.383  10.426  0,4% 

Maranhão  3.621  11.181  15.972  13.781  14.741  14.400  13.209  13.209  13.634  18.445  35,3% 

Mato 
Grosso  

10.802  12.361  14.261  14.253  13.428  19.952  23.513  26.772  24.567  23.220  -5,5% 

Fonte: EPE - Anuário Estatístico 2022 
 

Para a base de dados de consumo de energia também foram 

coletadas as informações por região do Brasil e por estado da Amazônia 

Legal, nos quais foram disponibilizados pelo EPE o período de 2012 e 

2021. conforme descritos nas Tabelas 5 e 6. 
 

Tabela 5 – Consumo de Energia, por Região, de 2012 a 2021 (GW) 

Região 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 
2021

/ 
2020 

Brasil  
448.12

7  
463.14

3  
474.82

4  
465.70

7  
461.77

9  
467.16

1  
475.76

4  
482.52

8  
476.56

9  
497.50

4  
4,4% 

Centro-
Oeste  

30.718  32.755  34.381  34.855  34.574  35.408  36.850  38.419  38.944  39.843  2,3% 

Nordeste  75.610  79.694  80.747  79.214  79.501  79.731  80.499  83.150  81.170  87.147  7,4% 

Norte  29.049  30.196  32.364  33.709  34.265  34.510  32.436  33.087  34.720  36.479  5,1% 

Sudeste  
235.25

9  
240.10

5  
242.51

3  
235.77

5  
231.01

3  
232.51

5  
238.80

6  
238.45

1  
233.03

2  
241.27

4  
3,5% 

Sul  77.491  80.393  84.819  82.154  82.426  84.997  87.173  89.421  88.703  92.761  4,6% 

Fonte: EPE - Anuário Estatístico 2022 
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Com base nos dados da Tabela 6, o consumo de energia nos estados 

da Amazônia Legal teve um aumento gradual ano a ano. Embora seja 

importante esse crescimento do mercado consumidor, esse ocorre de 

forma lenta. Apesar do relevante progresso da capacidade instalada e da 

geração de energia na Amazônia Legal. 
 

Tabela 6 – Consumo de Energia, por UF da Amazônia Legal, de 2012 a 2021 (GW) 

UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 
2021/ 
2020 

Amazônia 
Legal 

47.586  48.704  49.090  48.859  49.117  49.989  48.376  50.056  52.238  54.395  4,1% 

Acre  822  844  887  974  1.014  1.074  979  1.081  1.103  1.095  -0,7% 

Amapá  882  961  1.015  1.050  1.114  1.073  1.054  1.074  1.019  1.140  11,9% 

Amazonas  5.596  5.966  6.275  6.357  5.991  5.852  5.966  6.142  6.208  6.188  -0,3% 

Pará  16.648  16.972  18.406  19.337  20.109  20.293  18.030  18.192  19.574  21.136  8,0% 

Rondônia  2.826  2.930  3.032  3.033  2.944  3.067  3.153  3.248  3.388  3.359  -0,8% 

Roraima  662  705  802  883  915  918  945  932  975  1.036  6,2% 

Tocantins  1.612  1.817  1.948  2.075  2.178  2.232  2.308  2.418  2.453  2.524  2,9% 

Maranhão  11.700  10.999  8.700  7.038  6.824  6.905  7.099  7.511  7.718  8.147  5,6% 

Mato Grosso  6.838  7.510  8.025  8.112  8.028  8.575  8.842  9.458  9.800  9.770  -0,3% 

Fonte: EPE - Anuário Estatístico 2022 
 

Os dados do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM), na Tabela 7, foram coletados por meio do Ranking dos estados 

do Brasil, no período de 2016 a 2021. Nesse caso, foram selecionados 

apenas os dados do IDHM dos estados que compõem a Amazônia Legal. 
 

Tabela 7 – IDH, por UF da Amazônia Legal, de 2016 a 2021 

Ano Territorialidade 
Posição IDHM 

no Brasil 
IDHM 

IDHM 
Renda 

IDHM 
Educação 

IDHM 
Longevidade 

2016 

Acre 17 0,723 0,660 0,704 0,815 

Amapá 14 0,733 0,682 0,709 0,815 

Amazonas 20 0,711 0,654 0,705 0,781 

Maranhão 26 0,680 0,615 0,673 0,759 
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Mato Grosso 9 0,769 0,725 0,766 0,820 

Pará 24 0,687 0,646 0,641 0,784 

Rondônia 19 0,715 0,686 0,691 0,772 

Roraima 12 0,752 0,714 0,771 0,774 

Tocantins 13 0,734 0,679 0,723 0,805 

2017 

Acre 21 0,712 0,655 0,671 0,820 

Amapá 14 0,732 0,683 0,700 0,820 

Amazonas 16 0,728 0,672 0,732 0,785 

Maranhão 26 0,685 0,616 0,684 0,764 

Mato Grosso 9 0,770 0,733 0,757 0,824 

Pará 24 0,694 0,647 0,657 0,787 

Rondônia 19 0,721 0,693 0,699 0,775 

Roraima 12 0,746 0,697 0,764 0,779 

Tocantins 13 0,740 0,687 0,729 0,809 

2018 

Acre 18 0,733 0,676 0,706 0,825 

Amapá 14 0,741 0,666 0,742 0,824 

Amazonas 20 0,718 0,655 0,717 0,789 

Maranhão 27 0,686 0,613 0,685 0,769 

Mato Grosso 9 0,778 0,744 0,764 0,828 

Pará 24 0,707 0,667 0,671 0,790 

Rondônia 19 0,730 0,710 0,705 0,778 

Roraima 12 0,760 0,723 0,774 0,784 

Tocantins 13 0,749 0,698 0,741 0,814 

2019 

Acre 17 0,739 0,668 0,728 0,830 

Amapá 18 0,737 0,665 0,728 0,828 

Amazonas 20 0,726 0,658 0,735 0,792 

Maranhão 26 0,694 0,614 0,704 0,773 

Mato Grosso 9 0,779 0,738 0,771 0,832 

Pará 25 0,704 0,651 0,677 0,793 

Rondônia 19 0,730 0,705 0,707 0,781 

Roraima 13 0,749 0,696 0,767 0,788 

Tocantins 12 0,751 0,693 0,747 0,818 

2020 Acre 15 0,746 0,668 0,753 0,825 
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Amapá 20 0,724 0,663 0,701 0,815 

Amazonas 19 0,727 0,657 0,748 0,783 

Maranhão 26 0,699 0,621 0,726 0,758 

Mato Grosso 11 0,756 0,735 0,765 0,769 

Pará 23 0,719 0,664 0,713 0,784 

Rondônia 16 0,739 0,704 0,743 0,770 

Roraima 16 0,739 0,680 0,759 0,783 

Tocantins 12 0,755 0,691 0,763 0,817 

2021 

Acre 16 0,710 0,655 0,692 0,788 

Amapá 25 0,688 0,648 0,647 0,778 

Amazonas 18 0,700 0,641 0,720 0,744 

Maranhão 27 0,676 0,603 0,716 0,715 

Mato Grosso 11 0,736 0,720 0,758 0,730 

Pará 23 0,690 0,645 0,686 0,744 

Rondônia 18 0,700 0,677 0,694 0,731 

Roraima 20 0,699 0,680 0,673 0,745 

Tocantins 13 0,731 0,684 0,732 0,779 

Fonte: Portal Atlas Brasil - 2022 
 

Observa-se na Tabela 7, que as posições dos IDHMs da maioria dos 

estados amazônicos estão entre os piores do país, no período. O estado 

do Mato Grosso está em uma melhor posição do que os outros da região. 

Por outro lado, o estado do Maranhão ocupa as últimas posições. 

2.2 Método do Coeficiente de Correlação Produto-Momento de Pearson 

O método estatístico utilizado na pesquisa para a alcançar os 

resultados foi o coeficiente de correlação produto-momento de 

Pearson. Esse método possui o nome formal de r, que é uma forma 

adequada para se obter a direção e a medição da força de uma correlação 

linear entre duas variáveis e se calcular o coeficiente de correlação. Para 

Larson e Farber (2015) a definição desse coeficiente é: “O coeficiente de 

correlação é uma medida da força e da direção de uma relação linear 
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entre duas variáveis. O símbolo r representa o coeficiente de correlação 

amostral” (Larson; Farber, 2015). Desse modo, a fórmula do r é 

representada por: 

 

𝑟𝑟 =  𝑛𝑛 ∑𝑥𝑥𝑖𝑖 𝑦𝑦𝑖𝑖 −∑𝑥𝑥𝑖𝑖  ∑𝑦𝑦𝑖𝑖

��𝑛𝑛 ∑𝑥𝑥𝑖𝑖
2 − (∑𝑥𝑥𝑖𝑖)2�⋅ �𝑛𝑛 ∑𝑦𝑦𝑖𝑖

2 − (∑𝑦𝑦𝑖𝑖)2�
 (1) 

 

onde 𝑛𝑛 é o número de pares dos dados, 𝑥𝑥 e 𝑦𝑦 são as variáveis de interesse 

e 𝑟𝑟 é o coeficiente de correlação amostral, que varia −1 a +1. 

Nesse método, a variação do coeficiente de correlação ocorre entre 

-1 e +1. Dessa forma, quando x e y tem uma correlação linear positiva 

forte, r está próximo de 1. Do mesmo modo, quando x e y tem uma 

correlação linear negativa forte, r está próximo de –1. Assim, quando x 

e y tem correlação linear positiva perfeita ou correlação linear negativa 

perfeita, r e igual a 1 ou –1, respectivamente. Porém, quando não há 

correlação linear, r está próximo a 0. Mas é importante esclarecer que 

quando r está próximo de 0, não significa que não há relação entre x e y, 

significa apenas que não há relação linear (Larson; Farber, 2015). 

Para a interpretação do coeficiente de correlação de Pearson é 

preciso analisar a força e o sentido da associação. Para analisar a força 

da associação da relação de duas variáveis, quando obter o resultado do 

coeficiente de correlação, observa-se os parâmetros: a) de 0.9 a 1,0 

positivo ou negativo é uma correlação muito forte; b) de 0.7 a 0.9 

positivo ou negativo indica uma correlação forte; c) de 0,5 a 0,7 positivo 

ou negativo indica uma correlação moderada; d) de 0,3 a 0,5 positivo ou 

negativo indica uma correlação fraca; e) de 0 a 0,3 positivo ou negativo 

indica uma correlação muito fraca ou insignificante (Vaz; Farret, 2020). 

Após a realização dos testes do Coeficiente de Pearson, na seção a seguir 

segue com as análises dos resultados obtidos. 
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2.2.1 Teste de Correlação de Pearson da capacidade instalada associada ao 

IDHM dos estados da Amazônia Legal. 

Gráfico 1 – Capacidade Instalada associada a IDHM das UF da Amazônia Legal 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
Coeficiente de correlação 𝑟𝑟 = −0,26473  
Parâmetro a (inclinação da reta) 𝑎𝑎 = −54987  
Parâmetro b (intersecção da reta) 𝑏𝑏 = 44420,16  
Equação da reta (regressão linear 
simples) 

𝑦𝑦 = 54987𝑥𝑥 +
44420  

2.2.2 Teste de Correlação de Pearson da geração de energia associada ao 

IDHM dos estados da Amazônia Legal. 

Gráfico 2 – Geração de Energia associada a IDHM das UF da Amazônia Legal 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Coeficiente de correlação 𝑟𝑟 = −0,252445  
Parâmetro a (inclinação da reta) 𝑎𝑎 = −171124,9  
Parâmetro b (intersecção da reta) 𝑏𝑏 = 140397,41  
Equação da reta (regressão linear simples) 𝑦𝑦 = −171125𝑥𝑥 + 140397  

2.2.3 Teste de Correlação de Pearson do consumo de energia associado ao 

IDHM dos estados da Amazônia Legal. 

Gráfico 3 – Consumo de Energia associado a IDHM das UF da Amazônia Legal 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
Coeficiente de correlação 𝑟𝑟 = −0,32985  
Parâmetro a (inclinação da reta) 𝑎𝑎 = −73110,3  
Parâmetro b (intersecção da reta) 𝑏𝑏 = 58674,34  
Equação da reta (regressão linear simples) 𝑦𝑦 = −73110𝑥𝑥 + 58674  

3. Análise e discussão dos resultados 

3.1 Análise Descritiva dos Dados de Energia Elétrica da Amazônia Legal no 

Brasil 

Com base na análise descritiva da capacidade instalada nos estados 

amazônicos e no Brasil. Verifica-se na Tabela 8, um crescimento 

progressivo da participação percentual da capacidade instalada de energia 

elétrica na Amazônia Legal no país. Comparando-se com os dados no 

período de 2012 e 2021, houve um acréscimo de 8,01 pontos percentuais. 

y = -73110x + 58674
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Tabela 8 – Participação da Capacidade Instalada da Amazônia Legal, de 2012 a 2021 

Descrição 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Brasil (MW) 120.974 126.743 133.912 140.858 150.338 157.112 162.840 170.118 174.737 181.609 

Amazônia 
Legal (MW) 

20.188 21.963 25.229 27.708 33.424 36.734 39.955 44.714 44.784 44.851 

Participação 
da 
Amazônia 
Legal 

16,69% 17,33% 18,84% 19,67% 22,23% 23,38% 24,54% 26,28% 25,63% 24,70% 

Fonte: EPE - Anuário Estatístico 2022 
 

É possível observar no Gráfico 4, de forma ilustrativa, a evolução 

da participação percentual da capacidade instalada de energia elétrica 

da Amazônia Legal no Brasil, no período de 2012 a 2021. Destaque para 

o ano de 2019, que foi o período com maior proporção, 26,28%. 
 

Gráfico 4 – Participação da Capacidade Instalada da Amazônia Legal, de 2012 a 2021 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Em relação a análise descritiva dos dados de geração de energia 

elétrica nos estados amazônicos e no Brasil, no período de 2012 a 2021. 

Observa-se na Tabela 9, o mesmo fenômeno de crescimento na geração de 

energia. Um progresso significativo de 11,84 pontos percentuais da 
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participação percentual da Amazônia Legal no Brasil no período. O que 

comprova que a região amazônica é a nova fronteira hidrelétrica do país. 
 

Tabela 9 – Participação da Geração de Energia na Amazônia Legal, de 2012 a 2021 

Descrição 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Brasil (MW) 552.498  570.835  590.542  581.486  578.898  587.962  601.396  626.324  621.250  656.108  

Amazônia 
Legal (MW) 

84.330  95.210  110.934  115.146  100.375  129.115  149.315  161.047  159.624  177.824  

Participação 
da 
Amazônia 
Legal 

15,26% 16,68% 18,79% 19,80% 17,34% 21,96% 24,82% 25,71% 25,69% 27,10% 

Fonte: EPE - Anuário Estatístico 2022 
 

No Gráfico 5, pode-se analisar com detalhes como esse crescimento 

na geração de energia elétrica tem-se mantido sucessivamente pouco a 

pouco, ano após ano. Ênfase no ano de 2021, que alcançou a maior 

geração de energia dessa série histórica, com 27,10%. 
 

Gráfico 5 – Participação da Geração de Energia na Amazônia Legal, de 2012 a 2021 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

No tocante a análise descritiva de dados do consumo de energia 

elétrica nos estados amazônicos e no Brasil, no período de 2012 a 2021. 

Examina-se na tabela 10 um fenômeno contrário no consumo de energia 
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amazônico. Pois a participação percentual do consumo elétrico da 

Amazônia Legal no país cresceu pouco apenas 0,31 pontos percentuais 

no período. 
 

Tabela 10 – Participação do Consumo de Energia na Amazônia Legal, de 2012 a 2021 

Descrição 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Brasil (MW) 448.127  463.143  474.824  465.707  461.779  467.161  475.764  482.528  476.569  497.504  

Amazônia 
Legal (MW) 

47.586  48.704  49.090  48.859  49.117  49.989  48.376  50.056  52.238  54.395  

Participação 
da 
Amazônia 
Legal 

10,62% 10,52% 10,34% 10,49% 10,64% 10,70% 10,17% 10,37% 10,96% 10,93% 

Fonte: EPE - Anuário Estatístico 2022 
 

No Gráfico 6, pode-se observar como ocorreu essa variação de 

consumo de energia elétrica nos estados amazônicos na participação do 

consumo do Brasil. Apesar do consumo estar oscilando pouco no 

período, verifica-se um avanço no consumo de energia nos anos de 2020 

e 2021, destacando-se com 10,96% e 10,93%, respectivamente. 
 

Gráfico 6 – Participação do Consumo de Energia na Amazônia Legal, de 2012 a 2021 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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A partir dessa análise descritiva dos dados de energia elétrica 

contidos no Brasil e nos estados da Amazônia Legal, no período de 2012 

e 2021, pode-se considerar que a produção de geração de energia na 

região amazônica tem avançado de forma segura e crescente. O que 

pode-se considerar que o país está buscando a sustentabilidade 

energética, por meio de fontes de energia naturais e limpas. No entanto. 

o consumo elétrico na região não cresceu na mesma proporção. Ou seja, 

os investimentos nas instalações dos grandes empreendimentos estão 

gerando um grande volume do produto de energia elétrica. Mas essa 

grande produção elétrica na verdade está sendo direcionada ao Sistema 

Interligado Nacional (SIN) para atender outras localidades e regiões do 

país. Nesse caso, regiões mais desenvolvidas, que possui uma demanda 

cada vez maior por energia elétrica.  

Por fim, do ponto de visto socioeconômico, o estudo sugere que a 

maioria dos estados da Amazônia Legal continuam com a economia sem 

o crescimento e desenvolvimento econômico e humano esperados. 

Quando se analisa em relação ao baixo consumo de energia regional. 

Apesar do crescimento das implantações dos empreendimentos do setor 

elétrico no território. Assim, a Amazônia Legal torna-se apenas uma 

região onde os grandes empreendimentos energéticos podem se 

instalar e explorar os recursos naturais locais. Para melhorar o aumento 

da produção de energia elétrica no país e obter lucros. Que servem para 

atender as demandas elétricas do Sistema Interligado Nacional (SIN) no 

mercado nacional. Sem trazer outros benefícios socioeconômicos para 

as economias regionais e populações locais. 
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3.2 Análise do Coeficiente Correlação Produto-Momento de Pearson 

A análise de relação dos dados de infraestrutura de energia 

associados com o IDHM dos estados da Amazônia Legal, no período de 

2016 a 2021, foi calculado no MS Excel. Assim, foram obtidos os 

resultados de correlação, conforme descritos no Quadro 3. 
 

Quadro 3 – Coeficiente de Correlação de Pearson e Interpretação 

x y 
Correlação de 

Pearson 
Força da 

correlação 
Sentido da 
correlação 

IDHM Capacidade 
instalada 

-0,2647 Muito fraca Negativa 

IDHM Geração de 
energia 

-0,2524 Muito fraca Negativa 

IDHM Consumo de 
energia 

-0,3299 Fraca Negativa 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Observa-se no Quadro 3, o primeiro caso da análise dos resultados 

obtidos, a partir das variáveis de capacidade instalada associado ao 

IDHM dos estados da Amazônia Legal, no período proposto, o valor do 

coeficiente de Pearson foi de -0,26473, no sentido de correlação linear 

negativa. Nesse caso: se 0 ≤  | 𝑟𝑟 |  <  0,3 a correlação é muito fraca, 

praticamente, nada pode-se concluir sobre a relação entre as variáveis. 

Pois a correlação que existe é insignificante. 

Ao verificar o segundo caso da análise dos resultados obtidos, 

também no quadro 3, com as variáveis de geração de energia elétrica 

associado ao IDHM dos estados da Amazônia Legal, no período proposto, 

o valor do coeficiente de Pearson foi de -0,252445, no sentido de 

correlação linear negativa. Nesse caso: se 0 ≤  | 𝑟𝑟 |  <  0,3 a 

correlação é muito fraca, praticamente, nada pode-se concluir sobre a 

relação entre as variáveis. Porque a correlação que existe é considerada 

insignificante. 
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Ao analisar o terceiro caso da análise dos resultados obtidos, no 

Quadro 3, com as variáveis de consumo de energia elétrica associado ao 

IDHM dos estados da Amazônia Legal, no período proposto, o valor do 

coeficiente de Pearson foi de -0,32985, no sentido de correlação linear 

negativa. Nesse caso: se 0,3 ≤  | 𝑟𝑟 |  ≤  0,5 a correlação é fraca, 

conclui-se que a correlação é relativamente fraca entre as variáveis. 

Em conclusão, o estudo mostrou quanto ao sentido em todos os 

testes de correlação os resultados apontam o sentido de correlação 

linear negativo. Ou seja, quando uma variável cresce a outra diminui, 

ou enquanto uma variável diminui a outra cresce, respectivamente. Em 

relação a força, a análise do coeficiente de correlação produto-momento 

de Pearson aponta que os dados de capacidade instalada e geração de 

energia, associados ao IDHM dos estados da Amazônia Legal é muito 

fraco ou insignificante. Portanto, não existe uma relação estatística de 

associação entre a infraestrutura elétrica e o IDHM dos estados 

amazônicos. Por outro lado, as variáveis de consumo de energia elétrica 

e IDHM dos estados amazônicos, no período de 2016 a 2021, existe uma 

correlação fraca. Assim, os dados em questão apresentam pouca relação 

estatística de associação. 

Essa condição deve-se ao fato de apesar do crescimento da 

infraestrutura energética e da melhoria da alta produção elétrica na 

região amazônica. Esses acréscimos energéticos não refletem no 

aumento do consumo elétrico regional, nem no desenvolvimento 

econômico e muito menos nos resultados divulgados na pesquisa do 

Atlas Brasil, que apresenta das posições dos IDHMs nos estados da 

Amazônia Legal no período estudado. Pois a maioria dos índices 

regionais amazônicos ainda se encontram entre as piores posições do 

Brasil. 
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Considerações finais 

O presente trabalho buscou investigar a relação estatística de 

associação da expansão da infraestrutura elétrica na região amazônica 

que impacta no desenvolvimento econômico e humano na Amazônia 

Legal. E se essa infraestrutura impacte para a sustentabilidade 

energética no país. Desse modo, surgiu a questão-problema dessa 

pesquisa: qual é a relação estatística de associação da expansão da 

infraestrutura de energia na Amazônia Legal para o desenvolvimento 

econômico da Amazônia Legal? 

A pesquisa teórica apresentou algumas revelações valiosas. Pois, 

sabe-se que a infraestrutura energética é condição necessária para o 

desenvolvimento econômico. Na qual promove a geração de energia 

elétrica, o consumo e o desenvolvimento econômico. Desse modo, o 

estudo identificou que há a necessidade do debate sobre o 

desenvolvimento sustentável na sociedade. E que o princípio 

desenvolvimento sustentável é fundamentado pela fusão do direito ao 

desenvolvimento e da preservação do meio ambiente.  

Na conjuntura atual, a sustentabilidade energética é um tema 

presente nos países ricos e em desenvolvimento. Pois é preciso realizar 

a transição da produção de energia procedente de combustível fósseis, 

que poluem o meio ambiente, para a aplicação de políticas de eficiência 

energética, proveniente de fontes de energia limpas. Assim, para atingir 

a sustentabilidade energética é essencial compreender que ela se 

relaciona com muitas dimensões: o acesso à energia, a diversificação de 

fontes energéticas, a eficiência energética e a articulação político-

institucional.  

Em relação à pesquisa documental de dados, o estudo encontrou 

respostas nos testes de coeficiente de Pearson, que existe uma 
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correlação fraca, muito fraca e negativa, referente as variáveis 

envolvidas de energia e IDHM. Em todos os testes estatísticos, com as 

variáveis da capacidade instalada, geração de energia elétrica e 

consumo elétrico dos estados amazônicos em relação ao IDHM, no 

período de 2016 a 2021. Dessa maneira, apesar dos testes de correlação 

de Pearson contemplar a amostra de um período curto, os resultados 

foram consistentes em todos os testes. Porém, de acordo com a análise 

descritiva do IDHM, os dados apontam que a maioria dos estados que 

compõem a região da Amazônia Legal apresentam os piores indicadores 

sociais do país, comparados no ranking dos demais estados do país. 

Ainda de acordo com a análise descritiva, o estudo sugere que 

apesar de existir um movimento de atração de empresas para a 

implantação de empreendimentos elétricos nos estados amazônicos, 

não existe o mesmo crescimento e desenvolvimento econômico 

regional. Que reflita na qualidade de vida população da região 

amazônica. Pois, segundo os dados pesquisados, a qualidade de vida 

pode ser percebida por meio do consumo elétrico da população. Nesse 

caso, o consumo de energia elétrica nos estados da Amazônia Legal está 

estagnado pelo menos há dez anos, no período analisado. 

Embora a Amazônia Legal passou a ser considerada a nova 

fronteira hidrelétrica do Brasil. Com o aumento considerável das 

instalações de empresas do setor elétrico na região. Que promove o 

crescimento da produção de energia elétrica no país. Esse progresso não 

alcançou a maioria da população que reside na região. Principalmente, 

na vida cotidiana dos povos que continuam com baixos índices de 

desenvolvimento humano nos estados amazônicos. 

Por fim, o Brasil possui uma estratégia de expansão da produção 

energética, utilizando a Amazônia em seu planejamento do setor 

elétrico. Para garantir a sustentabilidade energética com a utilização de 
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fontes renováveis. No entanto, é preciso garantir o fortalecimento da 

defesa do meio ambiente na região amazônica e da proteção de sua 

biodiversidade. Além disso, é necessário a implementação de políticas 

de melhorias no desenvolvimento humano das populações locais. Uma 

vez que, o desenvolvimento econômico e sustentável deva considerar 

algo mais do que os valores dos produtos econômicos na economia. Pois 

o Estado e o mercado do setor elétrico precisam alcançar o tão desejado 

equilíbrio entre os seus com o desenvolvimento econômico e humano, a 

sustentabilidade energética e a proteção do meio ambiente, onde esses 

empreendimentos energéticos estão inseridos. 
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A necessidade de matéria-prima para a indústria têxtil e comércio 

de vestuários incentivou a produção de algodão em diversas partes ao 

redor do Mundo e, aproveitando-se desta procura, houve o cultivo deste, 

sendo o Maranhão a primeira região a implementar esta agrocultura 

(Oliveira, 2019). A planta branca, consolidou-se no século XIX, 

superando o açúcar, principal economia da região e foi a fibra ou pluma 

branca responsável pela industrialização nordestina, atingindo do 

Maranhão à Bahia (Oliveira, 2019). No final do século XIX e em meados 

dos anos 30 do século passado, ocorreu o desaparecimento do mesmo 

em muitas regiões nordestinas, obtendo uma reestruturação nos anos 
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90, devido à grandes investimentos, deixando-o novamente entre os 

principais segmentos econômicos do País (Oliveira, 2019). 

Segundo a Embrapa (2023), a pluma do algodão é considerada como 

principal produto da cotonicultura, pois é desta que vem 25% da fibra 

que abastece a indústria têxtil no Brasil e no Mundo inteiro. As 

sementes do algodão também acumulam uma considerável quantidade 

de óleos e proteínas que são encontrados na indústria de alimentos e 

rações animais, e atualmente utilizados para a produção de bioóleo por 

meio de processos de pirólise (Embrapa, 2023).  

O Brasil é um país com uma grande produção agrícola, em virtude 

disso são geradas grandes quantidades de resíduos de diferentes 

culturas que podem ser aproveitadas como uma fonte alternativa de 

energia, sendo capaz de oferecer excelentes condições para a produção 

e uso em larga escala (Xu e Chen, 2018). Os resíduos agrícolas são 

potenciais fontes de energia devido à variedade de culturas e à grande 

quantidade de resíduos produzida que pode ser aplicada em diferentes 

processos de termoconversão de biomassa em bioenergia (Xu e Chen, 

2018). A biomassa lignocelulósica tem sido utilizada há muito tempo em 

processos de combustão para gerar calor para uso doméstico ou energia 

elétrica no setor industrial (Silva, 2019). Atualmente, outros processos 

termoquímicos têm recebido atenção devido ao interesse em diferentes 

produtos da biomassa, como biocarvão, biogás e produtos aromáticos, 

entre outros, que podem ser obtidos por meio do processo de pirólise 

(Silva, 2019). O desafio é combinar uma composição adequada da 

biomassa com um processo de pirólise eficiente para aumentar o 

rendimento e a qualidade do bio-óleo para o biorrefinamento (Silva, 

2019). A biomassa desempenha um papel importante, pois a composição 

da mesma pode influenciar os produtos da pirólise, a abundância e o 

custo-benefício também devem ser considerados para a viabilidade do 
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processo e tem-se estudado o uso de resíduos agrícolas para explorar o 

potencial energético deste (Silva, 2019). 

Desta forma, investiga-se cada vez mais reutilizar os resíduos 

agrícolas para produzir insumos na cadeia produtiva dos 

biocombustíveis, e consequentemente, contribuir para redução dos 

impactos ambientais que poderiam ser gerados na cadeia da 

cotonicultura, quando estes resíduos são dispostos inadequadamente 

no meio ambiente, além de desperdícios energéticos (Brandão et al., 

2023). 

Neste sentido, o presente estudo objetiva a possibilidade de 

inovação por meio do aproveitamento dos resíduos da cotonicultura 

(provenientes do município de Balsas – MA), sendo estes talos e folhas 

de algodão, bem como a mistura destes para fins de geração de energia 

térmica via processos termoquímicos, como a combustão, pirólise e/ou 

gaseificação, contribuindo para o meio científico por meio de soluções 

energéticas sustentáveis. 

Este trabalho empregou a caracterização térmica das amostras 

puras de talos (100% TA) e folhas (100% FO), bem como a mistura (50% 

TA:50% FO), implementando as análises imediata (AI), elementar (AE), 

calorimétrica (AC), microscopia eletrônica de varredura (MEV), difração 

de raios-X (DRX), infravermelho por transformada de Fourier (FTIR), 

espectroscopia de energia dispersiva (EED), termogravimetria/derivada 

de termogravimetria (TG/DTG) e calorimetria diferencial exploratória 

(DSC) em atmosfera oxidante (combustão). 

1. Metodologia 

Com a finalidade de realizar as análises deste estudo, realizou-se a 

etapa de coleta das amostras (talos e folhas de algodão), obtidas no 
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município de Balsas (7º 31’ 58’’ Sul; 46º 02’ 09’’ Oeste), uma vez que este 

dispõe de grande distribuição de algodão. O município de Balsas está 

localizado no Sul do Estado do Maranhão, com uma distância de 810 km 

da capital maranhense (São Luís – MA) e tendo como predominância 

uma vegetação característica do cerrado tropical, marcado pela 

presença de campos hidrófilos de várzea (Oliveira, 2014). A coleta dos 

resíduos ocorreu por intermédio da colaboração dos trabalhadores das 

fazendas locais de algodão que a realizam com a finalidade da 

comercialização das fibras deste.  

As amostras coletadas foram submetidas a três lavagens 

consecutivas em água corrente para a completa eliminação de 

impurezas. Em seguida, foram colocadas em uma estufa de esterilização 

(Tecnal TE-393/80L) para secagem a uma temperatura média de 

aproximadamente 60 ºC por 48 horas, a fim de remover o excesso de 

umidade. Após a secagem, as amostras passaram por um processo de 

moagem em um moinho de facas (Tecnal R-TE-648) para redução da 

granulometria, seguido de peneiramento com peneiras da série ASTM 

com aberturas de 355 e 250 µm, selecionando-se partículas com 

tamanho médio de aproximadamente 302,5 µm. Posteriormente, as 

blendas foram preparadas nas seguintes proporções: 100% TA, 100% FO 

e 50% TA:50% FO. 

Os teores de umidade, materiais voláteis, carbono fixo e cinzas 

foram determinados por meio de análise imediata. A análise 

calorimétrica foi utilizada para definir a quantidade de energia por 

unidade de massa/volume, determinando assim os Poderes Caloríficos 

Superior (PCS) e inferior (PCI), utilizando a equação empírica conforme 

mostrado na Equação 1: 
 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃 = 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃 − 𝑅𝑅 (𝑊𝑊+8,94𝐻𝐻)
100

        (1) 
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onde R é o calor latente da água e equivale à 2,31 MJ kg-1 a 25 ºC, W é a 

umidade percentual da amostra, H é o teor percentual hidrogênio da 

amostra, enquanto o valor 8,94 da equação representa o fator de 

conversão de hidrogênio em água (Šwiechowski, 2019). 

A análise elementar foi realizada para determinar os principais 

compostos químicos (CHNS-O) presentes nas amostras. A estrutura 

morfológica e textural das biomassas foi examinada por meio de 

microscopia eletrônica de varredura (MEV), e as regiões cristalinas e 

amorfas foram identificadas por difração de raios-X (DRX). 

Subsequentemente, os principais grupos funcionais foram identificados 

por meio da espectroscopia de infravermelho por transformada de 

Fourier (FTIR). Por meio da análise calorimétrica (PCS/PCI) foi possível 

determinar a eficiência energética e o potencial de geração de calor dos 

talos e folhas de algodão. Para determinar o teor percentual de metais e 

elementos orgânicos, utilizou-se a espectrometria de energia dispersiva 

(EED). A Tabela 1 resume as principais técnicas e equipamentos 

utilizados e as metodologias aplicadas nesta pesquisa. 
 

Tabela 1 – Principais Técnicas de Caracterização Físico-Químicas, 
Morfoestruturais e Comportamento Térmico Utilizadas 

Experimentos Equipamentos Marcas Modelos Descrição básica 

Análise 
Elementar (AE) 

Analisador 
elementar 

FlashEA 
1112 

SERIES 

Os gases resultantes da 
combustão em oxigênio 
puro são quantificados 
em um detector de 
condutividade térmica. 

Análise 
Imediata (AI) 

Forno mufla à 
vácuo 

INTI 
MLVC 

1300/7 

Ocorre em temperaturas 
de 110, 600 e 900 °C, 
com um controlador 
automático destas. 
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Análise 
Calorimétrica 

(PCS/PCI) 

Bomba 
calorimétrica 

IKA C-200 

Ocorre a pressão de 20 a 
40 atm e a temperatura 
de 20 a 35 °C, com 
oxigênio puro. 

Microscopia 
Eletrônica de 

Varredura 
(MEV) 

Microscópio 
Eletrônico de 

Varredura 

Leo Electron 
Microscopy 

LEO440 

Devido o feixe de 
elétrons, ocorre a 
irradiação da superfície 
da amostra, onde os 
sinais elétricos 
produzidos são 
traduzidos na forma de 
imagens, utilização 
metalização com banho 
de ouro. 

Difração de 
raios-X (DRX) 

Difatômetro 
Rigaku 

Multiflex 
Miniflex 

A taxa de varredura (2θ) 
de 5 a 70 °C com 
velocidade de 0,05 min-

1. 

Infravermelho 
por 

Transformada 
de Fourier 

(FTIR) 

Espectrofotômetro Shimadzu 
IR-

Prestige- 
21 

Os espectros foram 
registrados entre 4000 e 
400 cm-1 em modo de 
transmitância, 
formando pastilhas com 
KBr. 

Espectroscopia 
de Energia 
Dispersiva 

(EED) 

Microscópio 
Eletrônico de 

Varredura 

Leo Electron 
Microscopy 

LEO440 

Nenhum tipo de 
metalização (banho de 
outoou grafite) foi 
utilizado. 

Termogravi-
metria/ 

Derivada 
Termogravi-

métrica 
(TG/DTG) 

Módulo 
termogravimétrico 
ou Termobalança 

Shimadzu TGA-51 

Ocorreu de 25 a 800 °C, 
sob atmosfera de ar 
sintético a 100 mL min-1, 
massa de amostra de 10 
mg e taxa de 
aquecimento de 10 ºC 
min-1. 

Análise Térmica 
Diferencial 

(DTA) 

Módulo de Análise 
Térmica Diferencial 

Shimadzu DTA-50 

 

Fonte: Os Autores. 
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2. Resultados e discussão 

2.1 Análises Elementar (AE), Imediata (AI) e Calorimétrica (AC) 

Os resultados obtidos pelas análises elementar (AE), imediata (AI) 

e calorimétrica (AC) são apresentados na Tabela 2 para as amostras 

puras de talos (100% TA) e folhas (100% FO), além da respectiva blenda 

(50% TA:50% FO). 
 

Tabela 2 – Análises elementar, imediata e calorimétrica para as biomassas puras  
e a respectiva blend. 

Análise Elementar (AE)    

Elementos 
Biomassas   

100% TA 100% FO 50% TA: 50% FO 

Carbono (%) 40,83±0,57 41,22±0,37 40,84±0,21 

Hidrogênio (%) 6,73±0,36 5,26±0,05 6,68±0,27 

Nitrogênio (%) 0,90±0,17 4,14±0,02 3,45±0,11 

Oxigênio (%) 51,54±0,39 49,38±0,30 49,03±0,12 

Enxofre (%) n.d. n.d. n.d. 

Análise Imediata (AI)    

Umidade (%) 8,71±0,56 8,87±0,23 8,93±0,44 

Materiais Voláteis (%) 73,02±0,78 72,53±0,16 72,84±0,11 

Carbono Fixo (%) 10,21±0,13 10,53±0,67 10,03±0,75 

Cinzas (%) 8,06±0,15 8,07±0,79 8,20±0,36 

Análise Calorimétrica (AC)    

PCS (MJ kg-1) 16,13±0,07 17,97±0,06 16,89±0,01 

PCI (MJ kg-1) 14,08±0,12 15,92±0,09 14,84±0,02 

Fonte: Os Autores. Nota: n.d.: não detectado ou abaixo do limite de detecção do 
equipamento. 

 

Os resultados indicaram que as folhas de algodão têm uma maior 

influência na capacidade energética em relação aos talos, com um PCS 
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11,41% superior. Já os valores de PCI das amostras de 100% TA 

(16,13±0,07) e 100% FO (17,97±0,06) reduziram apenas 1,84%, 

demonstrando que a conversão em água do hidrogênio presente nas 

amostras in natura não impactou significativamente o poder calorífico 

da referida biomassa (Silva, 2019). 

A composição elementar da mistura 50% TA:50% FO apresentou 

teores de C, H e N próximos aos encontrados em folhas de capim-

elefante (Pennisetum purpureum Schumach) por Gomes (2013), cujos 

valores foram 40,94, 4,73 e 2,34% para os três compostos, 

respectivamente. Contudo, os talos (100% TA) apresentaram valores 

semelhantes aos do capim-mombaça (Panicum maximum) onde este 

analisou a caracterização físico-química e morfológica de diferentes 

biomassas vegetais, com valores de 38,79% para carbono, 5,06% de 

hidrogênio e 0,91% de nitrogênio. A umidade da mistura (8,93±0,44%) foi 

similar ao valor de 8,60% relatado por Silva (2019), destacando o 

potencial energético e a redução de resíduos nos processos de 

termoconversão (Santana Junior, 2020).  

As biomassas de talos in natura (73,02±0,78%) e da mistura 

(72,84±0,11%) apresentaram altos teores de materiais voláteis, próximos 

aos 70,20% de resíduos de algodão colorido reportados por Silva (2019), 

evidenciando alta reatividade e volatilidade em processos térmicos, 

como combustão e pirólise, que favorecem a gaseificação (Rasam, 2020). 

Os valores de carbono fixo foram da ordem de 10,21±0,13%, 

10,53±0,67% e 10,03±0,75% para 100% TA, 100% FO e 50% TA:50% FO, 

respectivamente, resultado do processo de carbonização ou torrefação, 

que são capazes de elevar os valores de carbono fixo das biomassas 

(Rasam, 2020), tendo em vista que o carbono fixo em torno de 10,23% se 

encontra na mesma faixa citada por outros autores, como Silva (2019), 

onde este analisou as propriedades de algodão naturalmente colorido. 
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Por fim, as amostras in natura de 100% TA e 100% FO apresentaram 

teores de cinzas semelhantes (8,06±0,15% e 8,07±0,79%), que, embora 

próximos de outros resíduos agroindustriais, como bagaço de cana-de-

açúcar e resíduos de processamento de oleaginosas, podem causar 

entupimento em reatores termoquímicos devido ao acúmulo de 

minerais não devolatilizados (Silva, 2019). 

2.2 Microscopia Eletrônica de Varredura (imagens MEV) 

Os micrográ�cos obtidos por MEV (Figura 1a-c) revelaram as 

características morfológicas dos compostos isolados e da mistura na 

proporção 50% TA:50% FO. As imagens foram geradas a partir de 

diferentes pontos das amostras estudadas, permitindo uma análise 

detalhada da estrutura destas. As amostras contendo 100% talos (Figura 

1a) exibiu uma estrutura organizada e regular, enquanto a 100% folhas 

(Figura 1b) apresentou uma fragmentação decorrente do processo de 

moagem. Contudo, a mistura (Figura 1c) apresentou uma maior 

desordem estrutural e irregularidades, refletindo a combinação das 

características dos dois materiais separados. 
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Figura 1 – Micrográficos de MEV para as amostras de algodão in natura: 
(a) 100% TA, (b) 100% FO e (c) 50% TA:50% FO (com ampliação de 200 vezes). 

  

 
Fonte: Os Autores. 

 

A ampliação das imagens permitiu identificar nas folhas uma 

estrutura curvilínea e entrelaçada, semelhante a um espiral, como 

destacado na Figura 1b, característica ausente nas imagens dos talos. 

Segundo Silva (2019), essa estrutura pode estar associada à hemicelulose 

presente na parede celular das biomassas lignocelulósicas. Essa 

hemicelulose apresenta uma forma ramificada, que funciona como uma 

“corrente” interligando a celulose e a lignina, formando uma matriz 
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estrutural complexa. Essa organização pode ser visualizada nos 

micrográficos apresentados na Figura 1 (a-c), evidenciando as 

interações entre os principais componentes estruturais nas diferentes 

amostras analisadas. 

As diferenças nas estruturas observadas sugeriram variações na 

composição e organização interna das biomassas, o que pode influenciar 

nas propriedades físico-químicas e comportamentos em processos 

térmicos e de termoconversão das mesmas. Essas características 

morfológicas forneceram informações valiosas sobre a estrutura das 

amostras dos resíduos da colheita de algodão e podem ajudar 

futuramente a compreender como os componentes lignocelulósicos 

dessas biomassas interagem entre si para formar uma matriz de 

potencial energético com as diferentes biomassas analisadas (Silva, 

2019). 

2.3 Difração de raios-X (DRX) 

Para investigar a estrutura cristalográfica e identificação do índice 

de cristalinidade (%IC) das amostras, aplicou-se a Difração de raios-X 

(DRX), como apresentado na Figura 2 (a-c). Por meio deste 

procedimento, foi possível fazer a detecção prévia de como a biomassa 

está configurada de um ponto de vista microestrutural, assim como esta 

pode sofrer influência por meio dos processos termoquímicos (da Silva, 

2019).  
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Figura 2 – Difratogramas de raios-X dos resíduos da colheita de algodão: 
a) 100% TA, b) 100% FO e c) 50% TA:50% FO. 

 
Fonte: Os Autores. 

 

As amostras analisadas (100% TA, 100% FO e a mistura 50% TA:50% 

FO) apresentaram índices de cristalinidade da ordem de 18,43%, 23,86% 

e 17,95%, respectivamente. Esses valores reforçaram as observações 

realizadas pelas imagens MEV, evidenciando que os 100% TA 

demonstraram uma estrutura mais amorfa em comparação às amostras 

de 100% FO. Os índices baixos índices de cristalinidade indicaram que as 

amostras são predominantemente amorfas, uma característica típica de 

polímeros vegetais (da Silva, 2019). Essa estrutura amorfa é 

especialmente relevante em processos de conversão termoquímica, pois 

aumenta a reatividade dos materiais lignocelulósicos (Rodrigues, 2020). 

O índice de cristalinidade dos talos de algodão foi 

aproximadamente 23% inferior ao observado em caules provenientes de 

resíduos de podas urbanas, que registraram 22,7% (da Silva, 2019). 

Quando comparados a outras biomassas, como fibras de cânhamo 
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(49,0%) e filtros de papel (72,0%), os valores obtidos para as amostras de 

algodão permaneceram significativamente inferiores (da Silva, 2019). 

Essa baixa cristalinidade reflete uma menor organização 

estrutural dos componentes lignocelulósicos, como celulose, 

hemicelulose e lignina, nas amostras de algodão. Em processos 

termoquímicos, essa desordem estrutural é vantajosa, pois facilita a 

degradação térmica e a conversão dos materiais em produtos como 

bioóleo, gás de síntese (syngas) e carvão vegetal (biochar). Além disso, a 

presença predominante de regiões amorfas nos polímeros vegetais está 

associada a maior acessibilidade para reações químicas e melhor 

desempenho em processos como pirólise e/ou combustão devido à 

reatividade térmica (Rodrigues, 2020). 

Tais informações destacaram o potencial das amostras de resíduos 

de algodão como uma biomassa eficiente para aplicações energéticas, 

devido à estrutura amorfa e aos baixos índices de cristalinidade, que 

contribuem positivamente para melhorar a reatividade destas em 

tecnologias limpas de conversão energética. Isso reforça a viabilidade 

do aproveitamento sustentável de resíduos lignocelulósicos, como os 

talos e folhas de algodão, em processos industriais de valorização 

energética. 

2.4 Infravermelho por Transformada de Fourier (FTIR) 

Os espectros de Infravermelho por Transformada de Fourier para 

as amostras de talos, folhas e mistura dos resíduos de algodão, como 

mostrados na Figura 3. 
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Figura 3 – Espectrômetro de infravermelho por transformada de Fourier para as amostras 
de 100% TA, 100% FO e a blend (50% TA:50% FO) dos resíduos da colheita de algodão. 

 

Fonte: Os Autores. 
 

A partir destes resultados, foi possível a identificação dos principais 

grupos funcionais presentes nos resíduos da colheita de algodão. Os 

espectros de FTIR revelaram absorções semelhantes para talos, folhas e a 

mistura destes, contudo com intensidades diferentes. A Tabela 3 mostra 

os principais grupos funcionais que foram identificados neste estudo. 
 

Tabela 3 – Principais grupos funcionais para as amostras de 100% talos, 100% folhas e a 
uma mistura de 50% em peso destes. 

Principais grupos 
funcionais 

Comprimentos de onda (cm-1) 
100% TA 100% FO 50% TA: 50% FO 

C-O 3354 3351 3347 
C=O 3009 3026 3027 
CH 1963 1889 1889 
OH 1588 1587 1587 

C-N/C-O 1274 1246 1256 
 

Fonte: Os Autores. 
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Os principais grupos funcionais identificados também foram 

encontrados por Rodrigues et al. (2021), o qual estudou a caracterização 

físico-química de resíduos da colheita de mandioca (cascas, caule e folhas), 

com intensidades diferentes, onde concluiu que a presença destes grupos 

funcionais pode estar relacionada com carboidratos, dióxido de carbono, 

hemicelulose, celulose e lignina nos materiais lignocelulósicos. Desta 

forma, pela análise de semelhança ou analogia, pode-se afirmar que as 

amostras utilizadas no presente estudo também podem apresentar as 

mesmas características de um ponto de vista vibracional.  

Um resultado notório observado foi a presença de carboidratos, 

dióxido de carbono, hemicelulose, celulose e lignina nos materiais 

lignocelulósicos nas biomassas, sendo tal afirmação validada pelas 

quantidades de hidrogênio, carbono e oxigênio obtidos por meio da 

análise elementar, os quais são componentes essenciais para a produção 

de qualquer biocombustível (Rodrigues et al., 2021). 

2.5 Espectroscopia de Energia Dispersiva (EED) 

A espectroscopia de energia dispersiva (EED) são apresentados na 

Tabela 4. Os valores obtidos neste experimento apontaram um teor 

elevado de carbono e oxigênio para as três amostras dos resíduos de 

algodão, como mostrado nos resultados da análise elementar.  
 

Tabela 4 – Principais elementos presentes nos resíduos da colheita de algodão  
por espectroscopia de energia dispersiva (EED) 

Elementos (%) 100% TA 100% FO 50% TA: 50% FO 
C 39,3±1,6 47,9±1,4 40,3±1,2 
O 24,6±1,2 22,4±1,0 23,2±1,6 

Au 30,2±1,8 21,5±1,4 29,7±0,8 
Ca 3,8±0,6 2,6±0,5 3,1±0,3 
K 2,1±0,5 2,7±0,4 2,3±0,5 
Cl n.d. 2,9±0,3 1,4±0,6 

Fonte: Os Autores. Nota: n.d.: não detectado ou abaixo do limite de detecção do 
equipamento. 



98  •  Integração Energética no Maranhão: Tecnologia, Sustentabilidade e Impactos Socioeconômicos 

 

Por meio da análise de EED, foi possível identificar a presença de 

alguns elementos metálicos e inorgânicos, como cálcio (Ca), potássio (K) 

e cloro (Cl), os quais são elementos não prejudiciais ao processo de 

combustão, quando participam da formação de óxido, hidróxidos e 

carbonatos em processos térmicos (Silva, 2019). Comparando-se com a 

análise elementar, observou-se que os teores de carbono e oxigênio 

foram mais pronunciados nesta etapa experimental. 

Ainda assim, os percentuais de cálcio e potássio identificados 

foram consistentes com os valores obtidos por Da Silva et al. (2012) em 

resíduos de podas urbanas, registrando 2,06% e 2,67%, respectivamente. 

Em relação ao cloro, os teores encontrados nas biomassas de 100% 

folhas e da mistura 50% talos:50% folhas foram superiores aos valores 

reportados por Tsai e Liu (2015) para resíduos de origem animal, como 

estrume bovino, que apresentou um teor de apenas 0,05%. 

A presença de cloro em níveis mais elevados nas biomassas 

vegetais analisadas podem estar associados às características próprias 

dos resíduos de algodão ou no cultivo em si (algumas propriedades do 

solo), o que pode influenciar nas condições operacionais de processos 

termoquímicos (Silva, 2019). Mesmo assim, os resultados confirmaram 

que essas biomassas apresentam elementos em concentrações 

adequadas para aplicação em tecnologias de combustão e/ou pirólise, 

sem impactos adversos significativos na eficiência do processo ou nos 

subprodutos gerados. 

Esses dados reforçaram o potencial das folhas e misturas de talos 

e folhas de algodão como fontes viáveis de biomassa para 

aproveitamento energético, destacando a composição química 

favorável para aplicações limpas e sustentáveis. 
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2.6 Análise Térmica (curvas TG/DTG e DSC) 

Nesta pesquisa, foram empregadas as técnicas de 

Termogravimetria (TG), Derivada da Termogravimetria (DTG) e 

Calorimetria Diferencial Exploratória (DSC) em atmosfera oxidante – 

típica de combustão (ar sintético, 80% N₂:20% O₂) para avaliar o 

comportamento térmico dos resíduos da colheita de algodão, a fim de 

compreender os principais mecanismos de degradação térmica dessas 

amostras. 
 

Figura 4 – Curvas TG/DTG das amostras de algodão: 
(a) 100% TA; (b) 100% FO e (c) 50% TA:50% FO em atmosfera oxidante 

  

 
Fonte: Os Autores. 

 

As curvas TG/DTG (Figura 4 a-c) indicaram os estágios de 

degradação térmica das amostras. Inicialmente, entre 20 e 150 ºC, 

observou-se uma perda de massa de 11,0 a 14,0%. Esses valores foram 

significativamente maiores do que os relatados por Mitu et al. (2019), 

que identificaram umidade de cerca de 3,0% em partículas de resíduos 
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de madeira. A semelhança entre as curvas TG das três amostras 

confirmou as etapas de degradação térmica descritas por da Silva et al. 

(2021) para amostras de podar urbanas (caules, folhas e mistura de 

ambas). Durante este intervalo de temperatura, registraram-se perdas 

de massa de 8,71, 8,87 e 8,93% para 100% TA, 100% FO e a mistura 50% 

TA:50% FO, respectivamente, associadas à perda de umidade, cujos 

valores também foram evidenciados pela análise imediata. 

As curvas TG/DTG (Figura 4a-c) revelaram que o processo de 

termoconversão foi semelhante para as três proporções amostrais. 

Inicialmente, com base na curva DTG, entre 30 e 120 ºC, ocorreu uma 

reação endotérmica devido à evaporação da umidade. Conforme 

mostrado nas curvas TG/DTG, esta etapa envolveu a conversão de 

hidrogênio e oxigênio em água (da Silva et al., 2019). 

As curvas DTG confirmaram a presença de três estágios de perda 

de massa com o aumento da temperatura. O primeiro estágio 

corresponde à degradação térmica da hemicelulose e celulose 

simultaneamente (holocelulose), evidenciada por um "ombro" em torno 

de 310 ºC (Cruz; Crnkovic, 2019). No segundo estágio, ocorre a 

decomposição térmica da lignina, conforme descrito por Mitu et al. 

(2019).  
 

Figura 5 – Curvas DSC das amostras: (a) 100% TA; (b) 100% FO e 
(c) 50% TA:50% FO em atmosfera oxidante. 
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Fonte: Os Autores. 

 

As curvas DSC (Figura 5a-c) também indicaram que o processo de 

termoconversão foi similar entre as amostras. Inicialmente, uma reação 

endotérmica foi observada com um pico em torno de 49 ºC, associada à 

perda de umidade ou evaporação desta. Posteriormente, ocorreram 

duas reações exotérmicas. A primeira, com temperaturas de pico em 

413,5, 332,3 e 437,0 ºC para 100% TA, 100% FO e a mistura 50% TA:50% 

FO, respectivamente, a qual é atribuída à combustão inicial de 

componentes orgânicos e alguns materiais voláteis leves (Da Silva, 

2019). A segunda, mais intensa, foi observada em torno de 474,0 ºC e está 

relacionada à decomposição da lignina residual, indicando uma alta 

atividade térmica dos resíduos da colheita de algodão (Chen; Kuo, 2011).  

Conclusão 

Este estudo avaliou os resíduos da colheita de algodão in natura e 

as misturas destes, caracterizando as propriedades físico-químicas, 

morfoestruturais e comportamento térmico, visando o uso dos mesmos 

em sistemas de conversão termoquímica para geração de energia limpa. 

O método demonstrou ser eficiente e prático, destacando o potencial 

dos resíduos agroindustriais do Estado do Maranhão para aplicações em 

processos de termoconversão, com considerável teor energético e 

emissões de poluentes atmosféricos controlados. 
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Além disso, o trabalho permite contribuir como um importante 

instrumento de transformação social e ambiental, promovendo a 

pesquisa técnico-científica e a educação ambiental. Espera-se que este 

também auxilie na formação de recursos humanos e no fortalecimento 

das capacidades de profissionais locais, fomentando o desenvolvimento 

tecnológico e científico, bem como a colaboração entre universidades 

maranhenses e empresas regionais de alta demanda energética. 
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5  
AVALIAÇÃO DO POTENCIAL ENERGÉTICO DE 

RESÍDUOS ORGÂNICOS DO RESTAURANTE 
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Luana Cristina Sousa de Oliveira 1 
Jaciene Jesus Freitas Cardoso 2 

O desperdício de alimentos tem se tornado um problema cada vez 

mais grave em todo o mundo. No Brasil, aproximadamente 1,3 bilhão de 

toneladas de alimentos produzidos são desperdiçados anualmente, com 

grande parte sendo descartada em aterros sanitários, onde a matéria 

orgânica se decompõe e gera metano (Deena et al., 2022). 

O RU da UFMA é responsável pela produção em média diária 4.600 

refeições, de acordo com a Pró-Reitoria de Assistência Estudantil 

(PROAES), gerando uma quantidade significativa de resíduos orgânicos 

que podem ser utilizados como biomassa para a produção de bioenergia. 

Essa realidade não é exclusiva deste restaurante, os restaurantes 

populares, que atualmente contam com cerca de 16 estabelecimentos 

localizados na região metropolitana de São Luís e, segundo o governo 

do Estado servem cerca de mil refeições diariamente em cada 

estabelecimento. Portanto, a gestão adequada dos resíduos orgânicos 

gerados por esses estabelecimentos possibilita uma mitigação nos 

impactos ambientais e promover a sustentabilidade. 

O uso da bioenergia, gerada a partir de resíduos alimentares, traz 

benefícios ambientais ao promover um sistema eficiente de 

gerenciamento de resíduos. O biogás surge como uma alternativa 
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sustentável para diminuir o impacto desses resíduos no meio ambiente 

o que contribui para a saúde pública, ao eliminar o excesso de 

desperdício de alimentos, evitando a contaminação de água e solo, e 

contribuiria para a conservação dos recursos naturais (Reshmy et al., 

2021; Ren et al., 2022). 

Considerando a importância de uma produção mais limpa e do 

aproveitamento integral dos resíduos, este trabalho tem como objetivo 

avaliar o potencial de geração de energia a partir dos resíduos orgânicos 

gerados no RU da UFMA e analisar a aplicabilidade dessa abordagem em 

restaurantes populares da região metropolitana de São Luís, Maranhão. 

O aproveitamento dos resíduos para a geração de energia limpa a 

partir da produção de biogás, não só reduz o impacto ambiental, mas 

também oferece ganhos econômicos, especialmente com a 

comercialização de biofertilizantes e/ou créditos de carbono. 

Assim, o presente trabalho tem como objetivo avaliar o potencial 

de geração de energia a partir de resíduos orgânicos gerados no RU da 

UFMA e estudar sua viabilidade em restaurantes populares em São Luís, 

Maranhão. Os objetivos específicos incluem: i) avaliar o potencial de 

geração de biogás, a partir dos resíduos orgânicos gerados no RU da 

UFMA, por meio de técnicas de biodigestão para a produção de biogás; e 

ii) promover o uso de tecnologia sustentável em restaurantes populares, 

com base nos resultados obtidos no estudo de caso do RU da UFMA. 

1. Metodologia 

Foi realizada uma revisão bibliográfica sobre o tema e, em seguida, 

um levantamento de dados para quantificar os resíduos gerados no RU 

da UFMA, seguido pela caracterização físico-química no Laboratório de 

Química de Interfaces e Materiais (LIM). Além disso, realizou-se um 
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estudo para avaliar os restaurantes populares em São Luís e a 

viabilidade de aplicar o processo de biodigestão nesses 

estabelecimentos.  

1.1 Produção estimada teórica de biometano  

Segundo estudos realizados por Rocha (2016) e Moura (2017) que 

sugerem que a porcentagem de sólidos voláteis (SV) os resíduos 

alimentares estão em torno de 22,3% para resíduos alimentares. 
 

Tabela 1 – Composição de SV dos resíduos alimentares 

Referência 
Zhang et 
al., 2006 

Li et al., 
2011 

Zhang et 
al., 2011 

Browne et 
al., 2013 

Zhang et 
al., 2013 

Probiogás 
(2015) 

Média 

%SV 26,4 22,6 17,1 27,6 21,0 19,0 22,3 

Fonte: Rocha (2016) 
 

Para calcular a quantidade de sólidos voláteis (SV), utiliza-se o 

valor total de resíduos orgânicos produzidos diariamente, 

multiplicando-o pela porcentagem média de SV, que, conforme indicado 

na tabela, é de 0,223, de acordo do a Equação 1: 
 

𝑆𝑆𝑆𝑆 �𝐾𝐾𝐾𝐾
𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑
� = 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟í𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑 (𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑) 𝑥𝑥 0,223  (1) 

 

De acordo com Ferreira (2015) e Moura (2017), uma tonelada de 

sólidos voláteis (SV) gera, em média, 400 m³ de metano (CH₄). Para 

estimar o volume teórico de biometano, basta multiplicar o valor de SV 

(em kg) pelo volume médio de 400 m³ por tonelada, obtendo assim a 

produção diária de biometano em m³ conforme a Equação 2. 
 

𝐶𝐶𝐶𝐶4 �
𝑚𝑚3

𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑
� =

𝑆𝑆𝑆𝑆�𝐾𝐾𝐾𝐾𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑�

1000
 𝑥𝑥 𝑉𝑉𝐶𝐶𝐶𝐶4                     (2) 
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1.2 Estimativa da produção teórica de biogás  

Para os métodos de cálculos associados à previsão de geração de 

biogás, utilizou-se os trabalhos de Souza e Pecci (2021), em que se 

encontra o valor mensal correspondente à produção de biogás. 

Inicialmente, é preciso estabelecer a quantidade de resíduos orgânicos 

gerados mensalmente, em quilogramas (kg). 
 

𝑀𝑀𝑅𝑅𝑅𝑅 =  𝜌𝜌𝑅𝑅𝑅𝑅  ×  𝑉𝑉𝑅𝑅𝑅𝑅  (3) 
 

onde 𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 é a massa de resíduos orgânicos (Kg/mês), 𝜌𝜌𝑅𝑅𝑅𝑅 é a densidade 

de resíduos orgânicos (kg/L) e 𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉 é o volume de resíduos orgânicos 

(L/mês). 

Através da Tabela 1, é verificada a quantidade de sólidos voláteis 

(𝑆𝑆𝑆𝑆𝑅𝑅𝑅𝑅) que está presente em 𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀. A concentração de 𝑆𝑆𝑆𝑆 é em média 

22,3%. 
 

𝑆𝑆𝑆𝑆𝑅𝑅𝑅𝑅 = % 𝑆𝑆𝑆𝑆  ×  𝑀𝑀𝑅𝑅𝑅𝑅  (4)          
 

onde 𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉 é a quantidade de sólidos voláteis (KgSV/mês) e 𝑆𝑆𝑆𝑆 são os 

sólidos voláteis do substrato (%). 

O potencial máximo de metano médio para esse tipo de substrato 

corresponde a 0,488 Nm3 CH4.kgSV-1 e o potencial de produção de biogás 

é de 0,850 Nm³.KgSV-1 (Probiogás, 2015). Desta forma, a partir da 

Equação 5 pode-se determinar o valor mensal correspondente à 

produção de biogás: 
 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃çã𝑜𝑜 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏á𝑠𝑠 =  𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃  ×  𝑆𝑆𝑆𝑆����𝑅𝑅𝑅𝑅  (5) 
 

onde 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃 é a incógnita referente ao potencial de produção de biogás. 
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1.3 Estimativa teórica do potencial energético do gás metano produzido 

Sabendo que o poder calorífico inferior (PCI) do metano é 9,9 

kWh/m3, em suas condições normais de temperatura (CNTP) (Coldebella 

et al., 2006). A estimativa do potencial energético do gás metano 

produzido, foi calculado inicialmente o valor do PCI CH4 e para isso foi 

utilizado o resultado da produção diária do gás metano em cada 

tonelada, e esse resultado foi multiplicado por 9,9 kWh/m³ o valor do 

PCI do metano em CNTP, chegando então ao resultado de kWh/dia.m³, 

valor do PCI do CH4 (Metano). 
 

𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐻𝐻4 = 𝐶𝐶𝐻𝐻4  �𝑚𝑚
3

𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑
� 𝑥𝑥 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐼𝐼𝐶𝐶𝐶𝐶4 (𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶)  (6) 

 

De acordo com CCE (2000), a eficiência de conversão do biogás em 

energia elétrica com grupos geradores (motores ciclo Otto) é de 

aproximadamente 25%. Sendo assim, a produção real de energia seria 

equivalente à produção real de CH4, que pode ser encontrada utilizando 

o valor do PCI e multiplicando por 25% é equivalente a produção anual 

real de energia, que é encontrada usando o valor da produção real de 

energia CH4 e multiplicando pela quantidade de dias do ano 
 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃çã𝑜𝑜 𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝐶𝐶𝐻𝐻4 = 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐼𝐼𝐶𝐶𝐶𝐶4 𝑥𝑥 25
100

  (7) 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃çã𝑜𝑜 𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝐶𝐶𝐻𝐻4 = 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃çã𝑜𝑜 𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝐶𝐶𝐶𝐶4 𝑥𝑥 365 𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑 

1.4 Estimativa da receita gerada com a venda do biofertilizante 

Para o cálculo do lucro da venda do biofertilizantes foi utilizado a 

metodologia segundo Gonçalves et al., (2018). De acordo com Morais 

(2012), citado por Gonçalves, o biofertilizante usado nas áreas agrícolas 

com um custo de R$ 10,00 o m3. 
 

𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏 = 𝑉𝑉𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑥𝑥 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏 𝑥𝑥 𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎   (8) 
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onde 𝑉𝑉𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑 é o volume total de resíduo por dia e 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝑜𝑜𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏 é o custo do 

biofertilizante (R$ 10,00 o m3). 

Para os restaurantes populares de São Luís, o cálculo do lucro foi 

realizado por meio de uma regra de três simples, com base na receita 

obtida com a venda de biofertilizantes no RU da UFMA. Assim, ajustando 

a proporção entre o volume de resíduos orgânicos gerados e a 

quantidade de biofertilizante produzida no RU da UFMA, foi possível 

estimar o lucro anual para os 16 restaurantes populares, considerando 

o valor de R$ 10,00 por metro cúbico. 

1.5 Análise da aplicabilidade em restaurantes populares de São Luís 

Considerando a média de refeições servidas diariamente, cerca de 

mil refeições, estimou-se o potencial de produção de biogás com base 

na proporção de resíduos orgânicos gerados. O cálculo da quantidade de 

resíduos diários foi baseado na relação entre o volume de resíduos do 

RU da UFMA e o número de quantidade de refeições servidas. Usando 

essa proporção, projetou-se a quantidade de resíduos gerados pelos 16 

restaurantes populares, que, juntos, servem, em média, 1.000 refeições 

por dia em cada estabelecimento. 

2. Resultados e discussão 

2.1 Geração estimada de resíduos da universidade 

Segundo informações obtidas pelo Pró Reitoria de Assistência 

Estudantil (PROAES) em fevereiro de 2024, o RU da UFMA serve cerca de 

4300 refeições por dia, gerando 450 kg de resíduos orgânicos diários. O 

restaurante universitário do campus de São Luís, tem o funcionamento 

de segunda a sexta-feira para almoço e jantar. 
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De acordo com Silva e Santos (2009), a densidade para a fração de 

matéria orgânica é igual a 1.213 kg/m³. Com essas informações, tem-se 

o volume de resíduos diários de aproximadamente 0,38 m3. 
 

Figura 1 – Restaurante Universitário da UFMA 

 
Fonte: Elaboração própria. 

2.2 Caracterização do substrato 

As amostras foram acondicionadas em recipientes plásticos com 

capacidade para 2 litros e levadas ao laboratório de Química de 

Interfaces e Materiais – LIM localizado na UFMA. Em seguida, cerca de 

300 g de resíduo foram trituradas no liquidificador com 100 mL de água 

até completa homogeneização. A Figura 2 apresenta a amostra bruta 

recolhido para a análise físico-química; a Tabela 2 apresenta os 

resultados da caracterização do substrato. 
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Figura 2 – Amostra do Resíduo Alimentar Bruto para a caracterização físico-química:  
(a) resíduo alimentar bruto (b) amostra no laboratório e (c) amostra triturada 

   
Fonte: Elaboração própria. 

 
Tabela 2 – Resultados das Análises 

Parâmetros Resultados 

pH 5,9 ± 6,2 

Sólidos totais (mg/L) 5,22 

Sólidos voláteis (mg/L) 12.676,00 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Os resultados das análises mostraram um pH variando entre 5,8-

6,2 que representa leve acidez. Sendo a amostra (5,8) com o pH mais 

ácida e (6,2) a mais neutra. De acordo com Zhang et al., 2020; Zhang et 

al., 2018, valores de pH próximos a 6,0 são considerados ideais para o 

crescimento de microrganismos metanogênicos, essenciais para a 

digestão anaeróbica. 

Os resultados dos sólidos totais (ST) é encontrado no valor de 5,22 

mg/L, demonstrando que os sólidos totais foram relativamente baixos 

se comparados à literatura. Muitos resíduos alimentares têm sólidos 

totais que variam entre 10.000 a 30.000mg/L (Kahn et al., 2020; Oliveira 

et al., 2020).  

(a) (b) (c) 
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Já a concentração encontrada nos sólidos voláteis (SV), indica uma 

quantidade significativa de matéria orgânica disponível para esse 

processo. Quanto maior a quantidade de SV, maior o potencial para a 

produção de biogás, pois esses sólidos são os que os microrganismos 

podem decompor para gerar metano. 

2.3 Estimativa da produção estimada teórica de biometano 

Considerando a quantidade diária de 450 kg de resíduos orgânicos 

e multiplicando por 0,223 (percentual médio de sólidos voláteis, 

conforme a Tabela 1), a quantidade de sólidos voláteis encontrada é de 

100,35 kgSV/dia. Sabendo que uma tonelada (1.000 kg) de sólidos voláteis 

produz, em média, 400 m³ de CH₄ em condições normais de temperatura 

e pressão (CNTP) (Ferreira, 2015), a produção diária de biometano é 

equivalente a 40,14 m³/dia. 

2.4 Estimava da quantidade de produção teórica de biogás a ser produzida 

Com a geração de resíduo registrada pelo restaurante 

universitário, espera-se que os 9.900 Kg de resíduos sólidos orgânicos 

gerados mensalmente no RU possuam em média 838 Kg de SV e que o 

potencial de produção de biogás seja de 0,85 Nm³.KgSV-1. Assim, a 

produção estimada de biogás é de 712,3 Nm³/mês. 

Por se tratar de um gás, a unidade utilizada (Nm³) é uma convenção 

padrão de medida. Utilizando parâmetros de referência da cidade de São 

Luís (temperatura: 28°C; altitude: 64 metros (de acordo com mapa 

topográfico); e umidade relativa: 77%) encontrou-se o valor de produção 

de biogás igual a 528 m³/mês. 
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A produção teórica de 528 m³/mês de biogás é considerada 

satisfatória, pois se encontra dentro dos intervalos observados em 

projetos semelhantes. 

2.5 Estimativa teórica do potencial energético do gás metano produzido 

Sabendo o valor de biometano é aproximadamente 40,14 m3/dia, a 

produção real de energia seria equivalente à produção real de CH4, que 

pode ser encontrada utilizando o valor do PCI e multiplicando por 25% 

é equivalente à produção anual real de energia, que é encontrada usando 

o valor da produção real de energia CH4 e multiplicando quanto aos dias 

do mês. Obtém-se o valor de 2.185,62 kWh/mês a produção real de CH4 

mensalmente. 

A estimativa de 2.185,62 kWh/mês obtida, com a utilização de 450 

kg de resíduos diários como biomassa, está em linha com o esperado 

para projetos de biodigestores de pequeno a médio porte. De acordo com 

Kocar e Civas (2013), biodigestores operando com resíduos sólidos 

urbanos ou agrícolas, com uma carga semelhante de 400 a 500 kg de 

biomassa por dia, podem gerar entre 2.000 e 2.500 kWh/mês de energia. 

Ou sejam essa estimativa do potencial energético irá suprir a demanda 

energética do restaurante universitário. 

2.6 Estimativa da receita gerada com a venda do biofertilizante 

O lucro com os biofertilizantes foi estimado em R$ 10,00 por metro 

cúbico de acordo com Gonçalves et al., (2018), resultando em uma receita 

anual de R$ 2.232,70 para o RU da UFMA. Ao aplicar a mesma 

metodologia para os 16 restaurantes populares de São Luís, o lucro anual 

com biofertilizantes foi estimado em aproximadamente R$ 7.758,80. 

Esse resultado mostra um potencial significativo de geração adicional a 
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partir do aproveitamento dos resíduos orgânicos. A estimativa de lucro 

aumenta proporcionalmente com o número de restaurantes. 

2.7 Análise da aplicabilidade em restaurantes populares de São Luís 

A partir dos resultados obtidos acerca o potencial de geração de 

energia do RU da UFMA, foram efetuados cálculos da extrapolação do 

dado para os restaurantes populares de São Luís, por meio do número 

diário de refeições servidas mediante os resultados obtidos aplicando a 

proporção para os 16 restaurantes de São Luís/MA, cada um com 

aproximadamente mil refeições servidas por dia, estimou-se o potencial 

de produção de biogás mensal em 1.836,8 m3. Os resultados obtidos 

mostram que o destino dos resíduos dos restaurantes populares de São 

Luís é uma medida altamente promissora, devendo ser fortemente 

considerada para promover uma matriz energética mais sustentável em 

todos os sentidos, viável economicamente e benéfica ambientalmente. 

Foi realizada uma revisão bibliográfica sobre o tema e, em seguida, 

um levantamento de dados para quantificar os resíduos gerados no RU 

da UFMA, seguido pela caracterização físico-química no Laboratório de 

Química de Interfaces e Materiais (LIM). Além disso, realizou-se um 

estudo para avaliar os restaurantes populares em São Luís e a 

viabilidade de aplicar o processo de biodigestão nesses 

estabelecimentos.  

Os resultados obtidos mostram que o destino dos resíduos dos 

restaurantes populares de São Luís é uma medida altamente 

promissora, devendo ser fortemente considerada para promover uma 

matriz energética mais sustentável em todos os sentidos, viável 

economicamente e benéfica ambientalmente. 
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Conclusão 

Diante dos resultados obtidos, é possível concluir que a geração de 

biogás a partir dos resíduos orgânicos do RU da UFMA e dos 

restaurantes populares de São Luís tem um potencial significativo. 

Assim, a instalação de biodigestores nesses locais pode reduzir os 

impactos ambientais causados pelo descarte inadequado de resíduos e 

estimular a produção de energia renovável. Além disso, essa solução 

contribui para o desenvolvimento sustentável, oferecendo benefícios 

econômicos, como a redução de custos com energia, redução do 

desperdício e a produção de biofertilizantes, com um lucro adicional 

gerado pela venda do produto. A adoção dessa tecnologia pode, 

portanto, promover um sistema energético mais sustentável e eficiente 

para a cidade de São Luís. 
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6  
DESENVOLVIMENTO DE BIOCOMBUSTÍVEIS 

MICROEMULSIONADOS COM 2-ETIL-BUTANOL 
À BASE DE ÓLEOS VEGETAIS NO MARANHÃO 

Adryele Gomes Araujo 1 
Kátia Simone T. da S. de La Salles 2 

O uso de combustíveis fósseis remonta à primeira Revolução 

Industrial, que teve início com a exploração do carvão e se expandiu para 

a adoção do gás natural e do petróleo, viabilizando, entre outras 

aplicações, o funcionamento de automóveis (Smith; Johnson, 2023). 

Durante mais de um século, os combustíveis fósseis foram a principal 

fonte de energia, impulsionando o crescimento econômico e a 

industrialização em escala global. No entanto, as crescentes preocupações 

ambientais, especialmente em relação ao agravamento do efeito estufa, 

juntamente com a demanda por alternativas mais limpas e sustentáveis, 

têm motivado uma reavaliação crítica do uso desses combustíveis. 

O aumento da concentração de gases de efeito estufa na atmosfera 

tem levado a comunidade científica a explorar soluções que reduzam o 

impacto ambiental, ao mesmo tempo em que atendem à crescente 

demanda energética de forma econômica e eficaz. Nesse cenário, a 

substituição dos combustíveis fósseis por fontes renováveis se 

apresenta como uma solução fundamental para a construção de uma 

matriz energética mais sustentável e resiliente. 

A evolução científica voltada para o desenvolvimento de 

biocombustíveis teve como principal motivação a necessidade de 
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substituir as matérias-primas convencionais por recursos renováveis e 

mais amplamente disponíveis. Esse avanço foi impulsionado por 

desafios relacionados à dependência de combustíveis fósseis, como a 

limitação de reservas, impactos ambientais e a busca por alternativas 

mais sustentáveis. Um dos primeiros biocombustíveis renováveis 

criados foi uma mistura de óleo vegetal com etanol, que demonstrou ser 

uma solução viável para motores automotivos. De acordo com Lee 

Enterprises (2020), essa inovação pioneira representou um marco 

significativo no campo energético, sinalizando o início de uma 

trajetória de pesquisa e desenvolvimento focada na criação de 

combustíveis alternativos que unissem eficiência energética, menor 

impacto ambiental e ampla disponibilidade de matérias-primas. Tal 

avanço contribuiu para estabelecer as bases da bioenergia moderna, 

consolidando sua importância para um futuro mais sustentável. 

Dentro dessa abordagem, os óleos vegetais surgem como uma 

alternativa promissora e viável, especialmente para uso em motores de 

ciclo diesel. Esses óleos, provenientes de fontes renováveis e facilmente 

acessíveis, oferecem uma opção ambientalmente mais amigável, 

contribuindo para a redução das emissões de gases poluentes e para a 

diminuição da dependência dos combustíveis fósseis (Fracetto et al., 2015). 

O comportamento de combustão limpa dos óleos vegetais também 

é um diferencial significativo, pois resulta na emissão de CO2 neutra ao 

longo do ciclo de vida, uma vez que o carbono liberado na queima é 

compensado pelo carbono capturado pelas plantas durante seu 

crescimento. Além disso, a emissão insignificante de SO2 contribui para 

a redução da poluição atmosférica associada aos combustíveis fósseis 

(Shenavaei, Zare, Khoshsima, Zarenezhad, 2020). 

No entanto, a utilização de óleos vegetais em motores de ciclo 

diesel exige a superação de alguns desafios técnicos, sendo o principal 
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deles a alta viscosidade desses óleos, o que pode prejudicar o 

desempenho dos motores. Para viabilizar a utilização de óleos vegetais 

como combustível alternativo, é essencial reduzir essa viscosidade para 

níveis compatíveis com os padrões exigidos pelos motores. 

Tradicionalmente, a redução da viscosidade dos óleos vegetais é 

realizada por meio de reações de transesterificação, que convertem os 

óleos em biodiesel (Froehner et al., 2007). Embora eficazes na redução 

da viscosidade, essas reações apresentam algumas desvantagens, como 

o alto custo dos reagentes e a complexidade do processo. Diante disso, 

uma alternativa mais promissora e acessível para a modificação das 

propriedades dos óleos vegetais é a utilização de microemulsões (ME), 

que surgem como uma abordagem inovadora e eficaz para o 

desenvolvimento de combustíveis alternativos (Mat et al., 2018). 

Conforme definido por Da Silva (2015), microemulsões são sistemas 

termodinamicamente estáveis, opticamente transparentes, isotrópicos 

e de baixa viscosidade. Esses sistemas são compostos por gotículas de 

dimensões nanométricas dispersas em uma fase contínua de um 

solvente, que é imiscível com a fase dispersa, oferecendo uma solução 

eficiente para a redução da viscosidade e a melhoria da 

combustibilidade. 

Os combustíveis microemulsionados apresentam uma combustão 

mais limpa eficiente do que outras abordagens tradicionais para 

diminuição da viscosidade dos óleos vegetais (BALCAN et al., 2014). Isso 

ocorre porque as microemulsões favorecem a atomização do 

combustível durante a queima, resultando em uma combustão mais 

completa e com menor emissão de poluentes. 

Dentro do campo de combustíveis microemulsionados, destacam-

se os combustíveis microemulsionados livres de surfactantes (MELS), 

que utilizam um solvente anfifílico no lugar de um tensoativo. Solventes 
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anfifílicos são substâncias com propriedades únicas, capazes de 

solubilizar tanto fases polares quanto apolares devido à sua estrutura 

molecular distinta. Essas moléculas possuem uma região hidrofílica 

(polar) e uma região hidrofóbica (apolar), permitindo que interajam 

simultaneamente com componentes de natureza química distinta 

(Erencia et al., 2014). Essa dualidade as torna fundamentais em sistemas 

heterogêneos, onde a miscibilidade entre as fases é essencial. Nas 

microemulsões, os solventes anfifílicos atuam como surfactantes 

naturais, reduzindo a tensão interfacial entre as fases óleo e água e 

estabilizando o sistema para formar uma mistura homogênea em nível 

microscópico. Essa propriedade não apenas viabiliza a formação de 

microemulsões, mas também aumenta sua estabilidade e eficácia em 

diversas aplicações, como na indústria de biocombustíveis, cosméticos, 

alimentos e medicamentos  

Entre os solventes anfifílicos mais promissores para esse fim, 

encontra-se o 2-etil-butanol, um álcool obtido como subproduto da 

síntese de 1-butanol por meio da reação de Guerbet (Cuchen et al., 2014). 

O 2-etil-butanol se destaca não apenas por suas propriedades 

fisicoquímicas favoráveis, mas também por ser derivado de biomassa, o 

que confere à formulação das microemulsões um maior potencial de 

sustentabilidade, além de um caráter ambientalmente mais amigável, 

alinhando-se com as crescentes demandas por combustíveis renováveis 

e de baixo impacto ambiental. 

Para a análise e otimização dos sistemas emulsionados, são 

frequentemente utilizados diagramas ternários, que permitem 

identificar as composições ideais para a formação dessas 

microemulsões. Esses diagramas fornecem informações valiosas sobre 

as faixas de composição que resultam em microemulsões miscíveis e as 

regiões em que a miscibilidade não ocorre, oferecendo uma visão clara 
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das condições necessárias para estabilizar os sistemas. Com base nessas 

informações, é possível escolher as combinações mais adequadas de 

componentes para o desenvolvimento de sistemas microemulsionados 

eficazes, facilitando a implementação desses combustíveis em 

aplicações práticas e contribuindo para a evolução das tecnologias de 

combustíveis sustentáveis (Furlanetto, 2011). A utilização de diagramas 

ternários é, portanto, uma ferramenta essencial para o 

desenvolvimento de soluções mais eficientes e de maior desempenho no 

campo dos combustíveis renováveis, permitindo uma transição mais 

rápida e segura para uma matriz energética mais sustentável. 

O objetivo deste trabalho é desenvolver microemulsões formuladas 

a partir de óleo vegetal e etanol, estabilizadas com 2-etil-butanol, 

visando sua aplicação como combustível em motores de ciclo diesel. A 

pesquisa busca explorar a viabilidade dessas microemulsões como uma 

alternativa sustentável aos combustíveis convencionais, otimizando 

suas propriedades físico-químicas para garantir eficiência e 

estabilidade no desempenho dos motores. 

1. Metodologia 

1.1 Diagrama de Fases Ternário 

A construção do diagrama ternário é uma ferramenta essencial 

para visualizar e compreender as condições necessárias para a formação 

de uma microemulsão a partir das frações mássicas dos componentes 

presentes no sistema (Silva et al., 2022). Esse diagrama é representado 

geometricamente por um triângulo equilátero, onde cada vértice 

simboliza a presença de 100% de um dos três componentes individuais: 

óleo, água e solvente anfifílico (ou outro componente relevante). Ao 

longo dos lados do triângulo, são indicadas as proporções relativas entre 



124  •  Integração Energética no Maranhão: Tecnologia, Sustentabilidade e Impactos Socioeconômicos 

dois dos componentes, enquanto o interior do triângulo representa 

combinações variadas dos três, abrangendo todas as possíveis frações 

mássicas. 

A principal característica desse diagrama é que a soma das frações 

mássicas de todos os componentes deve sempre ser igual a 1 (ou 100%), 

o que garante que todas as combinações respeitem a conservação de 

massa no sistema. Matematicamente, isso pode ser expresso da seguinte 

forma: se as frações mássicas de cada componente forem representadas 

por XO (fração mássica do óleo), XA (fração mássica da água) e XSA (fração 

mássica do solvente anfifílico), então a relação será: 
 

𝑋𝑋𝑂𝑂  +  𝑋𝑋𝐴𝐴  +  𝑋𝑋𝑆𝑆𝑆𝑆  =  1 
 

Dessa forma, o diagrama ternário não apenas ilustra a composição 

do sistema, mas também facilita a identificação das regiões onde 

diferentes comportamentos são observados, como a formação de 

microemulsões homogêneas ou a separação de fases. Ele é, portanto, 

uma ferramenta indispensável na análise de sistemas multifásicos. 

No presente trabalho, serão utilizadas as fases oleosa e aquosa, 

além de um solvente anfifílico, para formar uma microemulsão. A figura 

1 apresenta um exemplo de diagrama ternário, onde as diferentes 

composições possíveis de microemulsões são representadas dentro do 

triângulo. 
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Figura 2 – Diagrama de Fases Ternário 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Ao analisar a Figura 1, observa-se que a maior área do diagrama é 

caracterizada por uma região homogênea (1 fase), indicando a presença 

de miscibilidade entre os componentes óleo, água e solvente anfifílico. 

Essa área evidencia a formação de um sistema estável e uniforme, onde 

os três componentes conseguem coexistir em equilíbrio, formando uma 

microemulsão. Por outro lado, a região localizada abaixo da linha curva 

apresenta características distintas, correspondendo a uma área onde o 

óleo e a água são imiscíveis (região de 2 fases). Nessa zona, os dois 

componentes não se misturam de forma espontânea, resultando na 

ausência de microemulsão e na separação em fases distintas. Essa 

divisão entre as regiões é essencial para compreender os limites de 

miscibilidade e as condições específicas para a formação de 

microemulsões. 

Para obtenção dos sistemas, foram utilizados os óleos vegetais de 

buriti e licuri, o álcool 2-etil-butanol e etanol. As MELS foram 
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preparadas no Laboratório de sistemas coloidais (LSC) na Universidade 

Federal do Maranhão. 

A metodologia experimental para construção dos diagramas de 

fases consistiu em se preparar várias misturas de etanol/óleo vegetal, 

nas proporções 1:9, 2:8, 3:7. 5:5, 7:3, 8:2, 9:1 em peso/peso (p/p), 

respectivamente. As soluções foram mantidas à temperatura 

controlada, em banho ultratermostatizado, e em seguida adicionou-se 

o 2-etil-butanol sob agitação magnética, gota a gota, até se observar a 

homogeneização da mistura. A solução foi então pesada, e, por balanço 

de massa, determinou-se a nova composição do sistema, a qual 

representa um ponto (transição de fase) no interior do diagrama. A 

Figura 2 mostra este procedimento. 
 

Figura 2 – Fluxograma para obtenção do sistema microemulsionado 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Os diagramas foram plotados no programa Origin Pro, utilizando-

se as frações mássicas dos componentes. A região de interesse foi 

definida pela região monofásica, constituída por uma única fase 

denominada de microemulsão (Figura 1). Para estudar os efeitos dos 

parâmetros que impactam no equilíbrio de fases, foi avaliada a 

temperatura (15°, 20° e 25°C).  
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1.2 Efeitos da Temperatura 

Com finalidade de estudar os efeitos da temperatura foi mantido a 

temperatura controlada durante o experimento, o béquer encamisado 

foi ajustado para variações de 25°C, 20°C e 15°C.  
 

Figura 3 – Sistema de controle de temperatura na formação dos sistemas 
microemulsionados 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

2. Resultados e discussão 

2.1 Construção dos Diagramas de Fases Ternário 

Os diagramas apresentados nas Figuras 4 e 5 ilustram a zona de 

miscibilidade dos sistemas compostos por óleos vegetais (buriti e licuri), 

2-etil-butanol e etanol a 25°C. As regiões miscíveis, identificadas como 

microemulsões, são caracterizadas por formarem fases límpidas, 

translúcidas e estáveis, indicando a formação de sistemas homogêneos 

e termodinamicamente equilibrados.  
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Figura 4 – Diagrama Ternário Buriti 25°C 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
Figura 5 – Diagrama Ternário Licuri 25°C 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Ao analisar as Figuras 4 e 5, observa-se que a maior área do 

diagrama é ocupada por uma região homogênea, representando a 
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miscibilidade entre os componentes óleo, água e solvente anfifílico. Essa 

ampla zona de miscibilidade reflete a capacidade dos sistemas 

estudados de formar microemulsões estáveis, essenciais para diversas 

aplicações, incluindo combustíveis alternativos. Nota-se, ainda, que a 

zona de miscibilidade do óleo de licuri é significativamente superior à 

do óleo de buriti, indicando um melhor desempenho na formação de 

microemulsões. Essa superioridade pode ser atribuída às características 

físico-químicas do óleo de licuri, como sua composição de ácidos graxos 

e interação com o solvente anfifílico. 

Apesar disso, o óleo de buriti também apresentou um 

comportamento promissor, especialmente na miscibilidade com o 2-

etil-butanol. Os resultados obtidos demonstram que a miscibilidade do 

óleo de buriti foi satisfatória, superando inclusive os resultados 

reportados por Santos (2022) em estudos similares. Essa melhoria indica 

que ajustes nas proporções dos componentes podem otimizar ainda 

mais o desempenho do óleo de buriti em formulações de microemulsões. 

2.2 Efeito da Temperatura 

Os diagramas apresentados nas Figuras 6, 7 e 8, ilustram a 

influência da temperatura (25, 20 e 15°C) na região de formação das 

microemulsões contendo óleo de buriti. 
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Figura 6 – Diagrama Ternário Buriti 25°C 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
Figura 7 – Diagrama Ternário Buriti 20°C 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 8 – Diagrama Ternário Buriti 15°C 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Os diagramas apresentados nas Figuras 9 e 10, ilustram a 

influência da temperatura (25 e 20°C) na região de formação das 

microemulsões contendo óleo de licuri. 
 

Figura 9 – Diagrama Ternário Licuri 25°C 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 10 – Diagrama Ternário Licuri 20°C 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Conforme os resultados apresentados nas Figuras 6, 7 e 8, foi 

possível identificar um aumento progressivo na zona de imiscibilidade 

à medida que a temperatura era reduzida. Esse comportamento 

demonstra a forte influência da temperatura sobre a estabilidade das 

interações moleculares no sistema, especialmente nas condições em que 

há maior proporção de óleo vegetal. Nessas regiões, a redução térmica 

provoca uma diminuição na energia cinética das moléculas, 

dificultando a interação entre o óleo e o etanol. Como consequência, 

esses dois componentes não conseguiram manter a miscibilidade, 

tornando-se completamente imiscíveis nas temperaturas mais baixas, 

como 20°C e 15°C. 

Nas Figuras 9 e 10, foi possível observar que não foram 

apresentados resultados para a variação de temperatura na faixa de 15°C 

devido à solidificação do óleo de licuri ao ser exposto a essa 

temperatura. Esse fenômeno impediu a obtenção de dados 
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experimentais nessa faixa térmica, mas destaca uma característica 

importante do óleo de licuri: sua sensibilidade térmica. Apesar dessa 

limitação, a zona de miscibilidade do óleo de licuri mostrou-se 

satisfatória nas faixas de temperatura mais altas, evidenciando sua 

capacidade de formar sistemas homogêneos em condições favoráveis. 

Como esperado, observou-se também um aumento na zona de 

imiscibilidade com a redução da temperatura, um comportamento 

consistente com outros estudos semelhantes descritos na literatura, 

como o de Attaphong e Sabatini (2013), que também relataram o impacto 

da diminuição térmica na estabilidade de sistemas ternários 

envolvendo óleos e solventes. 

Conclusão 

Sistemas microemulsionados livres de tensoativos têm atraído 

grande atenção devido ao seu potencial em aplicações industriais e 

ambientais. No caso do sistema envolvendo os óleos de buriti e licuri, 

etanol, 2-etil-butanol como anfi-solvente, o estudo do comportamento 

de fases confirmou a formação de sistemas de microemulsões estáveis 

para todos os sistemas estudados. Esse resultado destaca o papel 

estratégico de óleos vegetais regionais na formulação de soluções 

inovadoras 

Os resultados obtidos no estudo de sistemas microemulsionados 

com óleos vegetais regionais, como o óleo de licuri e o óleo de buriti, 

demonstram claramente o potencial desses recursos renováveis em 

aplicações sustentáveis. A superioridade na miscibilidade do óleo de 

licuri, quando comparada ao óleo de buriti, não invalida a eficácia deste 

último, que também apresentou propriedades adequadas para uso em 

sistemas de combustíveis alternativos. É importante destacar que o óleo 
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de buriti também exibiu miscibilidade satisfatória, o que sugere que, 

embora com um desempenho ligeiramente inferior, ele ainda pode ser 

utilizado de maneira eficaz em formulações de combustíveis 

alternativos.  

Esse resultado indica a viabilidade de ambos os óleos vegetais para 

aplicação em combustíveis sustentáveis, especialmente considerando as 

crescentes demandas por fontes de energia renováveis e de baixo 

impacto ambiental. Além disso, o potencial de ambos os óleos para o 

desenvolvimento de combustíveis microemulsionados é promissor, 

abrindo novas possibilidades para a melhoria das características de 

desempenho de combustíveis, como a redução de emissões e o aumento 

da eficiência energética. Dessa forma, os óleos de licuri e buriti não 

apenas se destacam como alternativas interessantes para a substituição 

de combustíveis fósseis, mas também possuem perspectivas de 

contribuição significativa para o avanço das tecnologias de 

combustíveis ecológicos, alinhando-se com as metas globais de 

sustentabilidade e inovação na área de energia. 

A utilização de óleos vegetais como base para microemulsões 

amplia as possibilidades de desenvolvimento de combustíveis híbridos, 

reforçando a importância de recursos locais e renováveis. Este estudo 

abre novas perspectivas para resultados de otimização e personalização 

de combustíveis alternativos, ajustando-se às necessidades de 

desempenho e regulamentações ambientais. 
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A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), estabelecida pela 

Lei Nº 12.305 de 2 de agosto de 2010, estipula que, após o tratamento dos 

Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), os materiais rejeitados devem ser 

encaminhados para aterros sanitários. Aterros são construções de 

engenharia que englobam a impermeabilização do solo, coleta, 

utilização ou queima do biogás, sistemas de drenagem, gestão e 

tratamento do chorume, além de um monitoramento ambiental e 

geotécnico, visando prevenir danos à saúde pública e riscos à segurança, 

assim como reduzir impactos ambientais negativos.  

Em 2022, estimou-se que cada brasileiro produziu, em média, 1,04 

kg de RSU por dia, resultando em 77,1 milhões de toneladas de resíduos 

ao longo do ano, o que equivale a mais de 211 mil toneladas diariamente, 

ou cerca de 380 kg por habitante anualmente (Abrema, 2023). 
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O descarte inapropriado do RSU causa prejuízos de ordem social, 

ambiental e econômico, contribui para a contaminação do solo, da água, 

pelo chorume que pode percolar e atingir o lençol freático, na emissão 

de gás metano, que é um poluente atmosférico tóxico que contribui para 

o aquecimento global, na disseminação de patologias, entre outras 

formas de impactos adversos irreversíveis aos ecossistemas (Santana; 

Aragão Junior; El-Deir, 2020). 

Em áreas com alta densidade populacional, surgem desafios 

relacionados ao descarte inadequado RSU, a cidade de São Luís, possui 

1.037.775 habitantes, é a 13ª posição no ranking das capitais mais 

populosas do Brasil, com a expansão da urbanização a cidade resulta em 

maior volume de RS, ao observar a paisagem da capital maranhense, é 

possível notar diversas localidades onde há despejo irregular, apesar de 

possuir coleta diariamente, ainda existem muitos “lixões” (Gonçalves et 

al., 2022).  

Diante dos problemas ambientais causados pelo descarte irregular 

dos RSU, são necessários investimentos em pesquisas e técnicas que 

incentivem o reaproveitamento dos RS, enfatizando: a logística reversa, 

com os resíduos sejam devolvidos ao setor comercial, para 

reaproveitamento em seu ciclo ou, em outros ciclos produtivos dos 

produtos e embalagens pós-consumo; e utilização dos ecopontos 

frequentemente ao reduzirem os Gases do Efeito Estufa (GEE) através 

dos créditos carbono, para evitar que os aterros sanitários fiquem 

sobrecarregados e se transformem em lixões a céu aberto. 

O objetivo deste trabalho é quantificar os RSU entregues 

voluntariamente nos Ecopontos da cidade São Luís -MA, para serem 

utilizados em sistemas de logística reversa, além de identificar as 

cooperativas/associações que estão cadastradas ou em fase de registro 

na prefeitura. 
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1. Metodologia 

O artigo consiste em pesquisas qualitativas, quantitativas, 

exploratórias e descritivas, baseadas em estudos bibliográficos, bem como 

análise crítica de dados relacionados à geração de RSU. Na primeira fase 

foi feito um estudo bibliográfico sobre temas: ecopontos, tipos de resíduos, 

cooperativas, técnicas de reaproveitamento e legislações vigentes, a 

metodologia que foi utilizada para alcançar o objetivo propostos na 

pesquisa, seguirá quatro principais etapas, conforme a Figura 1. 
 

Figura 1 – Etapas para o desenvolvimento da metodologia 

 
Fonte: Elaboração própria. 

1.1 Identificação dos Resíduos Coletados no Sistema Municipal da Cidade 

A pesquisa inicia-se com a identificação de todos os ecopontos da 

Cidade, assim como a descrição dos materiais que os ecopontos recebem, 

através de informações registradas no site da Prefeitura. Foi enviado 

Ofício à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos (SEMOSP), 

solicitando informações sobre a quantidade e o tipo de resíduos recebidos 

nos ecopontos no município de São Luís/MA, os dados foram fornecidos 

pelo Comitê Gestor de Limpeza Urbana (CGLU), e compreendem no 

período de janeiro de 2022 até o primeiro bimestre de 2024. 

1 

Estudo Bibliográfico 

2  

Identificação dos Ecopontos 

3 

Identificação das 

Cooperativas/Associações 

4  

Interpretação dos Dados 
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Em seguida foi realizada uma pesquisa aprofundada acerca das 

cooperativas/associações que estão com o cadastro atualizado, estando 

apta para exercerem suas plenas atividades e as que estão em fase de 

registro, as informações foram obtidas através SEMOSP e Secretaria de 

Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais (SEMA).  

Diante disso, foi feito uma listagem em forma de quadro com o 

nome de cada ecoponto, localização, quantidade de resíduos, nome das 

associações/ cooperativas, bairro, e tipo de materiais trabalhados em 

cada um dos estabelecimentos. 

2. Resultados e discussão 

De acordo com a Prefeitura de São Luís (2024), os ecopontos são 

pequenos pontos de entrega voluntária difundidos em diversos bairros da 

cidade para atender os moradores, incentivando-os a se 

responsabilizarem pelo descarte adequado dos RSU, conforme a Figura 2. 
 

Figura 2 – Mapa de localização dos Ecopontos em São Luís-MA 

 
Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da Prefeitura de São Luís (2024). 
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No total foram contabilizados 25 ecopontos no município e 5 

Cooperativas credenciadas em comum no cadastro da Prefeitura e do 

Estado, conforme o Quadro 1: 
 

Quadro 1 – Estabelecimentos contabilizados 

Nº Ecoponto Materiais por dia* Toneladas** 
1 Ecoponto Angelim 

Recicláveis: Plástico, Papel, 
Metal e Vidro, até 300 litros 
 
 
Volumosos: Móveis, Colchão, 
Sofá, até 2 volumes; 
 
 
Eletrônicos: Televisão, 
Monitores, Impressora, Mouse, 
Teclado, até 3 unidades; 
 
 
RCC: Tijolo, Entulho, Telha, 
Gesso, Cascalho, até 2m³; 
 
 
Madeira, Poda de árvore e 
capina, até 2m³; 
 
 
Óleo de cozinha, até 5 litros; 
 
 
Pneu, até 4 unidades 

1.321,15 
2 Ecoponto Anil 2.154,79 

3 
Ecoponto da Av. dos 
Holandeses 

5.162,63 

4 Ecoponto Barreto 1.296,76 
5 Ecoponto Bequimão 1.410,85 
6 Ecoponto Calhau Borborema 1.017,87 
7 Ecoponto Cidade Operária 205  8.549,46 
8 Ecoponto C.O 101/ Mata Roma 6.974,71 
9 Ecoponto Centro 817,90 

10 Ecoponto Cohab Anil 6.876,78 
11 Ecoponto Cohaserma 3.542,20 
12 Ecoponto Habitacional Turu 4.080,40 
12 Ecoponto Itapiracó 4.626,65 
13 Ecoponto Jardim América 3.604,33 
14 Ecoponto Jardim Renascença 3.409,91 
16 Ecoponto Jardin São Cristóvão 2.438,69 
17 Ecoponto Parque Amazonas 3.204,92 
18 Ecoponto Parque dos Nobres 1.906,91 
19 Ecoponto Primavera 2.570,19 
20 Ecoponto Recanto Vinhais 2.971,47 

21 
Ecoponto Residencial 
Esperança 

2.707,71 

22 Ecoponto Sacavém 1.737,32 
23 Ecoponto São Francisco 3.011,61 
24 Ecoponto São Raimundo 3.282,02 
25 Ecoponto Vila Isabel 2.231,40 

Fonte: Adaptado pela autora (2024). Nota: *Entrega diária, limitada a 1 pessoa; ** Janeiro de 
2022 até o primeiro bimestre de 2024. 

 

Os resíduos secos recicláveis são compostos principalmente por 

metal, papel, plástico e vidro (Figura 3). Além disto, tem os materiais 

volumosos, que são resíduos constituídos principalmente de móveis 

velhos, eletrodomésticos, pneus, sucata, restos de Resíduos da 
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Construção Civil (RCC), e resíduos de poda e capina (Araújo; Costa; 

Santos, 2023).  

Assim, esses resíduos recolhidos nos Ecopontos são encaminhados 

para cooperativa/associação que fazem a separação final, já os produtos 

eletrônicos são enviados para Associação Brasileira de Reciclagem de 

Eletrônicos e Eletrodomésticos (ABREE), que realizam a correta 

triagem, classificação e armazenamento, onde são desmontados e 

separados com segurança por tipo de material.  
 

Figura 3 – Ecoponto 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Segundo o CGLU (2024), os resíduos de madeira são encaminhados 

para os moradores do Cinturão Verde, já os pneus são encaminhados 

para a iniciativa RECICLANIP, empresa que tem como foco o 

recolhimento e eliminação de pneus sem condições de uso e óleos 

alimentares que já não podem ser utilizados para distribuição são 

enviados para reciclagem para fabricação de sabão. 

Os RCC’s são utilizados no processo de remediação ambiental do 

Aterro Sanitário da Ribeira, tal processo faz parte das atividades de 
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recuperação ambiental e corresponde a um Projeto de Restauração de 

Áreas Degradadas (PRAD) aprovado pela SEMA (Duailibe, 2020).  

Os materiais de podas e capinas são encaminhados para o pátio de 

compostagem na Central Ribeira, onde são preparados para se 

transformar em adubo (Figura 4), a Ribeira que teve suas atividades 

encerradas dia 25 de julho de 2015, no local eram despejados os resíduos 

produzidos na cidade e desde então passou por rigoroso monitoramento 

e remediação ambiental dos rejeitos (Galeno, 2017). 
 

Figura 4 – Pátio de Compostagem Ribeira 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Foi disponibilizado através da SEMA uma lista com o cadastro das 

cooperativas/associações recicladoras, que estão com cadastro 

atualizado na Gestão de Resíduos no Estado do Maranhão, as 5 

cooperativas que mais se destacaram no quesito recebimento de 

resíduos foram: COOPRESL, ASCAMAR, COORESOMA, COOPEOURO, 

COOPVILA. Segundo o Quadro 2: 
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Quadro 2 – Cooperativas/Associações de São Luís 

Nº Cooperativa Bairro Materiais 

1 
COOPRESL- Cooperativa de Catadores 
de Materiais Recicláveis de São Luís 

Vila Isabel 

Materiais 
recicláveis: 
Papel, Plástico, 
Metal, Vidro, 
Embalagem Longa 
Vida, Papel Branco, 
Papelão, Livro, 
Latas. 

2 
ASCAMAR- Associação de Catadores de 
Materiais Recicláveis de São Luís 

Centro 

3 
COORESONA- Cooperativa de trabalho 
de Resíduos Sólidos do Maranhão 

Parque 
Pindorama 

4 
COOPEOURO- Cooperativa D’ouro 
Vicente Fialho 

Turu 

5 
ASCAMARCO- Associação de Catadores 
de Materiais Recicláveis da Cidade 
Operária e Olímpica 

Cidade Operária 

Fonte: Elaboração própria. 
 

É fundamental ressaltar que há certos resíduos que não podem ser 

encaminhados aos Ecopontos, que incluem: lixo doméstico, animais 

mortos, resíduos provenientes de hospitais e materiais contaminantes, 

como pilhas, baterias, lâmpadas, cartuchos de tonner, celulares, entre 

outros. 

A partir da promulgação da PNRS, os municípios foram 

encarregados a elaborar os seus Planos de Gestão de Resíduos Sólidos. 

Em São Luís, a Lei Municipal Nº 6.321 foi sancionada em 27 de março de 

2018, criando o Sistema de Limpeza Urbana e Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos na capital do Maranhão, tendo como principal objetivo 

proteger, melhorar a saúde pública bem como, garantir a 

sustentabilidade ambiental, alcançando a inclusão social dos catadores 

de recicláveis, por fim, a lei prevê multas para quem despejar 

irregularmente RS em vias públicas.  

De acordo com os dados fornecidos pela SEMOSP, no ano de 2022, 

os RSU foram distribuídos em toneladas (t) respectivamente: 618.82t de 

papel, 320.94t de vidro, 232.33t de plástico, 93.7t de metais, 1.22 t de óleo, 
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15.015,71t de volumosos, 698,76t de poda, 17.303,34t de RCC, 20.65t de 

eletrônicos e 23,65t de madeira, como mostra o Gráfico 1. 
 

Gráfico 1 – Resíduos dos Ecopontos ano 2022 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Conforme o Gráfico 2, no ano de 2023 foram recolhidos: 397.62t de 

papel, 247.44t de vidro, 150.91t de plástico, 57.48t de metais, 1.38t de óleo, 

16.459,81t de volumosos, 3.129,91t de poda, 17.814,95t de RCC, 13.11t de 

eletrônicos e 18,77t de madeira. 
 

Gráfico 2 – Resíduos dos Ecopontos ano 2023 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Segundo o Gráfico 3, no 1º bimestre de 2024, os RS foram 

distribuídos em: 176.43t de papel, 73.96t de vidro, 56.48t de plástico, 

23.32t de metais, 659.12t de óleo, 3.649,96t de volumosos, 137,43t de poda, 

3.488,82t de RCC, 6.76t de eletrônicos, 15,77t de madeira. 
 

Gráfico 3 – Resíduos dos Ecopontos no 1º bimestre de 2024 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Segundo o Gráfico 4, foram somados, todos os resíduos coletados 

nos 25 ecopontos ao longo do ano de 2022, 2023 até 1º bimestre de 2024, 

e subdivididos de acordo com a categoria: papel, vidro, plástico, metais, 

óleo, volumosos, poda, RCC, eletrônicos e madeira.  
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Gráfico 4 – Quantidade de Resíduos Divididos em Categorias, 
recebidos em 2022, 2023 e 1º bimestre de 2024 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Destaca-se a quantidade 38.607,1t de RCC, eles são os que têm 

maior quantidade, se tratando de toneladas, atualmente os RCC’s são 

encaminhados a Usina de Processamento, localizada no Centro 

Ambiental da Ribeira, onde são triturados transformados em agregados 

areia, pedrisco, brita, bica corrida e rachão, podendo ser utilizados na 

pavimentação de ruas, praças e calçadas, trazendo economia e 

responsabilidade socioambiental para obras públicas (Figura 5). 
 

Figura 5 – Agregados dos RCC’s 

 
Fonte: Cartilha do CGLU (2021). 
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Os Resíduos de madeiras dos RCC, volumosos, poda e capina, são 

triturados para serem colocados juntos com os resíduos orgânicos das 

feiras livres, como frutas, legumes e verduras nas leiras de 

compostagem. 

De 2022 até o 1º bimestre de 2024 os ecopontos, tiveram um avanço 

significativo em relação ao recebimento de óleos de cozinha queimado, 

tal acréscimo se dá por conta das campanhas de incentivo e reciclagem 

de óleos, divulgados em supermercados, feirinha no Reviver, festas 

comemorativas (Carnaval, São João, Final de ano) que anos atrás eram 

menos divulgadas.  

De acordo com o Gráfico 5, no final das análises foram recebidas 

nos Ecopontos no ano de 2022 (34.329,12t), 2023 (38.291,45t) e 1º bimestre 

de 2024 (8.288,05t), chega-se ao resultado de 80.908,43 toneladas de 

resíduos que tiveram um destino ambientalmente correto ao longo do 

período estudado. 
 

Gráfico 5 – Soma dos resíduos recebidos de 2022 até o 1º bimestre de 2024 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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O reaproveitamento de 80.908,43 toneladas de resíduos ajuda a 

reduzir os impactos ambientais do descarte inadequado em aterros 

sanitários, contribuindo para a preservação de recursos naturais, 

minimizando a poluição e prolongando a vida útil do aterro da Titara. 

Além disso, fortalece a economia circular, mantendo os materiais em 

uso por mais tempo. Essa prática também estimula a conscientização 

ambiental, fomentando hábitos sustentáveis e alinhando-se aos 

princípios da sustentabilidade. 

Conclusão 

A destinação dos RSU gerados nas áreas urbanas podem ter um 

destino mais apropriado que não sejam os aterros sanitários, se forem 

devidamente separados em categorias, como rejeitos, orgânicos e 

recicláveis.  

Após essa classificação, esses materiais podem ser enviados a 

cooperativas, onde seu valor é recuperado, gerando emprego e renda.  

É fundamental reduzir a quantidade de RSU encaminhada aos 

aterros sanitários, tornando urgente a adoção de alternativas que 

favoreçam o reaproveitamento dos materiais recicláveis. 

No final da pesquisa chega-se ao quantitativo de 25 ecopontos, 5 

cooperativas e mais de 80.908 toneladas de resíduos receberam o devido 

tratamento. 
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Nas últimas décadas, a crescente busca por fontes de energia limpa 

e renovável tem sido uma das principais preocupações da sociedade. 

Nesse contexto, o gás hidrogênio (H₂) se destaca por suas características 

sustentáveis, atraindo um interesse como uma alternativa de geração 

energética viável dentro do contexto moderno global. 

Tradicionalmente, o gás natural, predominantemente composto por 

metano, tem sido a principal fonte de produção de hidrogênio devido à 

sua conversão simples e oferta abundante em escala global, entretanto 

a característica não renovável desse composto tem atraído atenção de 

forma negativa para esse processo (Balat e Kirtay, 2010). Dentro das 

fontes residuais existentes no Brasil, o caroço de algodão, principal 

resíduo da cadeia produtiva e do beneficiamento do algodão, aparece 

como uma fonte viável para valoração. 
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De acordo com a Associação Brasileira de Produtores de Algodão 

(ABRAPA, 2024), o Brasil se consolidou como o maior exportador de 

algodão do mundo na safra 2023/2024, o que abre novas oportunidades 

para a produção de vetores energéticos a partir dos resíduos desse cultivo. 

Desse modo, considerado um elemento-chave na transição para uma 

economia de baixo carbono, os vetores energéticos derivados da biomassa, 

tal como o hidrogênio, oferecem o potencial de reduzir as emissões de 

gases de efeito estufa e a dependência de combustíveis fósseis.  

Focando um pouco mais no cenário Maranhense de produção de 

algodão, ressalta-se que a produção no estado apresenta atualmente um 

cenário de crescimento e desenvolvimento, impulsionado por 

investimentos em tecnologia e práticas sustentáveis. O estado tem se 

destacado na cultura do algodão, especialmente em regiões como o Médio 

Mearim, onde as condições climáticas e de solo são favoráveis. Os 

agricultores têm adotado variedades de algodão mais resistentes e 

eficientes, o que tem contribuído para a melhoria da produtividade. Além 

disso, a cadeia produtiva do setor tem se fortalecido, com o apoio de 

instituições de pesquisa e iniciativas de cooperativismo, buscando agregar 

valor ao produto e ampliar a competitividade no mercado nacional e 

internacional. No entanto, desafios como a necessidade de manejo 

adequado, a competição com outras culturas e a alta produtividade de 

rejeitos ainda persistem e exigem atenção constante (CONAB, 2023).  

Dentro das rotas estudadas para valoração dos rejeitos de 

diferentes processos associados com a produção em larga escala de 

biomassa, os processos de gaseificação surgem como uma alternativa 

interessante. A gaseificação da biomassa é um processo fundamental na 

valoração desse recurso renovável, pois converte materiais orgânicos, 

como resíduos agrícolas e florestais, em gás de síntese e/ou hidrogênio, 

que podem ser utilizados para geração de energia, produção de 
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biocombustíveis ou como matéria-prima para a indústria química 

(Mishra e Upadhyay, 2021).  

Este método não apenas contribui para a diversificação da matriz 

energética global, reduzindo a dependência de combustíveis fósseis, 

mas também promove a gestão sustentável de resíduos, minimizando 

impactos ambientais. Além disso, a gaseificação permite a recuperação 

de energia e valor econômico a partir de recursos que, de outra forma, 

seriam descartados, ajudando a promover uma economia circular e a 

reduzir a emissão de gases de efeito estufa. Assim, a gaseificação é uma 

estratégia eficaz para transformar biomassa em produtos de alto valor 

agregado, alinhando-se aos princípios de sustentabilidade e inovação no 

setor energético (Ahmad et al., 2016). 

Dentro do cenário de produção de energia a partir de resíduos 

agroindustriais, surgem desafios operacionais próprios, que demandam 

o desenvolvimento de novos processos e tecnologias. Uma dessas 

tecnologias, empregadas na valoração de fontes renováveis visando a 

produção de hidrogênio de alto grau de pureza, é a reação de 

gaseificação em água supercrítica (SCWG, do inglês Supercritical Water 

Gasification), reportada como uma rota com produção significativa de 

hidrogênio puro e sustentável (Lee et al., 2021).  

A reação de SCWG foi desenvolvida como uma alternativa 

tecnológica para processos de gaseificação da biomassa com elevado 

teor de umidade, especificamente por utilizar a água como meio 

reacional, evitando assim os dispendiosos processos de secagem 

necessários nos processos de gaseificação convencionais (Kruse, 2008).  

A SCWG da biomassa apresenta alta eficiência energética, com 

característica térmica favorável atribuída à capacidade de manutenção 

da carga térmica do reator e à produção de produtos já pressurizados 

(Correa e Kruse, 2018). A utilização de água em condições supercríticas 
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como meio reacional oferece um ambiente único, onde a água atua 

simultaneamente como solvente e reagente, promovendo reações 

rápidas e eficientes. 

A produção de algodão é amplamente representativa em escala 

global, gerando uma quantidade significativa de resíduos ao longo de 

sua cadeia produtiva. O resíduo de produção de algodão apresenta 

características favoráveis para o processamento termoquímico, 

podendo ser utilizado em gaseificadores com boa eficiência.  

Diante disso, explorar o potencial deste resíduo para a produção de 

hidrogênio via SCWG representa uma abordagem sustentável e 

inovadora para a valorização de resíduos agroindustriais e produção de 

energia. Não são encontrados estudos computacionais, nem 

experimentais, acerca da valoração da biomassa residual do processo 

produtivo de algodão utilizando a tecnologia de SCWG. Este estudo 

contribuirá para o avanço do conhecimento especificamente nesse 

nicho, visando a produção de hidrogênio e fornecendo insights valiosos 

sobre a utilização de resíduos agroindustriais e a aplicação da SCWG 

como uma tecnologia eficiente e sustentável. Os resultados gerados 

poderão orientar futuras pesquisas e aplicações práticas, promovendo a 

integração de fontes renováveis no cenário energético global. 

O objetivo principal deste capítulo é determinar as condições 

ótimas para a produção de hidrogênio a partir do resíduo de produção 

de algodão utilizando a reação de gaseificação em água supercrítica. 

Para alcançar este objetivo, foram empregadas técnicas de modelagem 

e simulação computacional, implementadas através de metodologias de 

otimização global, com aplicação no software General Algebraic 

Modelling Systems (GAMS) e no software livre Thermodynamic Equilibrium 

Simulation (TeS), baseadas em formulações termodinâmicas que 

minimizam a energia de Gibbs global dos sistemas reacionais.  
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Através desta abordagem, espera-se verificar a viabilidade técnica e 

termodinâmica da produção de hidrogênio a partir do resíduo de 

produção de algodão, determinando as condições ótimas de produção de 

hidrogênio para o processo de SCWG do resíduo produtivo do algodão.  

1. Metodologia 

1.1 Formulação como um problema de minimização da energia de Gibbs 

global do sistema 

Esse trabalho é de caráter teórico-computacional e se baseia na 

aplicação das metodologias de minimização da energia de Gibbs (minG, 

para representar reatores isotérmicos) na avaliação termodinâmica da 

reação de gaseificação com água supercrítica (SCWG) do resíduo de 

produção de algodão. As metodologias de minG vêm sendo aplicadas ao 

longo dos últimos anos a uma vasta gama de sistemas de interesse para 

a área de engenharia das reações químicas, entre esses: sistemas de 

transformação de biomassa em combustíveis (Freitas e Guirardello, 

2014) e reações de reforma do metano (Freitas e Guirardello, 2012). A 

equação global que rege esse cálculo é dada por Eq.1: 
 

𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚 = ∑ ∑ 𝑛𝑛𝑖𝑖𝑘𝑘 �𝜇𝜇𝑖𝑖0 + 𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅 𝑓̂𝑓𝑖𝑖
𝑘𝑘

𝑓𝑓𝑖𝑖
0�𝑁𝑁𝑁𝑁

𝑖𝑖=1
𝑁𝑁𝑁𝑁
𝑖𝑖=1   (1) 

 

onde G representa a energia de Gibbs, NC o número de componentes, 

NF o número de fases 𝑛𝑛𝑖𝑖𝑘𝑘 é o número de mols do componente i na fase 

k, 𝜇𝜇𝑖𝑖0 é o potencial químico do componente i no estado de referência, R 

é a constante universal dos gases, T é a temperatura, 𝑓𝑓𝑖𝑖𝑘𝑘 é a fugacidade 

do componente i na fase k na mistura e 𝑓𝑓𝑖𝑖0 é a fugacidade do 

componente i no estado de referencia. 

O sistema de minimização da energia de Gibbs deve obedecer a 

duas restrições, que são a não negatividade do número de mols (Eq. 2) e 
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o balanço de átomos (Eq. 3), considerando uma abordagem não 

estequiométrica, onde todas as possíveis reações são consideradas como 

representativas do processo estudado, possibilitando o estudo de 

sistemas reacionais de alta complexidade sem a necessidade da plena 

compreensão do mecanismo reacional do sistema considerado (Freitas 

e Guirardello, 2015). 
 

𝑛𝑛𝑖𝑖𝑘𝑘 ≥ 0 (2) 

∑ 𝑎𝑎𝑚𝑚𝑚𝑚�∑ 𝑛𝑛𝑖𝑖𝑘𝑘𝑁𝑁𝑁𝑁
𝑘𝑘=1 � = ∑ 𝑎𝑎𝑚𝑚𝑚𝑚𝑛𝑛𝑖𝑖0𝑁𝑁𝑁𝑁

𝑖𝑖=1
𝑁𝑁𝑁𝑁
𝑖𝑖=1  (3) 

 

onde 𝑎𝑎𝑚𝑚𝑚𝑚  é o número de átomos do composto i no componente m, e 𝑛𝑛𝑖𝑖0 

é o numero de mols iniciais do componente i no sistema. A Eq. 1 pode 

ser redefinida como a Eq. 4, considerando os termos reacionais 

necessários e as fases necessárias para o sistema de SCWG do resíduo de 

algodão. 
 

𝐺𝐺 = ∑ 𝑛𝑛𝑖𝑖
𝑔𝑔 �𝜇𝜇𝑖𝑖

𝑔𝑔 + 𝑅𝑅𝑅𝑅�𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙 + 𝑙𝑙𝑙𝑙𝑦𝑦𝑖𝑖 + 𝑙𝑙𝑙𝑙𝜙𝜙�𝑖𝑖��𝑁𝑁𝑁𝑁
𝑖𝑖=1 + 𝑛𝑛𝐶𝐶(𝑠𝑠)𝜇𝜇𝐶𝐶(𝑠𝑠)  (4) 

 

onde 𝑛𝑛𝑖𝑖
𝑔𝑔 é o número de mols do componente i na fase gás, nesse caso 

representando a fase supercrítica onde ocorre a reação, P é a pressão do 

sistema, yi é a composição do componente i na fase gás, 𝑛𝑛𝐶𝐶(𝑠𝑠)  é o numero 

de mols de coque formado na fase sólida e 𝜇𝜇𝐶𝐶(𝑠𝑠)  é o potencial químico do 

coque como composto puro. 

No software GAMS, as não idealidades foram representadas através 

da equação do Virial e no software TeS através da equação de estado de 

Peng Robinson, ambas aplicadas na determinação do coeficiente de 

fugacidade (𝜙𝜙�𝑖𝑖). Essas abordagens termodinâmicas e modelos foram 

utilizadas em combinação nos trabalhos de Dias et al. (2024) e em Maia 



Lucas P. dos Reis; Annamaria D. S. Vidotti; Reginaldo Guirardello; Antonio C. D. de Freitas  •  159 

et al. (2024) obtendo bons resultados em relação a capacidade preditiva 

do modelo e a robustez matemática apresentada. 

1.2 Formulação dos problemas de otimização nos softwares GAMS e TeS 

Os problemas foram inicialmente modelados e formulados como 

programações não lineares e solucionados no software GAMS 23.1, por 

meio do uso do solver CONOPT3, visando determinar as faixas onde 

ocorrem as melhores produtividades em gás hidrogênio. Essa 

combinação de software e solve utiliza o algoritmo de Gradiente 

Reduzido Generalizado (GRG) para a resolução dos problemas de 

otimização (Brooke et al., 1996), apresentando boa robustez. Maiores de 

detalhes do modelo e solução através do GRG podem ser encontrados 

em Freitas e Guirardello (2014). Esses resultados foram utilizados na 

determinação das faixas operacionais onde ocorrem reação e onde a 

produção de H2 se mostra substancial.  

Posteriormente, dentre das faixas ótimas determinadas no GAMS, 

foi utilizado o software livre TeS, que simula os sistemas utilizando 

metodologias de minimização da energia de Gibbs. Os compostos 

selecionados como possíveis de se formar ao longo da reação foram 

determinados de acordo com dados reportados para sistemas de SCWG 

experimentais publicados na literatura (Reddy et al., 2014), foram 

selecionados 17 compostos como representativos do comportamento 

reacional do sistema a nomenclatura é apresentada na Tabela 1 pelo seu 

nome em inglês, dispostos entre reagentes e potenciais produtos de 

reação. Esses compostos e suas respectivas propriedades 

termodinâmicas são apresentadas na Tabela 1 abaixo. 

Na tabela 1 são apresentada ainda, a fase onde a formação dos 

compostos foi considerada (no campo Phase), os parâmetros da equação 
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de determinação da capacidade calorífica (Cp, através dos parâmetros a, 

b, c e d), a entalpia padrão de formação (no campo ∆𝐻𝐻𝐻𝐻298) a energia 

de Gibbs padrão de formação (no campo ∆𝐺𝐺𝐺𝐺298), os valores de pressão 

crítica (Pc), temperatura crítica (Tc), fator acêntrico (ômega), a 

temperatura máxima de validade dos parâmetros termodinâmicos 

apresentados (Tmax), o número de mols iniciais (initial) e a distribuição 

atômica dos compostos, distribuídos no átomos de carbono (C), 

hidrogênio (H), oxigênio (O) e nitrogênio (N) que compõe cada uma das 

moléculas consideradas. 

No software TeS, a reação de SCWG foi estudada na faixa de 

temperatura entre 750 a 1150 K, de pressão entre 230 e 250 bar e nas 

composições entre 1.0/2.5 e 1.0/20 (mol/mol entre biomassa e água), essa 

foi a região onde as simulações do GAMS demonstram aptidão para a 

formação de hidrogênio em quantidades apreciáveis. A molécula do 

caroço de algodão foi representada, em ambos os simuladores, como um 

pseudocomponente com a seguinte fórmula padrão C3.65H5.68O2.40N1.37. 
 

Tabela 1 – Compostos considerados e suas respectivas propriedades termodinâmicas 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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2. Resultados E Discussão 

Serão apresentados os resultados obtidos para a produção de gás 

hidrogênio (H2), metano (CH4), monóxido de carbono (CO) e dióxido de 

carbono (CO2), e um estudo acerca da relevância das variáveis 

composicionais de alimentação, mais especificamente, o efeito da 

adição de água na alimentação do sistema reacional.  

A Figura 1 apresenta as curvas de superfície de resposta e as curvas 

de nível para (a) H2, (b) CH4, (C) CO e (d) CO2 no processo de SCWG do 

caroço de algodão, todas as simulações utilizadas na construção dessas 

figuras utilizaram uma proporção molar de 1/10 biomassa/água na 

alimentação do sistema, essa condição garantiu o consumo total da 

fonte de biomassa utilizada devido ao excesso de água na alimentação.  

Analisando os resultados apresentados nessa figura, é possível 

verificar que o máximo da produção de H2 (Figura 1 (a)) ocorre na máxima 

temperatura estudada (1150 K) e que a pressão exerce um efeito muito 

pouco significativo sobre a produção de H2 no sistema avaliado. Esse 

comportamento foi similar ao observado nas outras condições de 

alimentação de água estudadas nesse trabalho. O máximo de produção de 

H2 observado foi ao redor de 2.5 mols, o que representa aproximadamente 

60% da composição total dos produtos gasosos em base seca. 

Para a produção de CH4 resultados apresentados na Figura 1 (b)), 

verifica-se que esse composto apresentou sua máxima formação a 

temperatura de 700 K (menor temperatura testada) a um valor de 1.47 

mols, nessa condição, a proporção molar de metano no sistema, em base 

seca, foi de aproximadamente 54%, sendo o produto majoritário do 

processo de SCWG da biomassa residual de algodão. Esse comportamento 

é um indicativo de que a formação de metano ocorre como um produto 

intermediário decorrente da decomposição da biomassa, sendo 
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posteriormente consumida pela reação de decomposição do metano em 

água (reforma a vapor do metano) para a produção de H2 (Eq. 5). 
 

𝐶𝐶𝐶𝐶4 + 𝐻𝐻2𝑂𝑂 ↔ 4𝐻𝐻2 + 𝐶𝐶𝐶𝐶2 (5) 
 

Comportamentos similares para a formação do metano ao longo do 

processo de SCWG de diferentes fontes de biomassa são reportados na 

literatura, como no processo de SCWG do licor negro residual da 

indústria de papel e celulose, estudado por Santos Júnior et al. (2024) e 

o glicerol, no estudo conduzido por Gomes et al. (2022). 

Quanto a produção de CO (Figura 1 (c)), verifica-se que esse 

composto se forma em pequenas quantidades ao longo do processo, 

especialmente em condições de baixas temperaturas, até 800 K, 

quantidades inferiores a 10-2 mols se formaram, representando menos 

de 2% do total de produto gasoso formado ao longo da reação de SCWG. 

A quantidade máxima de CO formado foi de 0,64 mols na máxima 

temperatura testada no sistema. 

A formação de CO e de CO2 em diferentes processos de reforma, 

está diretamente associada, pelo estreito equilíbrio termodinâmico ao 

longo da reação de deslocamento gás água (WGS, do inglês water-gas-

shift), apresentada na Eq. 6. 
 

𝐶𝐶𝐶𝐶 + 𝐻𝐻2𝑂𝑂 ↔ 𝐶𝐶𝑂𝑂2 + 𝐻𝐻2 (6) 
 

Observando a reação WGS, verifica-se que esse processo leva ao 

consumo do CO formado ao longo da decomposição da biomassa pelo 

excesso de água presente no sistema. esse consumo leva a um aumento 

da formação de CO2 e H2 acarretando no aumento da quantidade de 

hidrogênio formado no processo. O processo WGS tem característica 

exotérmica, sendo assim, favorecido por condições reacionais de 
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temperaturas mais baixas. O máximo de CO2 formado foi de 

aproximadamente 1.19 mols, a temperatura de 800 K, sendo, nessa 

condição, o principal produto gasoso formado, respondendo por 

aproximadamente 52% do gás em base seca. 
 

Figura 1 – Superfície de resposta e curva de nível para a produção de (a) H2, (b) CH4, (c) CO 
e (d) CO2, no processo de SCWG do caroço de algodão. 

Composição: 1.0 mol de biomassa/10.0 mol de água. 

 

 

 

(a) 

(b) 

(c) 



164  •  Integração Energética no Maranhão: Tecnologia, Sustentabilidade e Impactos Socioeconômicos 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

A produção de CO2 (Figura 1 (d)) se mostrou intrinsicamente ligada, 

conforme esperado, com a formação de CO no sistema reacional. Pode-se 

observar que ocorre uma relação indireta entre esses dois compostos ao 

longo do processo, o máximo de CO2 no sistema ocorreu na temperatura 

de aproximadamente 800 K e o mínimo ocorreu na máxima temperatura 

testada, esse comportamento pode ser justificado pelo desfavorecimento 

da reação WGS nessas condições, conforme mencionado anteriormente. 

A Figura 2 apresenta o diagrama de Spearman do sistema estudado 

como função da proporção molar biomassa/água utilizada na corrente 

de alimentação do sistema. A Figura 2 (a) apresenta o resultado para a 

proporção biomassa/água de 1/2.5 a Figura 2 (b) para proporção 1/5 e a 

Figura 2 (c) 1/10. O diagrama de Spearman mede a força e a direção da 

relação entre variáveis quantitativas de forma a representar essa 

relação através de uma relação monotônica, capturando tendências que 

podem não ser lineares. Isso significa que o diagrama de Spearman é 

particularmente útil para identificar relações consistentes, mesmo que 

não sejam lineares. A magnitude do número é proporcional a força de 

interação entre as variáveis estudadas. 

Ao avaliar os resultados apresentados nas Figuras 2 a 4, verifica-

se, conforme observado através dos diagramas de superfície de resposta 

(d) 
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anteriormente apresentados, que a interação da pressão com as demais 

variáveis consideradas é fraca, indicando a menor relevância dessa 

variável operacional sobre o comportamento do sistema SCWG 

estudado. Esse resultado se repete para as três proporções molares 

biomassa/água na alimentação. Resultados similares para o efeito da 

pressão ao longo do processo de SCWG são reportados por Freitas e 

Guirardello (2014), Gomes et al. (2022) e Maia et al. (2024). 

Por outro lado, verifica-se a forte relação da temperatura com as 

demais variáveis operacionais, por exemplo, ao avaliar a interação da 

temperatura com o H2, verifica-se que a interação assume o maior valor 

possível (1.00), indicando que existe uma forte dependência da formação 

de H2 com a temperatura de operação do processo SCWG. Esse resultado 

se mostra de forma similar para as três proporções molar biomassa/água 

estudadas. 

Uma outra interação interessante de ser avaliada se refere a da 

temperatura com a biomassa, onde se percebe uma leve interação 

positiva entre as variáveis, indicando que a decomposição da biomassa 

é sim associada com a temperatura de reação dos processos SCWG. 

Além disso, a análise comparativa entre os diferentes cenários 

simulados revela a importância de ajustes finos nas condições 

operacionais para otimizar a produção de hidrogênio, ao mesmo tempo em 

que se controla a formação de metano e dos demais gases. Esses achados 

são fundamentais para orientar futuras etapas experimentais e o 

desenvolvimento de tecnologias mais eficientes e sustentáveis para a 

produção de hidrogênio a partir dessa fonte de biomassa e de outras fontes 

com composições, e consequentemente, comportamentos reacionais 

similares. Pelos resultados apresentados, verifica-se a viabilidade técnica 

e termodinâmica do resíduo caroço de algodão como uma fonte renovável 

para produção de gás H2 através da reação de SCWG.  
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As melhores condições para a produção de H2 determinadas pelas 

simulações realizadas foram de elevadas temperaturas (superiores a 

1000 K), pressões mais baixas (230 bar visando minimizar o gasto 

energético do processo uma vez que a pressão apresenta pouca 

relevância sobre o comportamento da SCWG) e condições de 

alimentação ricas em água (maiores quantidades molares de água na 

alimentação resultaram em maiores produções de H2) no caso das 

condições aqui simuladas, foi verificada a máxima produção de H2 na 

maior proporção molar de H2O considerada na alimentação do sistema 

reacional (1 mol de biomassa para 10 mols de água). 
 

Figura 2 – Diagramas de Spearman para a reação de SCWG do caroço de algodão.  
Razão molar biomassa/água 1/2.5 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 3 – Diagramas de Spearman para a reação de SCWG do caroço de algodão.  

Razão molar biomassa/água 1/5 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 4 – Diagramas de Spearman para a reação de SCWG do caroço de algodão.  
Razão molar biomassa/água 1/10 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Conclusão 

O manejo da composição de alimentação, da temperatura e da 

pressão forneceu uma compreensão aprofundada do comportamento 

termodinâmico do processo de SCWG do resíduo de produção do 

algodão, conforme evidenciado pelos gráficos de superfície de resposta 

e pelas matrizes de correlações das variáveis desenvolvidos nesse 

trabalho. Dos resultados observou-se que altas temperaturas favorecem 

a decomposição do metano, o que aumenta a produção de gás 

hidrogênio. A reação de WGS demonstrou apresentar estreita relação 
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com a composição do sistema reacional no que se refere a formação de 

CO e CO2. 

A matriz de correlação, dada pelo diagrama de Spearman destaca 

como as variáveis estão interconectadas e possuem associação de 

efeitos ao longo do processo reacional, enfatizando a importância de um 

controle preciso dos parâmetros operacionais para otimizar a eficiência 

do processo de gaseificação em água supercrítica (SCWG).  

A correlação entre a proporção de água e a temperatura 

demonstrou ser uma variável importante no processo de SCWG do 

resíduo produtivo do algodão. No que se refere a formação de gás 

hidrogênio, percebeu-se que a temperatura influencia diretamente na 

produção desse gás, o que resulta no aumento do número de mols desse 

componente no sistema à medida que ocorre um aumento na proporção 

de água na alimentação e um aumento da temperatura de processo 

SCWG. 

Os modelos termodinâmicos propostos se mostraram robustos e 

confiáveis, apresentando baixos tempos computacionais (inferiores a 10 

segundos) em ambos os simuladores utilizados, GAMS e TeS. Ao todo, 

mais de 1000 simulações foram realizadas ao longo do desenvolvimento 

do trabalho, estruturando o sistema reacional e garantindo a máxima 

abrangência de dados para avaliação do comportamento 

termodinâmico do sistema.  

As melhores condições para a produção de H2 pelo processo de 

SCWG do caroço de algodão foram determinadas pelas simulações 

realizadas, sendo essas: elevadas temperaturas (superiores a 1000 K), 

pressões mais baixas (230 bar) e condições de alimentação ricas em água 

(1/10 biomassa/água). Esses resultados servirão como base para 

escalonamento do processo e aplicações futuras da reação SCWG do 

resíduo de algodão e de outros resíduos agroindustriais. 



170  •  Integração Energética no Maranhão: Tecnologia, Sustentabilidade e Impactos Socioeconômicos 

Referências 

ABRAPA. Brasil ultrapassa EUA e se torna maior exportador de algodão do mundo. Disponível 

em :< https://abrapa.com.br/2024/07/02/brasil-ultrapassa-eua-e-se-torna-maior-

exportador-de-algodao-do-mundo> Acesso em: 13/09/2024. 

AHMAD, A.A.; ZAWAWI, N.A.; KASIM, F.H.; INAYAT, A. KHASRI, A. Assessing the 

gasi�cation performance of biomass: A review on biomass gasi�cation process 

conditions, optimization and economic evaluation. Renewable and Sustainable Energy 

Reviews, v. 53, p. 1333-1347, 2016. 

BALAT, H. AND KIRTAY, E. Hydrogen from Biomass-Present Scenario and Future 

Prospects. International Journal of Hydrogen Energy, 35, p. 7416-7426, 2010. 

BROOKE, A., KENDRICK, D. and MEERAUS, A.; GAMS: A User’s Guide. GAMS Development 

Corporation, USA, 1996. 

CONAB. Último levantamento da safra 2023/2024 estima produção de grãos em 298,41 milhões 

de toneladas. Disponível em: <https://www.conab.gov.br/ultimas-noticias/5728-

ultimo-levantamento-da-safra-2023-2024-estima-producao-de-graos-em-298-41-

milhoes-detoneladas#:~:text=A%20Conab%20tamb%C3%A9m%20veri�ca%20 

ligeira,produ%C3%A7%C3%A3o%20de%2015%2C1%25>. Acesso em 18/11/2024. 

CORREA, C.R. E KRUSE, A. Supercritical water gasi�cation of biomass for hydrogen 

production – Review. The Journal of Supercritical Fluids, 133 p. 573-590, 2018. 

DIAS, I. M.; MOURÃO, L. C.; DE SOUZA, G. B. M.; ABELLEIRA-PEREIRA, J. M.; DOS 

SANTOS-JUNIOR, J. M.; DE FREITAS, A. C. D.; CARDOZO-FILHO, L.; ALONSO, C. G.; 

GUIRARDELLO, R. Treatment of Antihypertensive and Cardiovascular Drugs in 

Supercritical Water: An Experimental and Modeled Approach. Water, v. 16, p. 125, 

2024. 

FREITAS, A. C.D.; GUIRARDELLO, R. Comparison of several glycerol reforming methods 

for hydrogen and syngas production using Gibbs energy minimization. International 

Journal of Hydrogen Energy, v. 39, p. 17969-17984, 2014. 



Lucas P. dos Reis; Annamaria D. S. Vidotti; Reginaldo Guirardello; Antonio C. D. de Freitas  •  171 

FREITAS, A.C.D.; GUIRARDELLO, R. Oxidative reforming of methane for hydrogen and 

synthesis gas production: Thermodynamic equilibrium analysis. Journal of Natural 

Gas Chemistry, v. 21, p. 571-580, 2012. 

FREITAS, AC.D.; GUIRARDELLO, R. Use of CO2 as a co-reactant to promote syngas 

production in supercritical water gasi�cation of sugarcane bagasse. Journal of CO2 

Utilization, v. 9, p. 66-73, 2015. 

GOMES, J. G.; MITOURA, J.; VIDOTTI, A. D. S.; FREITAS, A. C. D; GUIRARDELLO, R. 

Analysis of Hydrogen Production from Glycerol Gasi�cation using Supercritical and 

Subcritical Water. Chemical Engineering Transactions, v. 92, p. 133-139, 2022. 

KRUSE, A. Supercritical Water Gasi�cation. Biofuels, Bioproducts & Biore�ning, v.2, p.415-

437, 2008. 

LEE, C.S.; CONRADIE, A.V.; LESTER, E. Review of supercritical water gasi�cation with 

lignocellulosic real biomass as the feedstocks: Process parameters, biomass 

composition, catalyst development, reactor design and its challenges. Chemical 

Engineering Journal, v. 415, p. 128837, 2021. 

MAIA, A. C. C.; SANTOS JUNIOR, J. M.; VIDOTTI, A. D. S.; FREITAS, A.C.D.; GUIRARDELLO, 

R. Thermochemical Conversion of Lignocellulosic biomass: A Thermodynamic 

Study Based on Isothermal and Adiabatic Reactors. Chemical Engineering 

Transactions, v. 109, p. 199-204, 2024. 

MISHRA, S. AND UPADHYAY, R.K. Review on biomass gasi�cation: Gasi�ers, gasifying 

mediums, and operational parameters. Materials Science for Energy Technologies, v. 4, 

p. 329-340, 2021. 

REDDY, S. NANDA, S.; DALAI, A. K.; KOZINSKI, J.A. Supercritical water gasi�cation of 

biomass for hydrogen production. International Journal of Hydrogen Energy, 38 p. 

6912-6926, 2014. 

SANTOS JUNIOR, J. M.; VIDOTTI, A.D.S.; FREITAS, A. C. D.; GUIRARDELLO, R. Black 

Liquor Gasi�cation in Supercritical Water: Thermodynamic Study for Isothermal 

Systems. Chemical Engineering Transactions, v. 109, p. 205, 2024. 





9  
SMART CAMPUSES COMO MODELOS 

DE INOVAÇÃO PARA A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 
E RESILIÊNCIA CLIMÁTICA 

Claudiceia Silva Mendes 1 
Renata Maria Abrantes Baracho Porto 2 

A crise ambiental global e o aumento da frequência de eventos 

climáticos extremos têm reforçado a urgência de transição para 

modelos energéticos sustentáveis e resilientes (Costa, 2023; Cohen; 

Amin; Thrift, 2020). Com o crescimento das áreas urbanas, o desafio de 

assegurar resiliência climática e sustentabilidade no uso de recursos 

energéticos exige inovações que sejam não apenas tecnológicas, mas 

também integradoras de novas políticas e práticas socioambientais 

(Rocha, 2024). Nesse contexto, a transição energética — entendida como 

a substituição progressiva de fontes fósseis por energias renováveis — 

é essencial para reduzir as emissões de carbono e mitigar os efeitos da 

mudança climática. Complementarmente, a resiliência climática 

implica na capacidade de adaptação e resposta eficaz de uma sociedade 

frente a mudanças ambientais, um fator crucial nas áreas urbanas, onde 

vulnerabilidades socioeconômicas e estruturais intensificam os riscos 

(Iglesias, 2019; Mouftah, 2021). 

Os SC, ou campi inteligentes, surgem como ambientes 

experimentais promissores para a criação e aplicação de soluções 

inovadoras, reunindo avanços em tecnologia digital, automação e 
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práticas sustentáveis (Audy, 2021). Universidades que adotam o modelo 

de SC operam como “laboratórios vivos” — espaços onde é possível 

integrar e testar tecnologias de ponta, como Internet das Coisas (IoT), 

automação e inteligência artificial, para enfrentar os desafios de gestão 

de energia e adaptação climática (Di Ferdinando, 2022; Imran, 2021). 

Segundo Pereira e Andrade (2022), esses espaços universitários 

permitem uma colaboração estratégica entre a academia, o governo e o 

setor privado, conhecida como a Tríplice Hélice da Inovação, que 

potencializa o desenvolvimento de tecnologias verdes e sustentáveis. 

O avanço das mudanças climáticas e a necessidade de soluções 

energéticas sustentáveis têm intensificado a busca por estratégias que 

promovam a adaptação e a resiliência em áreas urbanas, principalmente 

aquelas caracterizadas por alta vulnerabilidade socioeconômica (Iglesias, 

2019; Mouftah, 2021). Nesse cenário, os SC, ou campi inteligentes, 

emergem como espaços de experimentação e inovação, onde práticas e 

tecnologias de sustentabilidade são testadas e aprimoradas. Um SC integra 

recursos como Internet das Coisas (IoT), inteligência artificial e análise de 

big data para otimizar o uso de energia, gerenciar resíduos e reduzir a 

pegada de carbono, possibilitando a criação de um ambiente mais 

sustentável e resiliente (Liu, 2020; Costa, 2023). Esses campi inteligentes 

não apenas melhoram a eficiência e a sustentabilidade dentro das 

instituições de ensino superior, mas também funcionam como modelos de 

inovação que podem ser replicados em comunidades e regiões vulneráveis 

(Di Ferdinando, 2022; Cohen; Amin; Thrift, 2020). 

O conceito de SC emerge como uma extensão da ideia de cidades 

inteligentes, aplicando as inovações tecnológicas e práticas 

sustentáveis ao ambiente universitário.  

Os SC desempenham um papel fundamental na promoção de 

práticas sustentáveis, transformando o campus em um espaço onde as 
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tecnologias são desenvolvidas, testadas e adaptadas para enfrentar os 

desafios ambientais e energéticos. Segundo Di Ferdinando (2022), a 

implementação de IoT e automação em SCs permite o monitoramento 

preciso do consumo de energia e água, o controle de emissões de gases 

poluentes e a gestão de resíduos sólidos, garantindo maior eficiência e 

contribuindo para a mitigação dos impactos ambientais.  

Assim, o SC não apenas serve a seus próprios propósitos internos, 

mas também estabelece um modelo replicável de inovação sustentável, 

cujas práticas e tecnologias podem ser escaladas para as cidades e 

regiões onde estão localizados (Mouftah, 2021; Andrade; Rocha, 2024). 

A Tríplice Hélice da Inovação – colaboração entre universidades, 

setor privado e governo – é um elemento-chave para o sucesso dos SC. 

Essa interação fortalece a capacidade de adaptação e resiliência das 

instituições, favorecendo a criação de políticas e soluções tecnológicas 

para questões climáticas e energéticas (Pereira; Andrade, 2022). O 

modelo SC baseia-se na integração desses agentes para construir um 

ecossistema colaborativo, onde inovações são geradas, testadas e 

implementadas com o apoio das partes interessadas, promovendo 

práticas de sustentabilidade e facilitando a adoção de tecnologias que 

atendam às necessidades locais (Bettencourt, 2020; Oliveira, 2022). 

Exemplos internacionais, como o MIT e a Universidade Técnica de 

Eindhoven, demonstram a eficácia dos SC em enfrentar os desafios 

climáticos e energéticos por meio de parcerias estratégicas que viabilizam 

o uso de IoT para monitoramento ambiental, o desenvolvimento de 

políticas verdes e o financiamento de soluções inovadoras (Jones, 2023; 

Smith, 2021). No Brasil, universidades como a Universidade Federal de 

Santa Catarina (UFSC), Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 

e a Universidade Federal do Maranhão (UFMA) estão desenvolvendo 

iniciativas para a implementação de práticas de monitoramento 
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energético, gestão de resíduos e uso de energias renováveis que não só 

contribuem para a sustentabilidade do campus, mas também beneficiam 

as comunidades ao redor (Costa, 2023; Almeida; Costa, 2024). 

Dessa forma, os Smart Campuses são essenciais como laboratórios 

de inovação, onde é possível testar e aperfeiçoar tecnologias e políticas 

de sustentabilidade. Ao oferecer soluções viáveis para problemas 

ambientais e climáticos, os SCs tornam-se agentes ativos na transição 

para uma economia de baixo carbono, contribuindo não apenas para a 

resiliência institucional, mas também para a criação de um modelo 

replicável e escalável de desenvolvimento sustentável (Cavus et al., 2021; 

Liu, 2020; Zhang, 2022). 

A importância dos Smart Campuses como laboratórios de inovação 

vai além do ambiente acadêmico, abrangendo um papel significativo na 

transformação das cidades e comunidades circunvizinhas. Segundo 

Costa (2023), os SC operam como “laboratórios vivos” que permitem o 

desenvolvimento e a implementação de soluções práticas para questões 

climáticas e energéticas. No contexto brasileiro, onde desigualdades 

sociais e ambientais impactam de forma acentuada a capacidade de 

adaptação das áreas urbanas, os SC se apresentam como modelos 

fundamentais para a promoção da inclusão social e da justiça climática 

(Andrade; Rocha, 2024; Pereira; Andrade, 2022). 

Assim, este artigo tem como objetivo analisar de que forma os 

Smart Campuses podem promover a transição energética e a resiliência 

climática, com ênfase em áreas urbanas vulneráveis. Através de um 

estudo comparativo de práticas adotadas em universidades nacionais e 

internacionais, busca-se entender como tecnologias e políticas 

implementadas em SC podem contribuir para a mitigação das mudanças 

climáticas e a promoção de um desenvolvimento urbano mais 

sustentável. A Tríplice Hélice da Inovação – que envolve a cooperação 
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entre academia, setor privado e governo – destaca-se como um pilar 

fundamental nesse processo, possibilitando a criação de políticas e 

práticas que respondam aos desafios climáticos de maneira adaptativa 

e inclusiva (Bettencourt, 2020; Oliveira, 2022). Avaliar o impacto dos SC 

na transição para uma economia de baixo carbono e na criação de 

comunidades resilientes é essencial para ampliar o entendimento sobre 

o papel dessas instituições na promoção de um futuro mais sustentável 

e adaptável às mudanças climáticas (Cavus et al., 2021; Zhang, 2022). 

1. Metodologia 

Esta pesquisa adotou uma abordagem qualitativa e exploratória 

com o objetivo de investigar como os Smart Campuses (SC) contribuem 

para a mitigação das mudanças climáticas e a promoção da 

sustentabilidade, com foco na transição energética. A abordagem 

qualitativa é essencial para entender as complexidades e nuances 

associadas ao uso de tecnologias sustentáveis e práticas inovadoras nos 

SC. A metodologia exploratória permitiu uma análise profunda das 

práticas, políticas e tecnologias implementadas em diferentes 

contextos universitários, evidenciando o papel dos SC como 

laboratórios de inovação climática e energética. 

Para compreender as diferentes abordagens e soluções 

empregadas, foram estudadas universidades de referência 

internacional, como o Massachusetts Institute of Technology (MIT), 

Stanford University e a Universidade Técnica de Eindhoven, que se 

destacam pelo pioneirismo no uso da Internet das Coisas (IoT) e de 

fontes de energia renovável para otimizar a eficiência energética e 

fortalecer a resiliência climática. A seleção dessas instituições baseou-

se no histórico comprovado de implementação de soluções tecnológicas 
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avançadas e sustentáveis, as quais servem como modelos globais de 

inovação em SC. Em particular, essas universidades utilizam a IoT para 

monitorar e gerenciar o consumo de energia em tempo real, 

implementar fontes de energia renovável, e otimizar a gestão de 

recursos, o que as coloca na vanguarda da inovação sustentável. 

No Brasil, o estudo focou em universidades federais que adaptaram 

estão desenvolvendo iniciativas utilizando tecnologias no contexto 

local, tais como a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), a 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), e a Universidade 

Federal do Maranhão (UFMA). Essas instituições foram selecionadas por 

sua capacidade de adaptação das tecnologias e práticas para atender às 

especificidades climáticas, econômicas e sociais do país. Beneficiadas 

por políticas públicas, como a Lei de Inovação (Lei nº 10.973/2004), essas 

universidades buscam promover a inovação sustentável em colaboração 

com empresas e governos locais. Essa sinergia favorece o 

desenvolvimento socioeconômico das regiões onde estão inseridas e 

reforça o papel dos SC na transição energética. 

A análise das práticas adotadas por essas universidades forneceu 

uma compreensão detalhada dessas iniciativas de SC implementadas e 

possibilitou a identificação de soluções inovadoras para a promoção da 

resiliência climática e da eficiência energética em áreas urbanas.  

2. Smart Campuses, IOT, tríplice hélice e resiliência climática 

A crescente preocupação com os impactos ambientais e as mudanças 

climáticas têm impulsionado a busca por soluções inovadoras em diversas 

esferas da sociedade, especialmente no setor educacional. Nesse contexto, 

os Smart Campuses emergem como modelos de integração tecnológica 

voltados para a sustentabilidade, eficiência e resiliência climática. Este 
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tópico explora a definição e inter-relação de conceitos fundamentais como 

Smart Campuses, Internet das Coisas, Tríplice Hélice e resiliência 

climática, com base em teorias e estudos atualizados. 

2. Smart Campuses (SC) 

Os SC são espaços universitários que adotam tecnologias digitais para 

aprimorar a utilização de recursos, fomentar a sustentabilidade e elevar o 

padrão de vida no campus. São caracterizados como ambientes 

universitários que empregam avanços tecnológicos na administração 

inteligente de recursos, com o objetivo de fomentar a eficiência energética, 

diminuir o desperdício e se adaptar às alterações climáticas (Smith, 2021; 

Di Ferdinando, 2022). No contexto dos SC, tecnologias como a Internet das 

Coisas, sistemas de automação e energias renováveis são utilizadas para 

diminuir o uso de recursos naturais, aprimorar a gestão de resíduos e 

tornar o campus mais eficaz e sustentável (Jones, 2023). 

De acordo com Liu (2020), SC não são apenas centros de inovação 

tecnológica, mas também laboratórios vivos onde as práticas 

sustentáveis são experimentadas e testadas. Eles possuem uma 

infraestrutura digital que permite a coleta de dados em tempo real, 

possibilitando a adaptação e resposta dinâmica às condições 

ambientais. Assim, um SC se caracteriza por sua capacidade de integrar 

diferentes tecnologias e práticas com o objetivo de criar um ambiente 

acadêmico mais sustentável e resiliente, ao mesmo tempo que atua 

como um modelo para outras áreas urbanas. 

2.2 Internet das Coisas (IoT) nos Smart Campuses e inovação digital  

A inovação digital é um pilar essencial nos SC, e a IoT destaca-se 

como uma das tecnologias mais amplamente utilizadas para a 
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automação e gestão eficiente de recursos. Nos SC o uso de tecnologias 

de ponta como IoT e automação é fundamental para a otimização de 

recursos e a diminuição do impacto no meio ambiente. A Internet das 

Coisas permite o acompanhamento em tempo real do uso de energia e 

água, bem como a administração de resíduos e a qualidade do ar, 

favorecendo a tomada de decisões mais eficazes e adaptáveis (Cavus et 

al. 2021). Conforme Mouftah (2021), essa tecnologia não só aprimora a 

eficiência dos sistemas, como também fomenta a sensibilização 

ambiental ao disponibilizar informações sobre o consumo de energia 

para a comunidade acadêmica. 

Nos Sistemas de Climatização, a automação é crucial, 

possibilitando que os sistemas de iluminação e climatização se adaptem 

automaticamente à utilização dos espaços, diminuindo 

consideravelmente o uso de energia (Di Ferdinando, 2022). Realizado um 

estudo no local. 

Estudo realizado no MIT e na Universidade Técnica de Eindhoven 

demonstra que o uso integrado de IoT e automação pode gerar até 30% 

de economia de energia, reforçando a importância dessas tecnologias 

na promoção da sustentabilidade e da resiliência climática (Smith, 2021; 

Jones, 2023). Essas inovações transformam os SC em laboratórios vivos 

de aprendizado sustentável, criando uma cultura de responsabilidade 

ambiental. 

O monitoramento contínuo permite identificar padrões de uso e 

desenvolver estratégias de consumo mais responsáveis. Além disso, 

universidades como o MIT utilizam a IoT para integrar fontes de 

energia renovável, como a solar, a sistemas de monitoramento 

inteligentes, criando um ecossistema dinâmico e adaptável que 

impulsiona a sustentabilidade (Smith, 2021). 
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A Internet das Coisas é uma rede de aparelhos físicos interligados 

à internet, possibilitando que esses aparelhos recolham, partilhem e 

troquem informações. Nos Sistemas de Computação, a IoT desempenha 

um papel crucial na automação e administração inteligente de recursos. 

Sensores e equipamentos interligados controlam em tempo real o uso 

de energia, água e outros recursos, bem como administram elementos 

como a temperatura e a iluminação dos ambientes acadêmicos e 

administrativos (Cavus et al., 2021). De acordo com Mouftah (2021), a IoT 

desempenha um papel crucial na eficácia operacional dos Sistemas de 

Controle de Acesso, permitindo a coleta de informações sobre o uso de 

recursos e permitindo ajustes automáticos para aprimorar o uso. 

Essas tecnologias emergem como ferramentas essenciais para 

criar um ambiente universitário sustentável e inovador, reforçando a 

capacidade dos SC de se adaptar às demandas ambientais e promover 

uma cultura de responsabilidade ecológica em suas comunidades 

acadêmicas. 

4.3. Tríplice Hélice da Inovação 

O conceito da Tríplice Hélice da Inovação, desenvolvido por 

Etzkowitz e Leydesdorff (2000), descreve a colaboração entre três 

pilares fundamentais: universidades, setor privado e governo. Este 

modelo teórico busca explicar como a interação entre esses atores pode 

gerar inovações tecnológicas e sociais, oferecendo soluções para 

problemas complexos, como os desafios ambientais e energéticos 

enfrentados pelas cidades e campus universitários. 

Aplicada aos Smart Campuses, a Tríplice Hélice representa um 

modelo de governança colaborativa, onde cada ator tem um papel 

essencial: as universidades geram conhecimento e inovações, o governo 



182  •  Integração Energética no Maranhão: Tecnologia, Sustentabilidade e Impactos Socioeconômicos 

cria políticas públicas e regulações, e o setor privado implementa 

soluções tecnológicas e investe nelas (Iglesias, 2019). 

Conforme Cohen, Amin e Thrift (2020), a Tríplice Hélice é 

fundamental para o desenvolvimento de SC, pois promove a integração 

entre o conhecimento acadêmico e as inovações tecnológicas, 

atendendo às necessidades reais da sociedade. A colaboração entre os 

três setores permite que as universidades se tornem agentes de 

mudança, não apenas gerando conhecimento, mas também aplicando-o 

para criar soluções tecnológicas adaptadas às necessidades locais e 

globais. No contexto dos SC, essa interação resulta em práticas mais 

inclusivas e adaptativas, necessárias para enfrentar desigualdades 

socioeconômicas e ambientais (Iglesias, 2019). 

Na Figura 1, o modelo da hélice tripla e a relação entre seus 

componentes evidenciam uma nova maneira de pensar e agir nos três 

campos, na busca da criação de um novo ambiente aberto e propício à 

inovação e ao fomento de novas interações produtivas entre os diversos 

setores. 
 

Figura 1 – Modelo da Tríplice Hélice 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Esse modelo de inovação também tem sido aplicado com sucesso 

nos SC, onde a colaboração entre universidades, setor privado e governo 

estimula o desenvolvimento de ecossistemas de inovação sustentáveis 

(Andrade; Rocha, 2024). Nesse ambiente, as universidades deixam de ser 

apenas centros de ensino e pesquisa, atuando como catalisadoras que 

conectam o conhecimento científico às demandas da sociedade e do 

mercado (Pereira; Andrade, 2022). Bettencourt (2020) destaca que a 

Tríplice Hélice impulsiona a criação de soluções inovadoras e a 

formulação de políticas públicas eficazes, promovendo tecnologias 

sustentáveis e maior resiliência climática. 

No Brasil, as universidades federais têm se consolidado como polos 

de inovação sustentável, estabelecendo parcerias com empresas e 

governos para o desenvolvimento de tecnologias limpas e sistemas de 

energia renovável (Andrade; Rocha, 2024). A legislação brasileira tem 

sido um fator crucial nesse processo. A Lei de Inovação (Lei nº 

10.973/2004) e seu regulamento, atualizado pelo Decreto nº 9.283/2018, 

facilitam a colaboração entre universidades públicas e o setor privado, 

incentivando a transferência de conhecimento e o desenvolvimento 

tecnológico (BRASIL, 2004; 2018). Além disso, a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) reforça a promoção de práticas 

sustentáveis, com foco na eficiência energética nas instituições 

acadêmicas. Essa estrutura legal tem contribuído para o 

desenvolvimento de tecnologias que atendem a necessidades locais, 

especialmente em áreas vulneráveis (Iglesias, 2019). 

2.3 Resiliência Climática 

A resiliência climática é um princípio fundamental nas táticas de 

sustentabilidade, estabelecido por entidades globais como a 
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Organização das Nações Unidas (ONU), o Painel Intergovernamental 

sobre Mudanças Climáticas (IPCC) e o Banco Mundial. De acordo com o 

IPCC (2014), diz respeito à habilidade de sistemas sociais, econômicos e 

ambientais em absorver os efeitos das alterações climáticas, se ajustar 

às suas consequências e se recuperar, preservando suas funções vitais.  

Neste cenário, as instituições de ensino superior têm uma função 

crucial como promotoras de inovação e pesquisa aplicada. Através da 

formação de Smart Campuses e colaborações com governos e empresas, 

elas experimentam e aprimoram tecnologias sustentáveis que podem 

ser reproduzidas em escala urbana. Adicionalmente, incentivam a 

capacitação de profissionais aptos a aplicar soluções resilientes, tais 

como sistemas inteligentes de monitoramento climático, administração 

sustentável de recursos e energia renovável (Costa, 2023). 

A ONU destaca que a resiliência engloba não só a recuperação após 

eventos climáticos severos, mas também a previsão e modificação dos 

sistemas para enfrentar desafios futuros, particularmente em zonas 

urbanas vulneráveis. Ou seja, a resiliência climática diz respeito à 

habilidade de uma sociedade, instituição ou comunidade em se ajustar 

e reagir aos efeitos das alterações climáticas de maneira eficaz e 

sustentável.  

Para os SC, a resiliência climática é um objetivo fundamental, pois 

implica na construção de estruturas que possam suportar eventos 

climáticos severos e diminuir os perigos ligados às alterações 

climáticas. A resiliência climática não se restringe apenas à adaptação 

física das estruturas, mas também ao incentivo de práticas que reduzam 

os efeitos ambientais e intensifiquem a sustentabilidade das atividades 

cotidianas (Geels et al., 2018). 

Segundo Castán Broto (2020), a resiliência climática nas cidades e 

campi universitários envolve a integração de políticas públicas, 
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tecnologias adaptativas e práticas comunitárias. No caso dos SC, a 

aplicação de IoT, energias renováveis e sistemas de automação permite 

que as universidades se tornem mais resilientes aos efeitos das 

mudanças climáticas, como variações de temperatura, eventos 

climáticos extremos e crises energéticas. A integração desses elementos 

cria um ambiente universitário que não só se adapta aos impactos das 

mudanças climáticas, mas também contribui ativamente para sua 

mitigação. 

A sustentabilidade é um dos fundamentos fundamentais dos 

Sistemas de Gestão Sustentável, que não apenas se esforçam para 

maximizar seus recursos internos, mas também atuam como modelos 

para a sociedade (Costa, 2023). Ações como a utilização de energias 

renováveis, eficiência energética e gerenciamento de resíduos estão 

entre as mais implementadas (Cohen, Amin e Thrift, 2020). Liu (2020) 

ressalta a importância de estabelecer uma cultura de responsabilidade 

ambiental em SC, promovendo práticas ecológicas entre os acadêmicos. 

Sistemas de supervisão em tempo real auxiliam na adequação do 

consumo às condições climáticas locais, fortalecendo uma perspectiva 

educativa sobre o uso sustentável dos recursos (Piuri, 2021) 

A ideia de que sustentabilidade e inovação tecnológica são pilares 

nos SC é sustentada por Zhang (2022) que enfatiza o uso de inteligência 

artificial para prever e otimizar o consumo energético, enquanto 

Iglesias (2019) discute políticas que incentivem tecnologias limpas, 

especialmente em contextos de financiamento público limitado. Em 

síntese, os SC se destacam como modelos de inovação sustentável, 

promovendo a preservação ambiental, a eficiência na gestão de recursos 

e a conscientização coletiva sobre práticas sustentáveis (Cavus et al., 

2021; Mouftah, 2021; Di Ferdinando, 2022; Iglesias, 2019; Liu, 2020; 

Zhang, 2022; Piuri, 2021). 
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As universidades, ao incorporar a resiliência climática em suas 

práticas e currículos, não só auxiliam no fortalecimento das comunidades 

locais, como também funcionam como laboratórios vivos que criam e 

implementam soluções que preveem e atenuam os efeitos das alterações 

climáticas. Portanto, elas se tornam fundamentais para a criação de 

cidades mais flexíveis, seguras e aptas a lidar com adversidades. 

3. Políticas públicas e legislação de incentivo aos Smart Campuses no 

Brasil 

As políticas públicas e leis desempenham papel crucial no avanço 

dos SC no Brasil, especialmente no apoio à inovação e sustentabilidade 

em universidades públicas. A Lei de Inovação (Lei nº 10.973/2004), 

regulamentada pelo Decreto nº 9.283/2018, incentiva parcerias entre 

universidades, setor privado e governo para o desenvolvimento de 

tecnologias e a transferência de conhecimento (Brasil, 2004; 2018). Essa 

legislação possibilita que as universidades firmem convênios com 

empresas e órgãos governamentais, promovendo uma sinergia 

essencial ao desenvolvimento dos SC (Andrade; Rocha, 2024). 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) 

também se destaca por exigir que instituições acadêmicas adotem 

práticas de gestão de resíduos, contribuindo para um ambiente mais 

sustentável. Essas políticas incentivam a implementação de práticas 

ecológicas e o desenvolvimento de tecnologias que promovam eficiência 

energética e sustentabilidade ambiental (Costa, 2023). A adoção dessas 

medidas fortalece o papel das universidades no desenvolvimento 

regional e no combate às mudanças climáticas, consolidando-as como 

polos de inovação sustentável. 

Segundo Pereira e Andrade (2022), o apoio governamental, aliado ao 

modelo de Tríplice Hélice da Inovação, é fundamental para consolidar os 
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SC como centros de sustentabilidade. A colaboração entre universidade, 

governo e setor privado cria um ambiente propício ao desenvolvimento de 

soluções tecnológicas que atendam aos desafios contemporâneos, 

especialmente em áreas urbanas vulneráveis (Iglesias, 2019; Liu, 2020). 

Por meio de tecnologias sustentáveis, práticas inovadoras e suporte 

de políticas públicas, os SC desempenham um papel central na promoção 

da resiliência climática e na transição para uma economia de baixo 

carbono. A Tríplice Hélice, associada ao respaldo das políticas nacionais, 

facilita a criação de soluções que não apenas melhoram a eficiência 

energética nos campi universitários, mas também promovem inclusão 

social e justiça ambiental. O impacto dessas iniciativas ultrapassa o 

ambiente acadêmico, oferecendo modelos replicáveis de sustentabilidade 

e resiliência que podem ser adaptados a outras áreas urbanas. 

4. Exemplos internacionais: MIT e Universidade Técnica de Eindhoven 

O Massachusetts Institute of Technology (MIT), no Massachusetts, 

Estados Unidos e a Universidade Técnica de Eindhoven, na Holanda são 

dois exemplos mais destacados de como as universidades podem 

implementar práticas sustentáveis e inovadoras, utilizando tecnologias 

emergentes como a Internet das Coisas (IoT), automação e fontes de 

energia renovável. 

No MIT, a sustentabilidade tem sido um foco central desde a 

implementação de seu sistema de monitoramento de consumo energético 

em tempo real, que utiliza sensores inteligentes para otimizar o uso de 

energia e reduzir custos operacionais (Smith, 2021). De acordo com Jones 

(2023), o MIT foi pioneiro na integração de fontes de energia renovável, 

como a solar, com sistemas de monitoramento inteligentes que permitem 

ajustar automaticamente a demanda de energia com base nas condições 



188  •  Integração Energética no Maranhão: Tecnologia, Sustentabilidade e Impactos Socioeconômicos 

climáticas e no consumo histórico. Isso não só resultou em uma 

significativa redução nas emissões de carbono, mas também incentivou a 

cultura de sustentabilidade dentro da instituição, promovendo a 

conscientização ambiental entre alunos e funcionários. 

Além disso, o MIT desenvolveu um sistema de automação que ajusta 

os sistemas de climatização, iluminação e outros recursos essenciais com 

base no uso de espaço e na ocupação do campus. Como resultado, houve 

uma redução de até 30% no consumo de energia em diversas áreas do 

campus, uma economia considerável que também contribui para a 

resiliência climática, minimizando a dependência de fontes de energia 

externas (Smith, 2021). De acordo com Smith, (2021), a implementação 

desses sistemas não foi apenas uma resposta às necessidades internas da 

universidade, mas também uma demonstração de como as tecnologias 

podem ser escaladas para atender a questões de sustentabilidade urbana 

em contextos mais amplos, estabelecendo o MIT como uma referência 

global em inovação sustentável. 

A Universidade Técnica de Eindhoven, na Holanda, adota uma 

abordagem similar, mas com ênfase na eficiência energética e na 

utilização de sensores para otimizar o consumo e reduzir custos 

(Jansen; De Vries; Peters, 2021). No campus de Eindhoven, sensores 

distribuídos por todo o ambiente universitário monitoram em tempo 

real o consumo de energia, água e outros recursos, permitindo ajustes 

automáticos que evitam desperdícios (Jones, 2023).  

Esses sensores não apenas contribuem para a redução dos custos 

operacionais, mas também promovem a conscientização ambiental ao 

fornecer dados sobre consumo para os gestores do campus e a 

comunidade acadêmica (Jones, 2023). A universidade também faz uso de 

uma rede de comunicação inteligente que permite o controle remoto de 
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sistemas essenciais, como iluminação e climatização, com base na 

ocupação e nas condições ambientais (Jansen; De Vries; Peters, 2021). 

Instituições de ensino superior como o MIT e a Universidade 

Técnica de Eindhoven são modelos na aplicação do SC, com ênfase na 

sustentabilidade e na capacidade de adaptação climática. No MIT, 

sistemas de IoT rastreiam o uso de energia em tempo real, 

possibilitando respostas ágeis a picos de consumo e auxiliando na 

redução de impactos ambientais (Jones, 2023; Smith, 2021). A 

Universidade Técnica de Eindhoven emprega sensores avançados para 

gerir e aprimorar o consumo de energia, favorecendo a eficiência e a 

diminuição de despesas (Jones, 2023). Estes exemplos ilustram como a 

tecnologia empregada nos Sistemas de Conservação pode diminuir 

consideravelmente a pegada de carbono, servindo de fundamento para 

políticas de sustentabilidade de grande escala (Bettencourt, 2020).  

O caso de Eindhoven ressalta a relevância de uma estratégia 

unificada que unifica tecnologias de monitoramento com políticas 

públicas locais para fomentar a sustentabilidade em grande escala. A 

universidade trabalhou em conjunto com o poder público local e 

empresas privadas para estabelecer soluções que não apenas satisfazem 

as demandas internas do campus, mas também servem de referência 

para outras instituições de ensino superior e cidades que procuram 

criar soluções energéticas mais eficientes e sustentáveis (Bettencourt, 

2020). Essas colaborações, além de fomentarem a inovação tecnológica, 

também estimulam a incorporação de soluções ajustadas às 

particularidades locais, evidenciando uma das características mais 

marcantes da perspectiva holística dos SC. 
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5. Exemplos brasileiros: UFSC, UFMA e UFRGS 

No Brasil, diversas universidades têm adaptado as práticas de 

Smart SC ao contexto local, incorporando tecnologias sustentáveis e 

modelos de gestão energética que não apenas buscam a eficiência, mas 

também promovem a inclusão social e a inovação (Souza; Oliveira; Lima, 

2020). A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), a Universidade 

Federal do Maranhão (UFMA) e a Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul (UFRGS) são exemplos de instituições que estão no processo de 

implantação de iniciativas de campus mais sustentáveis. 

A UFSC, por exemplo, tem se destacado pela implementação de um 

sistema de monitoramento energético que ajusta automaticamente o 

consumo conforme a demanda do campus, utilizando sensores 

inteligentes e softwares de análise de dados (Martins; Santos, 2019). Isso 

permite a otimização do uso de energia nas áreas administrativas, de 

ensino e de pesquisa, reduzindo o desperdício e promovendo uma 

gestão mais eficiente dos recursos (Costa, 2023). A universidade também 

está investindo em energias renováveis, com a instalação de painéis 

solares e o desenvolvimento de tecnologias de armazenamento de 

energia para garantir maior autonomia e resiliência do campus. Além 

disso, a UFSC tem promovido campanhas de conscientização entre 

alunos e funcionários para incentivar o uso responsável dos recursos, 

criando uma cultura de sustentabilidade que vai além da infraestrutura 

tecnológica (Martins; Santos, 2019). 

Na UFMA, as iniciativas de SC foram adaptadas para incluir não 

apenas a eficiência energética, mas também a gestão de resíduos e a 

inclusão socioambiental (Silva; Almeida; Freitas, 2020). Em colaboração 

com o setor privado e o governo, a universidade implementou políticas 

de gestão de resíduos que incluem coleta seletiva e compostagem, além 
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de ter desenvolvido sistemas de monitoramento climático e energético 

baseados em IoT para reduzir o consumo de energia e melhorar a 

eficiência do campus (Almeida; Costa, 2024). A UFMA também está em 

consonância com as políticas públicas do Brasil, como a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, e tem servido de referência para outras 

instituições de ensino superior da região Norte do país, exemplificando 

como a inovação tecnológica pode ser implementada de maneira 

ajustada ao cenário local, gerando vantagens sociais e ambientais (Silva; 

Almeida; Freitas, 2020). 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), localizada 

no sul do Brasil, no estado do Rio Grande do Sul, foi estabelecida em 

1934. Hoje, com 90 anos, é um modelo de como as instituições de ensino 

superior brasileiras podem incorporar tecnologias digitais para 

fomentar a eficiência energética em larga escala. A universidade 

instalou sensores e sistemas de Internet das Coisas para acompanhar o 

uso energético de suas construções, além de empregar inteligência 

artificial para examinar dados e reconhecer padrões de consumo 

(Oliveira; Pereira, 2021). 

Isso permitiu à universidade otimizar a utilização de seus recursos 

e reduzir significativamente os custos operacionais (Oliveira, 2022). A 

UFRGS também tem investido em energias renováveis, com a instalação 

de painéis solares em vários prédios do campus, e tem buscado parcerias 

com empresas e governo para expandir suas iniciativas de 

sustentabilidade. Além disso, a universidade promove eventos e 

programas educacionais para envolver a comunidade acadêmica nas 

questões ambientais e incentivar a adoção de práticas sustentáveis 

(Oliveira, 2022). 

Esses exemplos brasileiros demonstram que, apesar das limitações 

financeiras e estruturais, é possível adaptar e implementar tecnologias 
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de SC que atendam às especificidades locais. A colaboração com o setor 

privado e o governo tem sido fundamental para viabilizar as iniciativas, 

e as universidades têm se tornado centros de inovação e transformação 

social. O uso de IoT, automação e energias renováveis tem sido uma 

solução eficaz para a redução do consumo de energia, gestão de resíduos 

e promoção de uma cultura de sustentabilidade, contribuindo 

diretamente para a mitigação das mudanças climáticas e a promoção da 

justiça social. 

Em resumo, os exemplos de SC no Brasil e no exterior mostram 

como as universidades podem se tornar agentes de transformação, 

utilizando tecnologias sustentáveis e inovadoras para promover um 

futuro mais resiliente e sustentável. A colaboração entre universidades, 

governos e empresas privadas é crucial para o sucesso dessas 

iniciativas, e os SC têm o potencial de se expandir, adaptando-se às 

necessidades locais e gerando impactos positivos tanto dentro quanto 

fora dos muros acadêmicos. 

6. Resultados e discussão 

Os resultados das iniciativas de Smart Campuses evidenciam 

impactos significativos na eficiência energética, sustentabilidade e 

inovação tecnológica. Internacionalmente, instituições como o 

Massachusetts Institute of Technology (MIT) e a Universidade Técnica 

de Eindhoven destacam-se pela implementação de sistemas avançados 

de IoT e automação, que reduziram em até 30% o consumo de energia, 

conforme Smith (2021) e Jones (2023). Esses sistemas permitem 

monitoramento em tempo real, ajuste automático de recursos e 

integração com fontes de energia renovável, como solar e eólica, 

contribuindo para a redução da pegada de carbono e para a resiliência 
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climática. A análise dos dados coletados nesses campi revela que a 

combinação de tecnologias emergentes e políticas sustentáveis cria 

ambientes mais adaptativos e menos vulneráveis a oscilações no 

fornecimento de energia. 

No Brasil, universidades têm se destacado ao adaptar esses 

modelos ao contexto local. A UFSC implementou um sistema de gestão 

de energia que ajusta automaticamente o consumo conforme a 

demanda, resultando em economia significativa e no fortalecimento da 

cultura de sustentabilidade entre alunos e funcionários (Costa, 2023). Na 

UFMA, políticas de eficiência energética e gestão de resíduos foram 

desenvolvidas em parceria com o setor privado e o governo, 

evidenciando como o modelo de Tríplice Hélice pode gerar impactos 

positivos em comunidades locais (Almeida; Costa, 2024).  

Entretanto, desafios persistem, um dos principais obstáculos 

enfrentados pelos SC brasileiros é a limitação de recursos financeiros 

para a implementação e manutenção de tecnologias avançadas. A 

escassez de financiamento público é agravada por infraestruturas 

obsoletas, que dificultam a integração de novas tecnologias. Além disso, 

a falta de uma cultura organizacional voltada à inovação pode limitar a 

adoção plena dessas práticas. Outro desafio relevante é a necessidade de 

qualificação técnica de profissionais para gerenciar e operar sistemas 

complexos, como IoT e automação, especialmente em regiões 

periféricas com menor acesso à capacitação tecnológica (Costa, 2023). 

Apesar desses desafios, há inúmeras oportunidades, através das 

Políticas públicas brasileiras, como a Lei de Inovação (Lei nº 

10.973/2004) e a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 

12.305/2010), oferecem uma base regulatória sólida para a promoção de 

SC. O fortalecimento de parcerias público-privadas pode ampliar o 

acesso a recursos financeiros e tecnológicos, permitindo que mais 
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universidades adotem práticas sustentáveis. Além disso, a colaboração 

internacional com instituições de ponta, como o MIT, representa uma 

oportunidade de transferência de conhecimento e adaptação de 

tecnologias ao contexto brasileiro. 

Por fim, os SC têm potencial para se tornarem catalisadores de 

transformação socioeconômica. Além de promoverem sustentabilidade 

ambiental, podem atuar como motores de inovação social, contribuindo 

para a inclusão de comunidades vulneráveis ao desenvolver tecnologias 

que atendam às suas necessidades específicas. O futuro dos SC depende 

de uma combinação estratégica de inovação tecnológica, políticas 

públicas eficazes e parcerias colaborativas que garantam a 

sustentabilidade econômica, social e ambiental, transformando 

universidades em agentes-chave na transição para um modelo de 

desenvolvimento mais resiliente e inclusivo. 

A conexão entre SC, Internet das Coisas, Tríplice Hélice e 

resiliência climática é crucial para a criação de um futuro mais 

ecológico. O uso de tecnologias como IoT e a cooperação entre 

universidade, governo e setor privado possibilita que os SC se 

transformem em exemplos de inovação para a transição energética, 

aprimorando a eficiência, minimizando os efeitos no meio ambiente e 

fomentando a equidade social. Contudo, há obstáculos consideráveis na 

execução dessas soluções, tais como obstáculos financeiros, ausência de 

infraestrutura apropriada e resistência à transformação.  

Conclusão 

Os Smart Campuses (SC) e Smart Cities (SC) desempenham um 

papel crucial na promoção da sustentabilidade, resiliência climática e 

inovação tecnológica. Universidades como o MIT, a Universidade 
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Técnica de Eindhoven, destacam a eficácia de tecnologias como IoT e 

automação para melhorar a eficiência energética e a adaptação 

climática, algumas universidades brasileiras mesmo diante de desafios 

financeiros e estruturais estão buscando inserir iniciativas para 

fomentar a transformação e otimização dos processos, porém a falta de 

recursos e infraestrutura obsoleta são barreiras significativas, mas 

políticas públicas, como a Lei de Inovação, e parcerias público-privadas 

oferecem suporte para superá-las. 

Esses ambientes otimizam o uso de recursos, reduzem emissões de 

carbono e promovem a inclusão social ao garantir que comunidades 

vulneráveis tenham acesso a inovações sustentáveis. Além disso, a 

colaboração entre universidades, governo e setor privado tem sido 

essencial para implementar políticas públicas eficazes e desenvolver 

soluções tecnológicas adaptadas às necessidades locais. Futuras 

pesquisas devem focar em modelos de governança colaborativa e no 

impacto social das tecnologias sustentáveis, especialmente em regiões 

com recursos limitados. 

Em resumo, os SC são modelos promissores para a transição 

energética e a sustentabilidade, com potencial para impulsionar a 

transformação socioambiental, desde que apoiados por políticas 

públicas eficazes e cooperação multidisciplinar. 
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